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AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

VINTE ANOS CONSTRUINDO O FUTURO

O PAPEL DA AGENDA INSTITUCIONAL  
PARA IMPULSIONAR O COOP BRASILEIRO

Ao longo dos últimos 20 anos, o coopera-
tivismo brasileiro se consolidou como um dos 
mais relevantes modelos econômicos e sociais 
do país, ampliando sua presença nos mais di-
versos setores da economia e fortalecendo sua 
contribuição para a geração de renda, a inclu-
são produtiva, o desenvolvimento regional e a 
sustentabilidade. Esse processo foi acompa-
nhado pela OCB com uma atuação institucional 
contínua, técnica e estratégica, que permitiu ao 
cooperativismo avançar de forma consistente 
no ambiente regulatório, nas políticas públicas 

e na consolidação da segurança jurídica de seu 
modelo de negócios.

Desde meados da década de 2000, o co-
operativismo passou a ocupar espaço cres-
cente nas agendas governamentais e institu-
cionais, refletindo o amadurecimento do setor 
e o reconhecimento de suas especificidades. 
Dois dos principais marcos relevantes desse 
período são a regulamentação do Sistema Na-
cional de Crédito Cooperativo – SNCC, com a 
Lei Complementar 130/2009, e a regulamen-
tação das cooperativas de trabalho, por meio 

conheça a trajetória da agenda
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da Lei 12.690/2012, que estabeleceu parâme-
tros claros para sua atuação, trazendo maior 
segurança jurídica para as cooperativas e pro-
teção social aos seus cooperados. No mes-
mo ano, a sanção do novo Código Florestal (Lei 
12.651/2012) colocou o movimento coopera-
tivista em destaque entre os principais atores 
que tornaram possível a sua aprovação.  

O ambiente tributário e econômico tam-
bém passou por transformações relevantes. 
Ao longo dos anos, diversas normas incorpo-
raram demandas do setor, assegurando trata-

mento mais adequado às especificidades do 
ato cooperativo. Destacam-se iniciativas co-
mo a nova sistemática de tributação da cadeia 
do café (Lei 12.599/2012), incentivos à cadeia 
da soja (Lei 12.865/2013), ajustes na tributação 
das cooperativas de transporte de cargas (Lei 
12.794/2013), estímulos às cooperativas cul-
turais (Lei 12.999/2014) e à cadeia do leite (Lei 
13.137/2015). 

Ainda nesse contexto, a criação do Fun-
do Garantidor das Cooperativas de Crédito  
FGCoop, pela Lei 12.873/2013, representou um 
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avanço estrutural para a estabilidade e a ex-
pansão do sistema financeiro cooperativo.  
Soma-se a esse marco a consolidação do arca-
bouço legal do cooperativismo de crédito, es-
tabelecido pela Lei Complementar 130/2009 e 
atualizado pela Lei Complementar 196/2022, 
que fortaleceu a governança e ampliou a capa-
cidade de atuação do segmento. Paralelamen-
te, o trabalho contínuo da OCB e do sistema de 
cooperativas de crédito tem ampliado a partici-
pação das cooperativas de crédito como repas-
sadoras dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento (Lei 13.682/2018 e Lei 14.227/2021), 
reforçando seu papel como instrumento de in-
clusão financeira e desenvolvimento regional.

A modernização do Estado brasileiro e do 
ambiente de negócios também trouxe impactos 
positivos ao cooperativismo. A Lei da Liberdade 

Econômica (2019), a autorização para a realiza-
ção de assembleias digitais (Lei 14.030/2020), o 
devido reconhecimento da participação de co-
operativas na nova Lei de Licitações e Contra-
tos Administrativos (Lei 14.133/2021), que ve-
dou cláusulas restritivas à participação de co-
operativas, e a digitalização de registros e atos 
societários (Lei 14.195/2021) ampliaram a efici-
ência, a transparência e a competitividade do 
modelo cooperativo.

Além disso, algumas atualizações pontu-
ais foram feitas na Lei Geral das Cooperativas 
(Lei 5.764/1971), com o objetivo de trazer maior 
segurança jurídica e contábil, eficiência e di-
gitalização para o modelo cooperativo. Fazem 
parte dessas alterações: a menção expressa 
de quotas-parte de cooperados como patrimô-
nio líquido das cooperativas (Lei 13.097/2015); 
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a possibilidade de as cooperativas representa-
rem seus associados judicialmente como subs-
titutas processuais (Lei 13.806/2019); a viabili-
dade de realização de assembleias digitais (Lei 
14.030/2020); e a utilização de meios digitais 
para manter registros contábeis, em vez de li-
vros físicos (Lei 14.195/2021).  

No campo das políticas públicas, o coopera-
tivismo passou a ser reconhecido de forma cres-
cente como instrumento estratégico de desen-
volvimento econômico e social, com participação 
ativa e protagonista na formulação de iniciativas 
estruturantes do Estado brasileiro. Nesse con-
texto, destacamos a atuação da OCB no proces-
so de construção dos Planos Safra e dos Planos 
Safra da Agricultura Familiar, por meio de diálogo 
técnico permanente com o governo federal para 
a apresentação de propostas e defesa de condi-

ções adequadas de crédito, seguro, apoio à co-
mercialização e fortalecimento das cooperativas 
como canais essenciais de acesso dos produto-
res rurais às políticas agrícolas. 

A autorização de captação de recursos de 
entes públicos municipais por cooperativas (Lei 
Complementar 161/2018) e a inclusão das co-
operativas no Programa Nacional de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas – Pronampe (Lei 
13.999/2020), também reforçam o papel es-
sencial do cooperativismo na promoção da in-
clusão financeira e na sustentação da atividade 
econômica em momentos críticos.

Ao longo dos anos, a pauta de inovação, co-
nectividade e sustentabilidade também incor-
porou de forma central a agenda de prioridades 
do cooperativismo. Dentre essas conquistas, 
destacamos a inclusão das cooperativas entre 
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as beneficiárias do Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomunicações (Fust), pe-
la Lei 14.109/2020, que contribuiu para a expan-
são da conectividade no meio rural, movimen-
to recentemente reforçado com a sanção da Lei 
5.324/2026, que assegura a prestação de ser-
viços de telecom por cooperativas. Também ti-
vemos uma conquista histórica com a sanção da 
Lei 15.184/2025, que garante às cooperativas o 
acesso direto ao Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (FNDCT), princi-
pal instrumento de financiamento de pesquisas 
e projetos de inovação do país. 

No campo ambiental e energético, desta-
cam-se a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais (Lei 14.119/2021), o Marco 
Legal da Geração Distribuída (Lei 14.300/2022), 
a ampliação do acesso ao Fundo Clima (Lei 

14.590/2023), a regulação do mercado de car-
bono (Lei 15.042/2024) e os incentivos à pro-
dução de bioinsumos e biocombustíveis (Leis 
15.070/2024 e 14.933/2024), que reforçaram 
o protagonismo das cooperativas na transição 
para uma economia de baixo carbono.

Paralelamente aos avanços normativos e 
às políticas públicas, consolidou-se, ao longo 
desses 20 anos, um ambiente de maior segu-
rança jurídica para o cooperativismo. O moni-
toramento sistemático de decisões judiciais e a 
atuação técnica nos tribunais contribuíram para 
o reconhecimento das particularidades do mo-
delo cooperativo. Entre os entendimentos rele-
vantes, destaca-se a consolidação, no Tribunal 
Superior do Trabalho, de que os empregados 
de cooperativas de crédito não se equiparam a 
bancários, afastando interpretações incompa-
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tíveis com a natureza jurídica do setor, bem co-
mo o reconhecimento da constitucionalidade 
de dispositivos do Código Florestal. Também 
merecem destaque a exclusão das cooperati-
vas, em regra, do regime da recuperação judi-
cial, conforme a Lei 14.112/2021 e a preservação 
da condição de segurado especial da Previdên-
cia Social para associados de cooperativas, as-
segurada pela Lei 15.072/2024.

O marco decisivo desse ciclo de avanços foi 
a Reforma Tributária sobre o consumo, materiali-
zada pela Emenda Constitucional 132/2023 e re-
gulamentada pela Lei Complementar 214/2025. 
A partir de uma atuação técnica intensa e arti-
culada da OCB, o cooperativismo obteve o reco-
nhecimento expresso do adequado tratamento 
tributário ao ato cooperativo, além da criação de 
um regime específico e optativo de tributação 

para as cooperativas, garantindo segurança ju-
rídica, isonomia concorrencial e previsibilidade 
no novo sistema tributário nacional.

Ao completar duas décadas de avanços 
institucionais consistentes, o coop brasilei-
ro chega a 2026 mais forte, mais reconhecido 
e mais preparado para os desafios do futuro. 
Esse percurso é resultado de uma atuação ins-
titucional permanente, qualificada e proposi-
tiva, capaz de transformar as demandas das 
cooperativas em soluções concretas para o 
país. Ao celebrar 20 anos da Agenda Institu-
cional do Cooperativismo, reafirmamos nosso 
compromisso de seguir fortalecendo o diálo-
go com o Estado brasileiro, ampliando o prota-
gonismo das cooperativas e contribuindo para 
a construção de uma economia mais justa, in-
clusiva e sustentável. 

2024 2025 2026

2026

vinte anos
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O cooperativismo é uma forma de empreender co-
letivamente, que está presente em diversos setores da 
economia. Ele promove o que chamamos de ciclo vir-
tuoso de desenvolvimento, que começa com pessoas 
que se unem por um propósito e crescem juntas. Esse 
crescimento gera mais trabalho e renda, aquece a eco-
nomia local e impulsiona o consumo, resultando em 
prosperidade para os negócios, para as pessoas e para 
a comunidade.

Tudo isso acontece por meio das cooperativas, 
organizações econômicas compostas por indivídu-
os que compartilham objetivos comuns e adotam uma 
gestão democrática. Seus associados são donos do 
negócio e os resultados, conhecidos como sobras, po-

dem ser reinvestidos ou distribuídos entre eles. As co-
operativas são negócios competitivos e se destacam 
por colocar as pessoas no centro das decisões.

Segundo dados da Aliança Cooperativa Internacio-
nal - ACI, organismo mundial de representação do mo-
vimento, uma a cada oito pessoas no mundo é associa-
da a uma cooperativa, o que faz com que o cooperati-
vismo venha se consolidando como o modelo de negó-
cio que mais cresce. 

Em um contexto de importantes transformações 
econômicas e sociais, as cooperativas têm exercido 
um papel de destaque pelo seu potencial de gerar tra-
balho e renda, fortalecer a economia local, promover 
valor a longo prazo e atuar em prol da sustentabilidade.

ENTENDA  
O COOPERATIVISMO

DIMENSÕES SOCIAL  
E ECONÔMICA DO COOPERATIVISMO
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INDICADORES FINANCEIROS DO COOPERATIVISMO

CENÁRIO BRASILEIRO

+ DE 4,3 MIL

+ DE R$ 1,39 TRI

25,8 MILHÕES

578 MIL

3 MILHÕES

$ 2,4 TRILHÕES

+ DE 1 BILHÃO

280 MILHÕES

CENÁRIO INTERNACIONAL

Fonte: ACI Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo, 2025

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo, 2025

cooperativas no Brasil

em ativos totais

de cooperados no país  
(12% dos brasileiros)

empregos gerados pelas 
cooperativas

de cooperativas no mundo

de faturamento combinado das 
300 maiores cooperativas

de cooperados
(12% da humanidade) 

de empregos gerados

R$ 757,9 BILHÕES
em ingressos

R$ 41,5 BILHÕES
em salários  
e encargos

+ DE R$ 51 BILHÕES
de sobras reinvestidos 
na economia local
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No Brasil, o movimento é representado pelo Siste-
ma OCB, composto pela Organização das Cooperati-
vas Brasileiras (OCB), o Serviço Nacional de Aprendi-
zagem do Cooperativismo (Sescoop) e a Confedera-
ção Nacional das Cooperativas (CNCoop). Juntas, as 
três casas são responsáveis pelo fomento e defesa do 
cooperativismo brasileiro, apresentando o movimento 
como solução para um mundo mais justo e com melho-
res oportunidades para todos. 

O Sistema OCB conta com uma unidade nacional e 
27 organizações estaduais, presentes nas capitais de 
cada estado e no Distrito Federal. Enquanto promove 
o fortalecimento do cooperativismo em todo o Brasil, 
as organizações estaduais fornecem suporte direto às 
cooperativas locais. Essa união de esforços tem como 
objetivo principal ampliar a presença do setor coope-
rativista na economia e na sociedade brasileira.

SISTEMA OCB: IMPULSIONANDO O COOPERATIVISMO 
E O DESENVOLVIMENTO NO BRASIL

REPRESENTAÇÃO
SINDICAL PATRONAL

REPRESENTAÇÃO
POLÍTICA E INSTITUCIONAL

PROMOÇÃO DA CULTURA COOPERATIVISTA 
E DO APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO
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RAMOS DO COOPERATIVISMO

O cooperativismo está em todos os setores da eco-
nomia e, para facilitar sua representação, foi dividido 
em oito ramos. Essa estrutura fortalece a capacidade de 
atuação do movimento, amplia sua representatividade 
e permite um atendimento mais eficiente e bem estru-

RAMO 
AGROPECUÁRIO

Presente em todos os elos da cadeia produtiva, o ramo agrope-
cuário reúne produtores rurais em cooperativas distribuídas por 
todo o país, fortalecendo o setor por meio de uma ampla rede de 
cooperação, com acesso a insumos, tecnologias, assistência 
técnica, estrutura de armazenagem, agregação de valor à pro-
dução e apoio à comercialização. As cooperativas agropecuárias 
também impulsionam o desenvolvimento socioeconômico, pro-
movendo o crescimento regional, gerando renda e empregos e 
se consolidando como um pilar da economia brasileira.

turado. Presentes tanto no meio rural quanto no urbano, 
as cooperativas brasileiras exercem um papel significa-
tivo no cotidiano das pessoas, oferecendo uma ampla 
variedade de produtos e serviços.

RAMO 
CONSUMO

Reúne as cooperativas destinadas à compra em comum de 
produtos e/ou serviços para os seus cooperados, como su-
permercados e farmácias. O propósito do ramo é um só: so-
mar o poder de compra de todos, reduzindo custos e ofere-
cendo melhor atendimento aos cooperados. Também inte-
gram o ramo as cooperativas formadas por pais e responsá-
veis para a contratação de serviços educacionais e aquelas 
voltadas ao consumo de serviços turísticos.



24

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

RAMO 
INFRAESTRUTURA

Com mais de 80 anos de atuação no Brasil, o ramo reúne coope-
rativas que prestam serviços de geração e distribuição de ener-
gia elétrica, saneamento básico, telecomunicações, construção 
civil, irrigação e habitação. Inseridas nesses diversos segmen-
tos econômicos, as cooperativas de infraestrutura são atores re-
levantes para seus associados e para as comunidades em que 
atuam, contribuindo para o desenvolvimento e a geração de im-
pactos positivos em todas as regiões do país.

RAMO  
SAÚDE

O cooperativismo de saúde brasileiro é o maior do mundo, sendo 
pioneiro e referência no setor. O ramo engloba cooperativas mé-
dicas, odontológicas e de todas as profissões classificadas no 
CNAE como “atividades de atenção à saúde humana”. Além de de-
sempenharem um papel crucial na saúde suplementar, essas co-
operativas também oferecem diversas oportunidades por meio de 
parcerias com os governos federal, estaduais e municipais.

RAMO  
CRÉDITO

As cooperativas de crédito oferecem muito mais do que servi-
ços financeiros aos seus cooperados: promovem um atendimen-
to humanizado e fomentam a inclusão e a educação financeira em 
todo o Brasil. Em 469 municípios, são a única instituição finan-
ceira com atendimento presencial, evidenciando seu papel es-
sencial na democratização do acesso a serviços financeiros e no 
atendimento a comunidades historicamente desassistidas.
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25RAMO TRABALHO,  
PRODUÇÃO DE  
BENS E SERVIÇOS

O ramo reúne cooperativas que prestam serviços especializa-
dos a terceiros ou a produção em comum de bens, como as co-
operativas minerais, de limpeza, de professores, de produção, 
de artesanatos, entre outras. Trata-se da união de trabalhado-
res que se tornam também donos do negócio, conquistando 
melhores condições de trabalho e promovendo o desenvolvi-
mento em todo o país.

RAMO 
TRANSPORTE

O cooperativismo de transporte se destina a organizar a pres-
tação de serviços de transporte de passageiros ou carga, bus-
cando proporcionar um serviço de excelência e promover o de-
senvolvimento nacional. Seja no segmento de táxis, motos, vans, 
ônibus ou caminhões, as cooperativas oferecem condições que 
permitem aos transportadores exercerem suas atividades com 
maior dignidade e acesso a oportunidades.

RAMO 
SEGUROS

As cooperativas seguradoras são consolidadas internacional-
mente, atendendo 333 milhões de membros/segurados, com R$ 
11 trilhões em ativos e 230 mil empregos diretos. No Brasil, a Lei 
Complementar 213/2025 ampliou sua atuação no mercado segu-
rador, permitindo que operem em diversos ramos de seguros pri-
vados, antes restritas a segmentos específicos. Esse novo marco 
regulatório abre novas perspectivas para o setor, com potencial 
de crescimento, especialmente na proteção automotiva, e amplia 
o acesso ao seguro em regiões desassistidas, a exemplo do mo-
delo já consolidado pelas cooperativas de crédito.



COOPERATIVAS

4.384TOTAL 25.804.321 578.035

1.172 1.091.560 268.279

COOPERADOS EMPREGOS

689 20.123.965 121.825

752 114.878

211 2.564.460 16.085

5.774

597 187.235

264 1.451.793 6.963

8.268

699 270.430 150.841
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A REPRESENTAÇÃO 
DO COOPERATIVISMO 
BRASILEIRO JUNTO AOS 
3 PODERES

Em sua atuação na defesa das cooperativas brasi-
leiras, a OCB mantém-se atenta às discussões nos Po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciário. Diariamente, 
autoridades e órgãos do poder público, em todos os ní-
veis governamentais, tomam decisões que afetam dire-
tamente o cooperativismo. 

Por isso, é essencial que o movimento cooperati-
vista esteja permanentemente atento às questões de-
batidas nos espaços de formulação de políticas públi-
cas, na elaboração de leis e nas decisões judiciais. Pa-
ra assegurar que o setor continue a se desenvolver co-
mo um modelo socioeconômico capaz de impulsionar a 
economia e promover um país mais justo e próspero, a 
OCB reforça seu compromisso em desempenhar o pa-
pel fundamental de conectar o cooperativismo aos Três 
Poderes da República.

Nosso desafio consiste em captar a visão e as aspira-
ções de cada cooperativa, considerando suas distintas 
realidades, e transformá-las em propostas que reflitam o 
setor como um todo. Somos, atualmente, 4,3 mil coope-
rativas, que empregam mais de 570 mil trabalhadores e 
oportunizam renda e trabalho para mais de 25 milhões de 
cooperados, que encontram no modelo cooperativista 
uma forma de inclusão no mercado por meio do empre-
endedorismo coletivo e da economia de escala.

Nesse contexto, a Agenda Institucional do Coope-

rativismo, que reúne os principais temas com impacto 
para o nosso modelo de negócios, apresenta-se como 
uma ferramenta essencial para definir as prioridades do 
setor, contribuindo para a construção de um ecossis-
tema político, judicial e econômico favorável ao cresci-
mento do cooperativismo no Brasil.

No Congresso Nacional, a construção de legisla-
ções adequadas cria um ambiente mais favorável para 
que as cooperativas prosperem. No Poder Executivo, a 
implementação de políticas públicas voltadas ao apoio 
e fomento do cooperativismo, bem como a garantia de 
acesso a financiamentos e recursos, impulsiona e via-
biliza o movimento. Já no Poder Judiciário, a interpreta-
ção e aplicação das leis de forma justa e equitativa as-
seguram a segurança jurídica necessária para a atua-
ção e prosperidade das cooperativas, protegendo-as 
de possíveis arbitrariedades. Assim, a atuação da OCB 
junto aos Três Poderes é fundamental para estabelecer 
um ecossistema que propicie o desenvolvimento sus-
tentável e equitativo do setor.

Em relação à atuação no âmbito do Poder Executivo, 
a partir do constante acompanhamento e discussão das 
principais políticas públicas que afetam o setor, a OCB tem 
trabalhado para contribuir com propostas de políticas que 
elevem o cooperativismo ao status de protagonista em 
programas destinados à geração de renda, inclusão pro-
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dutiva e financeira, acesso a mercados, estímulo ao em-
preendedorismo e fomento ao desenvolvimento regional. 

Para garantir que teremos conhecimento de todos 
os atos normativos de impacto ao cooperativismo, te-
mos um fluxo estabelecido de monitoramento do Diá-
rio Oficial da União (DOU). Apenas no último ano, mais 
de 2,6 mil normativos com potencial de impacto para as 
cooperativas foram identificados. Vale ressaltar que, 
sempre que necessário, essas informações são com-
partilhadas com os conselhos consultivos dos ramos e 
com as Organizações Estaduais do Sistema OCB.

Além disso, em 2025, foram realizadas 249 reuniões 
com presidente, vice-presidente, ministros de Estado, 
diretores de agências reguladoras e técnicos do Poder 
Executivo. A OCB também está envolvida em 88 conse-
lhos, câmaras temáticas e outros fóruns do Poder Exe-
cutivo, refletindo seu papel como órgão técnico-con-
sultivo do Governo, conforme previsto no artigo 105 da 
Lei 5.764/1971.

No Poder Legislativo, com o objetivo de resguardar 
o setor de iniciativas prejudiciais e promover a aprova-
ção de legislações benéficas para o seu avanço, a OCB 
monitora diariamente as deliberações das comissões 
e plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral. Quando necessário, apresenta aos parlamenta-
res a posição institucional do cooperativismo por meio 
de notas técnicas e estudos, contribuindo para o apri-
moramento do processo legislativo. Em 2025, apenas 
no Congresso Nacional, tramitavam 5.781 proposições 
com impacto direto ou indireto para o cooperativismo.

Nesse contexto, a conscientização dos parlamen-
tares é fundamental para a aprovação de políticas pú-
blicas que possam impulsionar o crescimento e fortale-
cimento do setor. Como aliados estratégicos nesse pro-
cesso, destacam-se não apenas a Frente Parlamentar 
do Cooperativismo (Frencoop), uma das bancadas su-

prapartidárias mais atuantes e influentes do Congresso 
Nacional, mas também a Frente Parlamentar da Agro-
pecuária (FPA), o Fórum das Confederações Patronais e 
o Instituto Pensar Agro (IPA). 

No âmbito do Poder Judiciário, destaca-se a atua-
ção junto aos Tribunais Superiores e Estaduais, com au-
mento no número de decisões monitoradas e no desen-
volvimento de estratégias voltadas à atuação institucio-
nal nesses tribunais.

Por meio do monitoramento de decisões judiciais, 
a OCB identifica precisamente os principais temas em 
debate nos Tribunais Superiores e Estaduais que pos-
sam impactar o cooperativismo. A partir dessa identifi-
cação, atua para sensibilizar o Judiciário quanto à legis-
lação e às especificidades do modelo cooperativo, que 
possui características próprias, distintas da lógica das 
empresas mercantis.

É nesse contexto que apresentamos a Agenda Ins-
titucional do Cooperativismo, edição 2026, ferramen-
ta fundamental para alinhar e orientar as ações e estra-
tégias das cooperativas e para qualificar a interlocução 
com os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Nosso propósito é convidar tomadores de decisão 
e agentes públicos a colaborarem conosco no fortale-
cimento do cooperativismo como componente essen-
cial da agenda estratégica nacional. Afinal, apoiar as  
cooperativas é contribuir diretamente para o progresso 
e o desenvolvimento do Brasil.

A AGENDA ESTÁ DISPONÍVEL 
TAMBÉM NO SITE

www.agendainstitucional.coop.br



PODER EXECUTIVO
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DESCRIÇÃO

A conquista de um ambiente favorável à atuação 
das cooperativas, dos pontos de vista jurídico, tributá-
rio e regulatório, depende do conhecimento pelos go-
vernantes, tomadores de decisão e órgãos de comuni-
cação, acerca do modelo de negócio cooperativista. 

Atualmente, as cooperativas brasileiras enfrentam 
dificuldades decorrentes de uma percepção desacerta-
da que não reflete a realidade em que se inserem, princi-
palmente com relação ao seu papel de inclusão social e 
geração de renda para milhões de brasileiros. 

Esse equívoco tem gerado entraves para o acesso 
a políticas públicas, inclusive de fomento e financia-
mento, e interpretações inadequadas com respeito 
à legislação, fiscalização e regulação de sociedades 
cooperativas, acarretando ao setor uma grande perda 
de competitividade.  

Acreditamos que um melhor entendimento do 
poder público sobre a realidade do cooperativismo, 
em seus diversos ramos de atuação, contribuirá para 
que o governo concretize suas prioridades de maneira 
mais efetiva, levando desenvolvimento econômico e 
social a todo o país.

RECONHECIMENTO DA IMPORTÂNCIA  
ECONÔMICA E SOCIAL DO COOPERATIVISMO

PROPOSTAS

•	 Assegurar a representação da OCB em todas 
as instâncias que discutam e deliberem sobre 
assuntos que afetem, direta ou indiretamen-
te, o cooperativismo. 

•	 Garantir a participação de cooperativas bra-
sileiras nas missões oficiais organizadas pelo 
governo brasileiro com foco na prospecção 
de mercados, cooperação técnica bilateral e 
multilateral. Ademais, envolver cooperativas 
nas participações de conferências interna-
cionais de impacto ao setor cooperativista.
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DESCRIÇÃO

A Emenda Constitucional 132/2023 (Reforma Tri-
butária) instituiu nova sistemática de tributação para 
as operações sobre consumo em todo território na-
cional. A OCB, em atenção e dedicação máxima a esta 
pauta, atuou com o objetivo de preservar o adequado 
tratamento tributário ao ato cooperativo e garantir 
segurança jurídica às operações praticadas pelas 
cooperativas. Como resultado dos esforços do coope-
rativismo, o texto constitucional aprovado proporcio-
nou importantes avanços para viabilização do nosso 
modelo de negócios frente ao novo regime tributário 
brasileiro sobre o consumo. O principal destaque é a 
possibilidade de um regime específico de tributação 
para as cooperativas, que poderão optar pelo regime 
especial ou pela regra geral. 

Ainda como resultado dessa forte atuação, no 
início de 2025, foi sancionada a Lei Complementar 
214/2025, que regulamenta a nova tributação insti-
tuída pela Reforma Tributária, consolidando uma das 
maiores conquistas da história do movimento no Brasil, 
a garantia de tratamento tributário adequado ao ato 
cooperativo e a inclusão de dispositivos que assegu-
ram sua competitividade e fortalecimento.

Os pleitos atendidos incluem a dedução integral dos 
custos com repasses de honorários aos cooperados de 
operadoras de planos de saúde; a definição de hipóte-

ATO COOPERATIVO E REGULAMENTAÇÃO  
DA REFORMA TRIBUTÁRIA

ses de redução de alíquota nas operações entre coope-
rativa e cooperado; a preservação da não cumulativida-
de entre singulares e centrais; a não incidência tributá-
ria sobre o beneficiamento realizado pela cooperativa; 
a menção expressa de não incidência tributária nos re-
passes aos cooperados em cooperativas prestadoras 
de serviços; a possibilidade de aplicação cumulativa do 
regime das cooperativas com regimes diferenciados e 
específicos de cada setor; a não incidência tributária de 
juros e remuneração pagas ao capital por cooperativas; 
e a possibilidade de diferimento na aquisição de insu-
mos do produtor rural por cooperativas.

A OCB segue acompanhando todas as discussões 
que estão sendo realizadas no âmbito do Poder Execu-
tivo. Essa participação é fundamental para salvaguardar 
que as medidas adotadas na reforma tributária levem 
em conta as especificidades do cooperativismo, contri-
buindo assim para um ambiente tributário mais justo e 
favorável ao desenvolvimento do setor cooperativista e, 
consequentemente, da economia como um todo.

O objetivo é garantir a sustentação do cooperati-
vismo como um modelo que promove um importante 
papel inclusivo a cooperados e comunidades, assegu-
rando justiça fiscal e preservando a competitividade 
das cooperativas.
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PROPOSTAS

•	 Garantir que atos, normas infralegais e novas legislações considerem as especificidades do cooperativismo, 
preservando e consolidando os avanços obtidos no Congresso Nacional.

•	 Assegurar que as peculiaridades das operações realizadas pelas cooperativas, inerentes ao modelo societá-
rio, sejam refletidas e reconhecidas nas obrigações acessórias tributárias e escriturações fiscais/contábeis 
digitais instituídas pelos órgãos de fiscalização. 

•	 Obter a adequação dos códigos fiscais de operações e prestações de serviços (CFOP), aprovados por meio de 
ajustes Sinief do Confaz, que retratem apropriadamente as operações realizadas pelas cooperativas.
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DESCRIÇÃO

Em nível global, a presença das cooperativas no 
mercado de seguros é consolidada e expressiva. Se-
gundo dados de 2024 da Federação Internacional de 
Cooperativas e Seguros Mútuos (ICMIF), são cerca de 
5 mil cooperativas e mútuas, presentes em 77 países, 
com 330 milhões de membros atendidos e aproxima-
damente R$ 9 trilhões em ativos totais. Elas geram mais 
de 220 mil empregos diretos e têm crescido, em volu-
me de prêmios, acima da média do mercado como um 
todo. Trata-se de números robustos, que evidenciam 
uma oportunidade estratégica para o desenvolvimento 
de um novo modelo de negócios para as cooperativas 
e seus cooperados no Brasil, a partir da Lei Comple-
mentar 213/2025.

A OCB tem atuado de forma estratégica e propositi-
va junto ao governo para a construção de um ambiente 
regulatório favorável à atuação das cooperativas no 
mercado de seguros. Temos comprovado sucesso in-
ternacional do modelo cooperativista neste segmento, 

REGULAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE 
COOPERATIVAS NO MERCADO DE SEGUROS

onde os cooperados assumem o protagonismo na to-
mada de decisões sobre serviços e soluções de socor-
ro e compensação financeira em casos de acidentes, 
desastres naturais e crises, dentre outros. 

Esse esforço visa garantir uma regulamentação 
adequada e proporcional ao modelo cooperativista, 
contribuindo com a democratização do acesso ao se-
guro, especialmente em regiões e segmentos histori-
camente desassistidos. 

PROPOSTA

•	 Garantir atuação das cooperativas brasileiras 
no mercado de seguros privados, por meio de 
legislações, normativos, resoluções e políti-
cas públicas adequadas.
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ACESSO AO CRÉDITO E LINHAS DE FINANCIAMENTO  
PÚBLICO PARA COOPERATIVAS

DESCRIÇÃO

As cooperativas brasileiras desempenham papel 
estratégico no desenvolvimento econômico e social do 
país. Apesar disso, elas têm enfrentado desafios es-
truturais de financiamento e capitalização que limitam 
a capacidade de crescimento, inovação e resiliência 
diante de crises econômicas. 

Um dos principais entraves está na limitação do 
acesso ao mercado de capitais tradicional. A capitali-
zação depende, em grande medida, de reinvestimen-
tos dos resultados e de chamadas de capitais, que 
costumam ser insuficientes para financiar projetos de 
longo prazo ou grandes investimentos estruturais. 

O acesso ao crédito também representa um obstá-
culo recorrente. Embora possam existir linhas especí-
ficas para cooperativas em instituições públicas, como 
o BNDES, muitas cooperativas enfrentam dificuldades 
para apresentar garantias suficientes, histórico de cré-
dito robusto ou estrutura financeira compatível com as 
exigências bancárias. Além disso, o custo do crédito no 
Brasil, historicamente elevado, impacta diretamente a 
sustentabilidade financeira dessas organizações. 

No campo regulatório, as cooperativas lidam com 
exigências prudenciais e de governança cada vez mais 
complexas, especialmente nos ramos Crédito, Saúde e 
Seguros. A necessidade de cumprir regras de solvên-
cia, constituição de reservas técnicas e capital míni-
mo, embora essencial para a proteção dos cooperados 
e do sistema, pressiona a capacidade de capitalização 
e reduz a flexibilidade financeira, principalmente em 
fases iniciais de operação ou expansão. 

Nesse cenário, o fortalecimento das cooperativas 
brasileiras passa pela modernização dos instrumentos 
de capitalização, pelo aperfeiçoamento do ambiente 
regulatório, pela ampliação de linhas de financiamento 
adequadas ao modelo cooperativo e por ações con-
tínuas de formação e engajamento dos cooperados. 
Superar esses desafios é condição essencial para ga-
rantir a perenidade, a competitividade e o impacto po-
sitivo do cooperativismo no desenvolvimento do país. 
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PROPOSTAS

•	 Aprimorar as linhas de crédito existentes e criar modalidades voltadas à expansão da infraestrutura de co-
nectividade no meio rural, bem como ao fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação em projetos de 
digitalização da produção, agricultura de precisão, IoT e outras tecnologias. É essencial incentivar ações in-
tegradas e diferentes modelos de atuação, tecnologias e modelos de negócios, destacando a participação do 
cooperativismo como protagonista nos projetos financiáveis.

•	 Aprimorar os normativos existentes ampliando os incentivos, inclusive com linhas de crédito específicas, 
para que as cooperativas busquem ampliar a distribuição de energia.
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AGENDA PROPOSITIVA COM O BANCO CENTRAL

DESCRIÇÃO

O cooperativismo de crédito desempenha um 
papel estruturante na inclusão financeira e no desen-
volvimento regional no Brasil. Segundo o Panorama do 
Sistema Nacional de Crédito Cooperativo, divulgado 
pelo Banco Central do Brasil, as cooperativas estão 
presentes em todos os estados da federação, soman-
do mais de 10 mil pontos de atendimento. 

Sua capilaridade se destaca especialmente em 
municípios de menor porte e no interior, sendo que 
em 469 localidades, as cooperativas de créditos são a 
única instituição financeira em funcionamento, contri-
buindo diretamente para a interiorização do crédito e a 
democratização do acesso aos serviços financeiros.  

Além disso, o setor tem ampliado sua participação 
como agente financeiro em programas públicos de 
fomento, incluindo linhas operadas pelo BNDES, o que 
reforça o papel das cooperativas na indução de inves-
timento local e no apoio ao empreendedorismo.  

Nesse contexto, a OCB mantém uma agenda pro-
positiva estruturada junto ao Banco Central, pautada 
pela busca de melhorias regulatórias, pela segurança 
jurídica e pela adequação das normas prudenciais às 
especificidades do modelo cooperativo. Essa atuação 
institucional visa garantir um ambiente regulatório 
estável, capaz de sustentar o ciclo de crescimento das  

cooperativas, de fortalecer a governança e de ampliar o 
impacto econômico e social nas comunidades atendidas. 

Face ao desafio de permanecer fortalecendo as 
comunidades e promovendo o justo acesso ao crédito, 
o cooperativismo de crédito se depara com o desafio 
quanto ao fortalecimento de sua estrutura patrimonial. 
Devido às especificidades de seu modelo de negócio, o 
cooperativismo de crédito tem buscado o diálogo junto 
ao Banco Central para encontrar novos mecanismos e 
ferramentas para robustecer sua estrutura de capital. 

Nesse sentido, podemos citar os debates sobre re-
querimento de capital intrassistêmico, aprimoramento 
nas regras de contribuição ao FGCoop em relação aos 
CDBs retroativos, além de novas ferramentas de cap-
tação de depósitos para fins de aumento de portifólio e 
composição de patrimônio.

PROPOSTA

•	 Manutenção da agenda propositiva com o 
Banco Central para fomento e fortalecimento 
do cooperativismo de crédito.
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DESCRIÇÃO

Nas três esferas da federação, os governos incen-
tivam a participação do cooperativismo em seus pro-
gramas de compras, tendo em vista sua capacidade de 
organizar a produção, ampliar a capilaridade e reduzir 
os custos operacionais e logísticos das contratações 
públicas de bens e serviços.

Todavia, ainda existem algumas regulações e 
ações governamentais que não contemplam em sua 
totalidade as especificidades do modelo cooperati-
vista e, dessa forma, merecem ajustes para melhor 
atingirem os seus objetivos, especialmente a seleção 
da proposta mais vantajosa para a satisfação do in-
teresse público com a melhor utilização possível dos 
recursos públicos.

Outros exemplos de dificuldades enfrentadas por 
algumas cooperativas nas contratações públicas são a 
vedação ilegal à participação de cooperativas de traba-
lho em editais de licitação e o entendimento equivocado 
a respeito da prestação do serviço de agregação de valor 
à produção em prol de seus cooperados.

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

1.	 Participação das cooperativas nas contratações públicas

Este é um tema de extrema relevância para as co-
operativas que contratam ou desejam contratar com 
o poder público, posicionado na agenda prioritária da 
OCB e que conta com um plano de trabalho estruturado 
com ações nos Três Poderes. Compõem o referido pla-
no, dentre outras ações: (i) o Grupo de Trabalho – GT 
no âmbito do Comitê Jurídico da OCB sobre a partici-
pação de cooperativas em licitações; (ii) a elaboração 
de pareceres jurídicos, modelos de instrumentos 
jurídicos de defesa judicial e administrativa para disse-
minação entre cooperativas que sejam impedidas de 
participar de certames licitatórios, bem como banco 
de jurisprudência favorável; (iii) a atuação da OCB jun-
to ao TCU em prol da revogação da Súmula 281; e (iv) 
o destacamento do assunto no âmbito da SEJAN/AGU 
para rediscutir o conteúdo de Parecer Jurídico exara-
do em 2023 pela própria AGU (reafirmando a vigência 
do Termo de Conciliação Judicial (TCJ) firmado entre 
MPT e AGU, em 2003), qualificado como tema nº 47, do 
Comitê Regulatório.  
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PROPOSTAS

•	 Revisar a Súmula TCU 281 em razão do cenário jurídico vigente que supera a própria redação, não se mostran-
do mais adequada a manutenção de tal súmula para orientação da Administração Pública. 

•	 Atualizar a Instrução Normativa Seges 5/2017 no sentido de se evitar interpretações que resultem na vedação 
tácita de cooperativas em editais de licitação. Além disso, são necessárias adequações técnicas, legais e 
constitucionais no texto da IN para considerar o arcabouço jurídico mais atual do cooperativismo.

•	 Assegurar a possibilidade de participação das cooperativas de crédito nos processos licitatórios promovidos 
pelo INSS para a operacionalização do pagamento de benefícios previdenciários, garantindo condições con-
correnciais isonômicas e o pleno reconhecimento, em âmbito administrativo e regulatório, da natureza so-
cietária e do enquadramento jurídico das cooperativas como instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.

•	 Regulamentar a alínea “j” do inciso IV do caput do art. 75 da Lei 14.133/2021, sobre dispensa de licitação para 
contratação de cooperativas de reciclagem formadas exclusivamente por catadores de baixa renda nos pro-
cessos licitatórios de coleta seletiva.
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DESCRIÇÃO

A Lei 12.690/2012 é um marco para as cooperativas 
de trabalho. A norma institui as diretrizes gerais sobre a 
organização e funcionamento do setor para garantir re-
lações de trabalho com renda digna e a salvaguarda de 
direitos sociais ao trabalhador cooperado, os mesmos 
já previstos na Constituição Federal de 1988. 

Decorridos 14 anos da sanção da lei, verifica-se 
que as cooperativas ainda enfrentam óbices, muitas 
vezes decorrentes da incompreensão, por parte do 
poder público, acerca de suas especificidades. Tal 
cenário se manifesta tanto na restrição discricioná-
ria à participação das cooperativas na prestação de 
serviços a empresas públicas e privadas quanto em 
ações de fiscalização e autuação realizadas sem a 
devida observância da legislação vigente aplicável 
ao modelo cooperativista.

Para que as conquistas introduzidas pela legisla-
ção sejam efetivamente concretizadas, é fundamental 
a regulamentação desta lei através de decreto que 
contemple as sugestões da OCB presentes em minuta 

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

2.	 Regulamentação das cooperativas de trabalho

apresentada ao Ministério do Trabalho e Emprego, as 
quais levam em consideração as especificidades e os 
posicionamentos do movimento cooperativista.

PROPOSTA

•	 Avançar com o debate da minuta do decreto 
regulamentador junto ao Poder Executivo 
sobre a regulamentação da Lei 12.690/2012, 
com o objetivo de garantir condições mais 
equitativas para a atuação das coopera-
tivas de trabalho, já que busca atender às 
necessidades das cooperativas do setor, 
sem perder de vista a segurança jurídica das 
relações de trabalho cooperadas e a susten-
tabilidade do negócio.
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DESCRIÇÃO

A OCB tem se dedicado à análise dos impactos da 
contribuição previdenciária individual dos coopera-
dos do Ramo Trabalho, Produção de Bens e Serviços, 
atualmente fixada em 20% sobre todas as faixas de 
remuneração.

Os dados apresentados evidenciam impacto ne-
gativo na renda líquida do cooperado, principalmente 
àquele que recebe até dois salários-mínimos (maior per-
centual observado dentre os cooperados participantes 
do estudo). Nesse sentido, a partir dos dados apresen-
tados, a OCB vem se estruturando para atuar em defesa 
da aplicação de uma adequada alíquota ao contribuinte 
cooperado, com possível alteração legislativa. 

Adicionalmente, orientada pela análise do impacto 
econômico e pela perspectiva da justiça social desse 
público, a OCB entende ser imprescindível a construção 

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

3.	 Contribuição previdenciária das cooperativas de trabalho

de estratégias e oportunidades nas demais frentes de 
atuação, com o objetivo de formular uma proposta que 
seja aderente às demandas do segmento e que viabilize 
a redução da contribuição previdenciária aos coopera-
dos deste ramo, de modo a afastar potenciais prejuízos 
e o desestímulo ao modelo cooperativista.

PROPOSTA

•	 Revisar as atuais condições vigentes de con-
tribuição previdenciária devida pelo contri-
buinte individual que presta serviço por inter-
médio de cooperativa de trabalho.
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DESCRIÇÃO

O sistema sindical cooperativista é composto pela 
Confederação Nacional das Cooperativas (CNCoop), 
entidade sindical de grau superior e âmbito nacional; 
por seis federações e por mais de 45 sindicatos que 
atuam em defesa dos interesses da categoria econômi-
ca das cooperativas. À CNCoop cabe coordenar e inte-
grar as suas entidades de base, auxiliando em negocia-
ções coletivas de trabalho, prestando assistência em 
questões judiciais e administrativas relativas à matéria 
sindical e trabalhista, com presença nos principais fó-
runs de discussão de relações de trabalho, assumindo 
todas as prerrogativas de uma confederação patronal. 

Considerando os princípios da simetria e do para-
lelismo sindicais, torna-se fundamental a promoção de 
um ambiente de segurança jurídica em prol das coope-
rativas e do sistema sindical cooperativista, tanto em 
matérias trabalhistas quanto sindicais.

O Sistema Tripartite Paritário busca estimular o di-
álogo social como mecanismo de solução de conflitos 
por meio da criação de instâncias consultivas e deli-
berativas que propiciem a participação equânime de 
empregadores, empregados e o governo. Defendemos 
que o conceito de paridade abarque a participação de 
todas as entidades sindicais de maior representativi-
dade interessadas em participar do processo de cons-
trução de políticas públicas.

Considerando os princípios da unicidade e da li-
berdade sindicais, e com base no paralelismo sindical, 

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

4.	 Registro sindical e participação nas discussões trabalhistas e sindicais

torna-se fundamental a promoção de um ambiente 
de segurança jurídica para a atuação das entidades 
sindicais do sistema cooperativista, a fim de garantir 
e estimular a qualidade e a eficiência das negociações 
coletivas de trabalho, reduzir custos, resguardar direi-
tos, prevenir responsabilidades e garantir o equilíbrio 
das relações de trabalho.

PROPOSTAS

•	 Assegurar a observância do Sistema Tripartite 
Paritário, buscando garantir a participação da 
CNCoop nos ambientes e discussões envol-
vendo as matérias de interesse da categoria 
econômica das cooperativas, notadamente 
relações de trabalho e matéria sindical. 

•	 Garantir, com base no novo sistema do Ca-
dastro Nacional de Entidades Sindicais do 
MTE e nos correspondentes normativos, o 
regular processamento dos pedidos de re-
gistro sindical e de alteração estatutária dos 
sindicatos de cooperativas e de federações 
da base da CNCoop.
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DESCRIÇÃO

O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) dispõe 
sobre a obrigatoriedade do envio de eventos relaciona-
dos à Segurança e Saúde do Trabalho (SST). A finalida-
de dos eventos de SST no âmbito do eSocial é, em suma, 
aumentar a eficiência e a segurança na transmissão 
dessas informações, além de melhorar a fiscalização.

Em razão das especificidades do modelo de ne-
gócios cooperativista e a obrigatoriedade de envio 
dos eventos de SST, algumas cooperativas continuam 
encontrando dificuldades para realizarem o envio no 
ambiente do eSocial. 

Como exemplo, citamos os casos das cooperati-
vas de trabalho médico, nas quais grande parte dos 
cooperados não trabalham apenas em prol da sua 
respectiva cooperativa, podendo prestar serviços em 
diversos outros ambientes e locais que não sejam da 
cooperativa em que é associado. Por consequência, 
a cooperativa não terá o controle dos ambientes de 
trabalho dos seus cooperados quando os serviços 
prestados ocorrerem fora das suas dependências, di-
ficultando o envio de eventos SST ao eSocial. 

Apesar das atualizações ocorridas na Instrução 
Normativa INSS 128/2022, após forte atuação da OCB, 
alguns ajustes ainda são necessários.

Outro destaque é que, em maio de 2026, entrará em 
vigor as mudanças ocorridas na Norma Regulamentado-
ra nº 1 do Ministério do Trabalho e Emprego (NR-1), espe-

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

5.	 Segurança e saúde no trabalho

cificamente com relação à necessidade de mapeamento 
dos riscos psicossociais no ambiente de trabalho. 

As cooperativas, de maneira geral, terão que se 
adaptar às atualizações ocorridas na NR-1, de maneira 
que consigam identificar, avaliar e controlar os fatores 
que envolvem os riscos psicossociais no ambiente de 
trabalho. Passará a exigir uma gestão integrada e es-
truturada, além da promoção de uma cultura de saúde 
mental, o que demanda um planejamento estratégico e 
o uso de ferramentas adequadas.

PROPOSTAS

•	 Alterar os normativos vigentes, com foco na 
Instrução Normativa INSS 128/2022, de ma-
neira a assegurar maior segurança jurídica 
para a categoria econômica cooperativista 
no envio de eventos de SST no eSocial.

•	 Garantir um ambiente jurídico seguro e equi-
librado para que as alterações promovidas na 
NR-1 sejam integralmente aplicadas no am-
biente de relações, de forma que as medidas 
de prevenção sejam eficazes.
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DESCRIÇÃO

A Lei 15.072/2024, resultado de uma iniciativa do 
setor cooperativista, promove alterações na organiza-
ção da Seguridade Social e nos Planos de Benefícios 
da Previdência Social, garantindo que a associação a 
cooperativas não descaracterize a condição de segu-
rado especial. Esse regime previdenciário é voltado a 
trabalhadores rurais que atuam em regime de econo-
mia familiar, como agricultores, pescadores artesanais 
e extrativistas vegetais.

Até então, o benefício era restrito a cooperados 
de setores agropecuários ou de crédito rural. Com o 
novo regramento, o segurado especial passa a poder 
se associar a cooperativas de diversos ramos, com 
exceção das cooperativas de trabalho, sem perder 
sua condição previdenciária, desde que a atuação da 
cooperativa também esteja vinculada às atividades 
rurais previstas na legislação como caracterizadoras 
da condição de segurado especial.

Além disso, permite que o segurado especial tenha 
outra fonte de renda, desde que esta decorra do exer-
cício da função de conselheiro eleito de cooperativa e 

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

6.	 Regulamentação da Lei do Segurado Especial

que ele continue desempenhando sua atividade rural. 
A norma também preserva a condição de segurado es-
pecial no caso de recebimento de cédula de presença 
ou outra verba pela participação em reuniões.

PROPOSTA

•	 Garantir a adequada regulamentação de quais 
cooperativas se enquadram no critério legal 
de manutenção da condição de segurado es-
pecial, preservando os direitos de cooperados 
vinculados a cooperativas cuja atividade não 
enseje o afastamento do cooperado de suas 
atividades rurais, como as agropecuárias; de 
infraestrutura, que atuem na geração e distri-
buição de energia e telecomunicações na área 
rural; de habitação rural; e de crédito, autori-
zadas a operarem em crédito rural.
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DESCRIÇÃO

Aprovado pelo Congresso Nacional em 2025, o 
novo Marco Legal das Cooperativas de Telecomunica-
ções representa um avanço histórico ao reconhecer, de 
forma expressa, a possibilidade de prestação de servi-
ços por cooperativas. Com sua futura regulamentação 
pelo Poder Executivo, abre-se uma janela estratégica 
para assegurar que o modelo cooperativista seja devi-
damente considerado, promovendo concorrência jus-
ta, inclusão digital e desenvolvimento territorial. 

A regulamentação infralegal será responsável por 
detalhar as condições de atuação das cooperativas 
de telecom, incluindo procedimentos de autorização, 
requisitos técnicos, modelos de prestação de serviço, 
regras de interconexão, compartilhamento de infraes-
trutura e obrigações de continuidade e qualidade. 

É fundamental que essas normas reconheçam as 
particularidades do modelo cooperativo — cuja atu-
ação se concentra em comunidades onde o mercado 
tradicional não chega — garantindo competitividade, 
segurança jurídica e sustentabilidade operacional. 
Sem esse alinhamento, há risco de que exigências 
desproporcionais inviabilizem a entrada e a perma-
nência das cooperativas no setor. 

SEGURANÇA JURÍDICA E REGULATÓRIA  
PARA O COOPERATIVISMO

7.	 Regulamentação do Marco Legal das Cooperativas de Telecom

PROPOSTAS

•	 Assegurar que a regulamentação considere 
as especificidades do modelo cooperativista, 
garantindo condições proporcionais à sua 
natureza não lucrativa, escala diferenciada e 
finalidade social.

•	 Promover regras que viabilizem a atuação 
sustentável das cooperativas, com procedi-
mentos de autorização adequados, estímulo 
à intercooperação e acesso a programas e 
instrumentos de fomento voltados à expan-
são da conectividade. 

•	 Garantir a participação das cooperativas nos 
debates técnicos conduzidos pelo Poder 
Executivo e fomentar instrumentos regula-
tórios que fortaleçam sua competitividade, 
incluindo políticas de inovação e comparti-
lhamento de infraestrutura. 
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DESCRIÇÃO

O cenário normativo prevê o repasse dos recur-
sos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) 
e do Fundo Constitucional do Norte (FNO) por meio 
do cooperativismo de crédito, contudo, o montante 
acessado pelo Sistema Nacional de Crédito Coo-
perativo (SNCC) ainda tem sido muito inferior aos 
valores necessários ao atendimento do quadro de 
cooperados. Esse fator se configura como um dos 
grandes obstáculos para que os fundos constitu-
cionais alcancem maior eficácia, já que os recursos 
muitas vezes não chegam às localidades remotas e 
de difícil acesso, onde as grandes entidades finan-
ceiras não estão presentes ou não têm interesse 
em atuar. Tal desafio é mencionado em estudo do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) que 
aponta a necessidade de aprimoramento da utiliza-
ção dos fundos constitucionais, dada sua elevada 
concentração em municípios que já são dinâmicos 
e desenvolvidos, em detrimento de municípios de 
pequeno porte. 

Após árduo trabalho realizado pela OCB, o Mi-
nistério da Integração Nacional publicou a Portaria 
23/2017, que tornou o processo de repasse mais di-
nâmico e transparente. Já em 2018, OCB e Frencoop 
atuaram de forma profícua para incluir na Medida 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

1.	 Devido acesso aos Fundos Constitucionais de Financiamento

Provisória 812/2017, convertida na Lei 13.682/2018, 
a previsão de repasse mínimo de 10% dos recursos 
do FCO através das cooperativas de crédito, além de 
alguns dispositivos que buscaram desburocratizar e 
simplificar o acesso aos fundos constitucionais.  

Outro avanço relevante, em 2021, foi a sanção da 
Lei 14.227, que alterou regras dos fundos constitu-
cionais e garantiu o repasse mínimo de 10% também 
do FNO através das cooperativas de crédito. Porém, 
apesar das recentes conquistas, a OCB continua traba-
lhando para garantir o efetivo repasse de recursos pe-
los bancos administradores, de acordo com os volumes 
solicitados pelas cooperativas de crédito. 

PROPOSTA

•	 Garantir o repasse de recursos de Fundos 
Constitucionais de Financiamento através do 
Sistema Nacional de Crédito Cooperativo em 
volumes adequados às demandas apresenta-
das pelo segmento.
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DESCRIÇÃO

O acesso ao crédito é um fator essencial para im-
pulsionar o desenvolvimento econômico em diversos 
segmentos nacionais, incluindo as cadeias de produ-
ção de alimentos, fibras e energia, que são compostas 
também por cooperativas agropecuárias. Por meio do 
financiamento, essas cadeias conseguem fortalecer 
o crescimento econômico, social e ambiental nas regi-
ões onde atuam. 

Nesse cenário, as cooperativas agropecuárias se 
destacam como agentes estratégicos, presentes em 
todos os elos da cadeia produtiva, promovendo escala, 
oferecendo assistência técnica e agregando valor aos 
pequenos, médios e grandes produtores rurais. No 
entanto, para que os cooperados e suas cooperativas 
possam aproveitar plenamente os mecanismos dispo-
níveis, ainda é necessário superar desafios estruturais, 
normativos e legislativos, além de avançar em melhorias 
nas áreas regulatória e de financiamento. 

As cooperativas contam com o capital como in-
sumo para que os objetivos sociais de seus negócios 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

2.	 Crédito Rural

coletivos sejam cumpridos, nesse sentido, o acesso ao 
crédito rural é fator preponderante para que os proje-
tos de investimento de médio e longo prazo e custeio 
da safra sejam eficientes e garantam que a cooperativa 
continue distribuindo prosperidade, desenvolvimento 
local e perenidade para a atividade dos produtores 
rurais cooperados. Por isso, é essencial nossa defesa 
da continuidade e da sustentabilidade dos programas 
e linhas de financiamento rural voltados ao modelo de 
negócios cooperativista.

A integração dos instrumentos de financiamento 
privado, que o mercado financeiro e de capitais pos-
sui, com o modelo de negócios cooperativista, segue 
uma estratégia de fortalecimento do crédito destinado 
ao agronegócio brasileiro. As cooperativas inseridas 
nesse contexto reforçam seu papel de segurança para 
o direcionamento do fluxo de capital disponível no 
mercado e, por meio de instrumentos cada vez mais in-
tegrados, o resultado é maior eficiência, capilaridade e 
perenidade na atividade agropecuária.
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PROPOSTAS
Garantia da perenidade dos programas  
e linhas de financiamento

•	 Garantir volume de fontes de recursos sufi-
cientes para o crédito rural oficial através de 
ajustes nos direcionamentos ao setor: exigibi-
lidades sobre depósitos à vista, poupança rural 
e Letra de Crédito do Agronegócio (LCA). 

•	 Direcionar e ajustar os recursos, limites e taxas 
do crédito rural oficial para as prioridades do 
cooperativismo, por meio da interlocução junto 
aos atores-chave para a definição e operacio-
nalização da política pública. 

•	 Demais prioridades:  

	- Garantir recursos para equalização das ta-
xas de juros. 

	- Promover sustentabilidade ambiental na 
produção agrícola e pecuária, pela utiliza-
ção do financiamento oficial direcionado por 
meio das cooperativas.  

	- Fortalecimento do Cooperativismo de Cré-
dito e do BNDES como instrumentalizadores 
da política agrícola. 

	- Garantia de orçamento suficiente para os 
mecanismos de gestão de riscos agropecu-
ários, como o Programa de Subvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural (PSR).

Aprimoramento dos instrumentos privados 
de financiamento do cooperativismo 
agropecuário

•	 Melhoria da atratividade dos títulos do agrone-
gócio em relação aos critérios de elegibilidade, 
demanda do investidor e segurança jurídica ao 
tomador e credor. 

•	 Acompanhamento do processo de alteração 
das legislações e regulamentos inerentes aos 
títulos do agronegócio. 

•	 Manutenção da atratividade dos títulos do 
agronegócio em relação à remuneração do in-
vestidor e prazo de resgate. 

•	 Participação no processo de construção de 
alternativas de financiamento do agronegócio, 
tais como a consulta pública do Crowdfunding, 
os editais do EcoInvest e outros mecanismos 
de blended finance.

•	 Garantia da segurança jurídica em relação ao 
regime de garantias e execução dos títulos 
privados. 
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DESCRIÇÃO

As cooperativas são ferramentas de organização da 
cadeia produtiva da agricultura e pecuária brasileira. Es-
ses negócios coletivos congregam agricultores de todos 
os portes, pequenos, médios e grandes, para cumprir 
seus objetivos, tais como gerar prosperidade, desenvol-
vimento e perenidade para a atividade de seus coopera-
dos. Especificamente para agricultura familiar, as 1.172 
cooperativas agropecuárias brasileiras, que têm 71,2% 
do quadro social formado por agricultores familiares, são 
referência de como uma composição coletiva pode dar 
poder e transformar a vida dos indivíduos. 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

3.	 Fortalecimento da agricultura familiar

Diante deste cenário, a participação estratégica 
do cooperativismo nas políticas públicas se mostra 
essencial para dar capilaridade, efetividade e atendi-
mento ao público da agricultura familiar. Nesse con-
texto, a posição central do cooperativismo em políticas 
governamentais como o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), o Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf) e o Selo Biocombus-
tível Social (SBS) constitui um diferencial não apenas 
para os agricultores familiares inseridos no movimento 
cooperativista, mas também um fator estratégico para 
o desenvolvimento do Brasil.
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PROPOSTAS

•	 Manter e aprimorar o SBS, com foco na inclusão 
e organização da cadeia produtiva da agricultu-
ra familiar por meio do cooperativismo. 

•	 Revogar o limite de 15% para aquisição de ma-
téria-prima oriunda de agricultores familiares 
vinculados a cooperativas sem DAP/CAF, valo-
rizando o cooperativismo como instrumento de 
organização da cadeia agropecuária. 

•	 Preservação dos orçamentos dos programas 
de aquisições de alimentos, com vistas ao efe-
tivo atendimento da política pública. 

•	 Assegurar que as cooperativas estejam de-
vidamente enquadradas para possibilitar seu 
acesso aos programas disponíveis. 

•	 Incentivar, por meio da política de compras 
governamentais, a agricultura familiar e suas  
cooperativas, com fomento à produção susten-
tável, ao processamento e industrialização de 
alimentos e à agregação de valor à produção.

•	 Garantia do percentual mínimo de aquisição da 
agricultura familiar, em concordância com as 
realidades locais. 

•	 Manutenção da arquitetura dos programas, 
garantindo o acesso das cooperativas como 
agentes fornecedores. 

•	 Elevar o valor limite da renda bruta familiar 
anual dos agricultores familiares para permitir 
acesso ao Pronaf de agricultores desenqua-
drados devido às volatidades de preços dos 
produtos agropecuários.

•	 Retomada definitiva do percentual mínimo de 
60% de produtores rurais com CAF no quadro 
social das cooperativas para acesso ao Pronaf, 
visando a adequada inclusão da agricultura fa-
miliar e suas cooperativas em relação à política 
de financiamento rural no âmbito do Pronaf.
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DESCRIÇÃO

A atividade agropecuária é influenciada pelas mais 
diversas circunstâncias que, muitas vezes, indepen-
dem do planejamento por parte do produtor rural ou 
de sua cooperativa. Nesse cenário, é imprescindível a 
adoção de política públicas de gerenciamento de risco 
e amenização dos impactos causados pelas volatili-
dades inerentes à atividade agropecuária, como é o 
caso do seguro rural e dos instrumentos da Política de 
Garantia de Preços Mínimos (PGPM). 

Portanto, é de fundamental importância que exis-
tam instrumentos para garantia da rentabilidade da 
produção e do abastecimento de matérias-primas, 
para que o desenvolvimento econômico e a segurança 
alimentar do Brasil sejam preservados.  

Dentre as pol í t icas públ icas de garant ia de 
abastecimento, citamos a importância do adequa-
do dimensionamento e manutenção dos estoques 
reguladores pelo poder público, visto a importante 
função no quesito abastecimento interno para os 
próprios produtores rurais. Por serem reservas es-
tratégicas em casos de situações críticas, a exemplo 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

4.	 Garantia de renda ao produtor e regularidade de abastecimento

de catástrofes ambientais e calamidade pública, eles 
se fazem fundamentais e ainda servem para auxiliar 
a regulação do mercado, corrigindo fortes dese-
quilíbrios, preservando assim a movimentação da  
cadeia produtiva.

Paralelamente às políticas de crédito e seguro rural, 
programas como a PGPM têm papel fundamental como 
ferramenta de suporte e proteção ao produtor rural, 
ao mitigar eventuais prejuízos decorrentes de quedas 
abruptas nos preços de mercado. A adoção de tal instru-
mento de comercialização da produção agrícola pode 
acontecer pela compra dos produtos, pela equiparação 
do preço ao valor de mercado ou pela subvenção.  

Com objetivo similar, o Programa de Garantia de Pre-
ços para a Agricultura Familiar (PGPAF) é uma das ações 
de apoio ao setor. Além de se integrar com o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  
(Pronaf), ele tem como objetivo garantir a sustentação 
de preços do agricultor familiar, estimular a diversifica-
ção da produção agropecuária e articular as diversas 
políticas de crédito e de comercialização agrícola.
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PROPOSTAS

•	 Manutenção de políticas públicas como o Programa Venda Balcão (ProVB), destinado ao atendimento dos 
agricultores familiares na garantia de insumos essenciais para alimentação animal em momentos de crise e 
em regiões deficitárias dos produtos.

•	 Garantia de orçamento suficiente e disponível para os mecanismos de subvenção econômica concedida ao 
produtor rural e/ou suas cooperativas, como o PEP e PEPRO, que fazem parte da PGPM do governo federal.

•	 Aperfeiçoamento dos mecanismos vinculados à PGPM e ao PGPAF, considerando os custos reais de pro-
dução dos diferentes produtos nas diversas regiões do país, respeitando as características regionais.
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DESCRIÇÃO

Com a publicação da Lei 15.042/2024, teve início 
uma etapa estratégica de regulamentação pelo Poder 
Executivo, essencial para a implementação plena do 
Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE). 
Entre as principais atribuições previstas estão a cria-
ção do registro central, a definição das metodologias 
reconhecidas, a elaboração do primeiro Plano Nacio-
nal de Alocação e a regulamentação da interface entre 
o SBCE e o mercado voluntário de carbono. 

Esse processo regulatório será determinante para 
o ambiente de negócios do cooperativismo, especial-
mente nas cadeias agropecuária, florestal, energética 
e industrial. A regulamentação definirá, por exemplo, 
quais setores serão abrangidos na fase inicial e esta-
belecerá parâmetros para a utilização de ativos am-
bientais, incluindo propriedades rurais, como créditos 
elegíveis no sistema. 

Ao final de 2025, foi publicado o Decreto Federal 
12.677, que instituiu a Secretaria Extraordinária do 
Mercado de Carbono no âmbito do Ministério da Fa-
zenda, atribuindo-lhe a função de órgão gestor tempo-
rário do SBCE, responsável por coordenar os primeiros 
atos regulatórios, bem como o Decreto 12.768/2025, 
que criou a estrutura do Comitê Técnico Consultivo 
Permanente do SBCE. 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

5.	 Regulamentação do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões – SBCE

Durante toda a tramitação da Lei 15.042/2024, a 
OCB esteve no centro das negociações para garantir 
um ambiente regulatório favorável a produtores e 
cooperativas. Além disso, temos desenvolvido solu-
ções para mensuração, gestão e neutralização das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), promoven-
do inventários alinhados ao Programa Brasileiro GHG 
Protocol. Essas iniciativas fortalecem a transparência 
e ampliam a competitividade das cooperativas no mer-
cado de carbono, posicionando-as como protagonis-
tas na agenda da sustentabilidade.

PROPOSTA

•	 Assegurar que a regulamentação decor-
rente da Lei 15.042/2024 contemple as 
especificidades das atividades econômicas 
organizadas sob o modelo cooperativista, 
estabelecendo regras claras para a inclusão 
de propriedades rurais e empreendimentos 
cooperativos como ofertantes de créditos 
de carbono regulados.
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DESCRIÇÃO

A sanção do Novo Código Florestal, em 2012, re-
presentou uma das maiores conquistas para o desen-
volvimento sustentável do Brasil. Essa legislação tem 
como objetivo harmonizar o uso do solo para ativida-
des produtivas com a adoção de medidas de proteção 
à vegetação nativa.  

A OCB esteve presente em todas as etapas do 
processo legislativo que resultou na criação do Novo 
Código Florestal, defendendo que a norma deveria se 
orientar pelo princípio do desenvolvimento sustentá-
vel em sua totalidade. Isso significa, garantir a devida 
proteção ambiental, inclusão social justa e a viabilida-
de econômica. Mesmo após sua entrada em vigor, se-
guimos acompanhando de perto sua implementação, 
as atualizações e desdobramentos.  

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

6.	 Efetivação do CAR e do PRA

Entre as políticas ainda em fase de consolidação, 
destacamos o Cadastro Ambiental Rural (CAR), um 
registro público eletrônico nacional que integra infor-
mações ambientais das propriedades rurais, e o Pro-
grama de Regularização Ambiental (PRA), que reúne 
ações e iniciativas para adequar e promover a regula-
rização ambiental, assegurando o cumprimento das 
diretrizes do Código Florestal. 

PROPOSTA

•	 Viabilizar a análise e implementação dos ins-
trumentos que promovem a regularização am-
biental de áreas rurais consolidada.
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DESCRIÇÃO

O sistema de Defesa Agropecuária do Brasil, que se 
desdobra principalmente por meio de seus programas 
sanitários, exerce um papel estratégico no fortaleci-
mento das cadeias produtivas nacionais e é constan-
temente acompanhado pela OCB. Com uma forte atu-
ação técnica e regulatória dos órgãos competentes, a 
defesa agropecuária brasileira assegura a qualidade 
e a segurança dos produtos, consolida o Brasil como 
uma fonte de segurança alimentar e posiciona nossas 
cadeias em mercados de consumo que estão cada vez 
mais exigentes e criteriosos.

Nesse contexto, cresce também a responsabilida-
de, bem como a necessidade da gestão da qualidade 
em todos os elos e etapas de produção, inclusive 
dentro e fora das cooperativas agropecuárias. Sendo 
assim, para garantir a qualidade, a segurança e a com-
petitividade do produto brasileiro, é fundamental con-
tar com um Sistema de Defesa Agropecuária robusto, 
moderno e em constante evolução.  

Assegurar que os sistemas de controle da defesa 
agropecuária brasileira sejam efetivados com respon-
sabilidade e dentro dos parâmetros de segurança para 
a saúde humana e ambiental, é uma necessidade para 
seu bom funcionamento, afastando possíveis riscos 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

7.	 Defesa Agropecuária

inerentes à continuidade e viabilidade da produção 
agropecuária e o acesso aos mais diversos mercados. 
Sendo assim, buscamos viabilizar não somente a pro-
dução agropecuária nacional de maneira sustentável, 
de forma econômica, social e ambiental, mas também 
que haja continuidade e harmonia das relações comer-
ciais no Brasil e no mundo.

PROPOSTAS

•	 Garantir a devida regulamentação da Lei 
14.785/2023 (Defensivos Agrícolas), da 
Lei 14.515/2022 (Autocontrole) e da Lei 
15.070/2024 (Bioinsumos), do Progra-
ma Nacional de Redução de Agrotóxicos  
(PRONARA) e do Programa Nacional de Ras-
treabilidade de Agrotóxicos (PNRA).

•	 Colaborar com as atualizações e comple-
mentações relacionadas ao RISPOV e ao 
RIISPOA, além de medidas que disciplinam o 
bem-estar animal.
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DESCRIÇÃO

O modelo de negócio das nossas cooperativas nos 
mostra que é plenamente possível conciliar produtivi-
dade e desenvolvimento com sustentabilidade, prospe-
ridade e responsabilidade social, mantendo o sucesso 
de forma concomitante. Conforme o 7° princípio do co-
operativismo, que dispõe sobre o interesse pela comu-
nidade, toda cooperativa, independentemente do por-
te, da área de atuação ou do país, nasce comprometida 
com o cuidado à comunidade onde está inserida e isso 
só se concretiza por meio da justiça social, do equilíbrio 
ambiental e da viabilidade econômica.  

Entre as legislações aprovadas pelo Poder Legis-
lativo para estimular iniciativas de sustentabilidade 
socioambiental entre produtores rurais, destaca-se 
a Lei 14.119/2021, que institui a Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). Essa 
norma permite a remuneração a produtores que de-
senvolvem ações voltadas à preservação e recupera-
ção do meio ambiente.  

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

8.	 Regulamentação da Política de Pagamento por Serviços Ambientais

Atualmente, a OCB atua junto ao Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA) na construção de 
políticas públicas para pagamento por serviços ambien-
tais, bem como na regulamentação da Lei 14.119/2021. 

PROPOSTAS

•	 Participar da regulamentação da Lei 14.119/2021, 
considerando a relevância do § 3º do art. 6º, que 
prioriza a formação de parcerias com cooperati-
vas, garantindo escala às ações implementadas.  

•	 Viabilizar a implementação de pagamentos di-
retos aos produtores rurais que adotem medi-
das efetivas de proteção e promoção da quali-
dade ambiental.  
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DESCRIÇÃO

Com a publicação do Decreto 12.705/2025, foi ins-
tituída a Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) como 
instrumento do Plano de Transformação Ecológica do 
Poder Executivo federal.  

A TSB consiste em um sistema de classificação de 
atividades econômicas para indicar quais devem ser 
consideradas sustentáveis, contemplando aspectos 
climáticos, ambientais e sociais, podendo ser aplicada 
pelo poder público em diversas finalidades estratégicas, 
como no mercado de crédito, seguros e em políticas pú-
blicas no geral. A iniciativa conta ainda com a previsão de 
revisão, para garantir alinhamento contínuo às políticas 
públicas e aos avanços regulatórios.  

A OCB acompanha de perto as discussões sobre a 
construção da TSB, com foco na definição de critérios 
que determinem se uma atividade econômica, projetos 
e ativos podem ou não ser considerados sustentáveis, 
aspecto esse que pode gerar impactos significativos 
nos setores onde o cooperativismo atua.  

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

9.	 Taxonomia Sustentável Brasileira – TSB

PROPOSTA

•	 Atuar para que a implementação e a cons-
trução contínua da TSB considere as espe-
cificidades do cooperativismo e das cadeias 
produtivas que representa, garantindo crité-
rios técnicos fundamentados em evidências 
científicas, alinhados à conformidade regu-
latória e à realidade produtiva nacional.
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DESCRIÇÃO

Como cooperativistas, transformamos produ-
tividade em prosperidade e desenvolvimento em 
compromisso com o futuro. Nossa essência, estabe-
lecida pelos sete princípios do cooperativismo, está 
enraizada na responsabilidade social, no cuidado com 
as comunidades onde atuamos e na sustentabilidade 
das regiões em que estamos presentes. Independen-
temente do porte, da área ou do país, toda cooperativa 
nasce para gerar impacto positivo, por meio da promo-
ção de justiça social, pelo respeito ao meio ambiente e 
visando à viabilidade econômica, construindo assim 
um mundo mais justo e sustentável.

Defendemos que o poder público adote uma abor-
dagem ampla e estratégica nas políticas de proteção 
ambiental, indo além das ações de comando e controle 
e priorizando também o incentivo às práticas sustentá-
veis nas atividades produtivas.  

Nesse sentido, é essencial avançar na regulamen-
tação de legislações recentes voltadas à transição 
energética, economia circular e ao estímulo de práti-
cas sustentáveis no campo. Além disso, instrumentos 
como a emissão de títulos verdes (green bonds) e cer-
tificados de serviços ambientais podem desempenhar 
papel decisivo para atrair pessoas e instituições para 
projetos que promovam um futuro mais sustentável. 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

10.	 Instrumentos de desenvolvimento sustentável

PROPOSTAS

•	 Estimular a criação e regulamentação de 
outros instrumentos que apoiem a lógica de 
estímulo à adoção de medidas de proteção 
e promoção da qualidade do meio ambiente, 
que não se restrinjam apenas ao viés repres-
sivo e punitivo.   

•	 Desenvolver instrumentos de proteção am-
biental por meio da regulamentação responsá-
vel da propriedade privada e da realização das 
atividades produtivas sustentáveis, promo-
vendo o equilíbrio entre desenvolvimento eco-
nômico e preservação ambiental, em alinha-
mento com os princípios do cooperativismo.     

•	 Atuação e monitoramento pela regulamen-
tação adequada da Lei 15.103/2025 (Paten), 
da Lei 15.070/2024 (Bioinsumos) e da Lei 
14.993/2024 (Combustível do Futuro).  

•	 Articulação junto ao Poder Executivo para 
aprimoramento da Plataforma Agro Brasil + 
Sustentável e de outras iniciativas de rastrea-
bilidade e conformidade ambiental.  

•	 Diálogo junto aos reguladores do crédito rural 
para garantir que os critérios socioambien-
tais para elegibilidade ao crédito rural sejam 
condizentes com a realidade da atividade 
produtiva e do cooperativismo.
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DESCRIÇÃO

Trabalho decente no meio rural é garantir condi-
ções dignas, liberdade, equidade e segurança para 
trabalhadores do campo, combatendo informalidade e 
precarização, com foco em direitos, qualidade de vida, 
remuneração justa, proteção social e equilíbrio nas re-
lações de trabalho. 

Como forma de se concretizar o trabalho decen-
te no meio rural, há a formalização por meio de um 
pacto, que é resultado de uma cooperação tripartite 
que envolve o governo, representado pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, as entidades patronais, e os 
representantes dos trabalhadores. O protocolo busca 
aprimorar as condições trabalhistas no meio rural, com 
foco na formalização das relações e garantia de traba-
lho decente e, também, na disseminação de práticas 
sustentáveis que respeitem tanto o trabalhador quanto 
o meio ambiente.

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

11.	 Trabalho decente no meio rural

A negociação coletiva permite que trabalhadores 
e empregadores dialoguem e cheguem a acordos que 
beneficiem as duas partes, proporcionando estabi-
lidade e desenvolvimento rural. Além disso, o pacto 
enfatiza a importância de práticas sustentáveis, que 
considerem não apenas a produtividade econômica, 
mas também a preservação dos recursos naturais e o 
bem-estar das comunidades rurais.

PROPOSTA

•	 Garantir que o pacto do trabalho decente no 
meio rural, em que a OCB é signatária, seja 
aplicado de maneira equilibrada nas relações 
de trabalho, por meio de negociações coleti-
vas com ampla participação das entidades de 
representação envolvidas.
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DESCRIÇÃO

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a 
universalização da saúde no Brasil, tornando o país o 
único, entre aqueles com mais de 100 milhões de habi-
tantes, a adotar um sistema dessa natureza, conforme 
dados do Ministério da Saúde. 

A complexidade desse tema pode ser percebida 
a partir do artigo 197 da Constituição, o qual afirma 
que “são de relevância pública as ações e serviços 
de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos ter-
mos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 
controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado”. Nesse sentido, a Carta 
Magna prevê a possibilidade de parcerias entre os se-
tores público e privado como instrumento para garantir 
a universalização do serviço de saúde. Além disso, ou-
tros aspectos devem ser considerados, como a quali-
dade dos serviços prestados, a capacidade técnica de 
atendimento e a eficiência na aplicação dos recursos 
necessários ao adequado funcionamento do sistema 
de saúde no Brasil.

Em 2025, os profissionais de saúde vinculados 
às cooperativas médicas e odontológicas atenderam 
mais de 30 milhões de pessoas, movimentaram cerca 
de R$ 120 bilhões e responderam por aproximadamen-
te 32% do mercado privado de saúde. Para além da ca-
pilaridade e da elevada capacidade de atendimento, as 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

12.	 Participação do cooperativismo de saúde no SUS

cooperativas de saúde se apresentam como uma alter-
nativa ao modelo das empresas de medicina e odonto-
logia de grupo, cujo foco prioritário é a remuneração 
do capital. No modelo cooperativista, ao contrário, 
as pessoas ocupam posição central, em consonância 
com os princípios que devem nortear as instituições de 
saúde, sejam elas públicas ou privadas.

Assim, consideramos ser estratégico para o país o 
reconhecimento do cooperativismo como alternativa 
viável para o acesso à saúde pela população brasileira, 
a partir de parcerias público-privadas para atendimen-
to do Sistema Único de Saúde (SUS) por cooperativas 
de saúde. 

PROPOSTAS

•	 Incentivar e garantir parcerias público-priva-
das para a participação do cooperativismo de 
saúde no SUS, nos âmbitos federal, estaduais 
e municipais. 

•	 Promover a aproximação institucional da 
OCB com o Ministério da Saúde e com órgãos 
governamentais atuantes no setor de saúde. 
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DESCRIÇÃO

O sistema cooperativo parte do princípio de que o 
indivíduo deve ser cuidado de forma integral. É com 
essa perspectiva que as cooperativas se organizam, 
colocando o paciente, o ser humano, no centro do 
cuidado, com foco na promoção e na manutenção da 
saúde, por meio de acompanhamento contínuo, pre-
venção de riscos, redução do adoecimento e oferta 
de assistência adequada. Para que esse modelo se 
consolide, é fundamental contar com sistemas co-
operativos fortalecidos, investimento em educação 
continuada, equipes multiprofissionais e a adoção das 
melhores práticas em saúde.

A atenção primária representa um conjunto de 
ações de saúde que permite que o profissional com-
preenda melhor a complexidade de cada caso e possa 
prescrever o tratamento mais eficiente, além de possi-
bilitar a prevenção de diversas doenças. 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

13.	 Atendimento integral e de qualidade na saúde

Desta forma, é importante ampliar o debate junto 
ao governo federal para tornar, cada vez mais, a Aten-
ção Primária à Saúde (APS) um dos pilares das políti-
cas públicas de assistência médica à população. As 
cooperativas do Ramo Saúde possuem experiência, 
estrutura e capilaridade na universalização do acesso 
aos serviços de saúde que estão à disposição da so-
ciedade, constituindo-se em parcerias estratégicas do 
Estado brasileiro.

PROPOSTA

•	 Ampliar o debate no âmbito da ANS e do 
Ministério da Saúde em relação à temática, 
colocando-a, efetivamente, como um pilar da 
saúde brasileira.



61

P
O

D
E

R
 E

X
E

C
U

T
IV

O

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

DESCRIÇÃO

Os desafios legais, regulatórios e assistenciais têm 
trazido ao setor de saúde a necessidade de uma ade-
quação constante das cooperativas que nele atuam. A 
sustentabilidade econômica e financeira está na pauta 
e é essencial que os temas sejam corretamente anali-
sados e enfrentados. 

Os últimos anos, especialmente no período pós-
-pandemia, têm imposto diversas obrigações assisten-
ciais aos planos de saúde, desafiando a sustentabilida-
de do setor. Embora sejam legítimas e necessárias as 
discussões e iniciativas, como a revisão da sistemática 
de incorporação tecnológica e dos reajustes dos pla-
nos, a implementação dessas medidas tem gerado, no 
curto prazo, impactos significativos sobre os resulta-
dos operacionais das operadoras.

Nesse sentido, a OCB está mobilizada e atua, jun-
to ao Congresso Nacional, ao Ministério da Saúde e 
à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), na 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

14.	 Discussões sobre rol de procedimentos e reajustes dos planos

busca por alternativas que promovam segurança para 
todos os atores e garantam a estabilidade necessária 
ao setor, condição essencial para a oferta da melhor as-
sistência possível. Entendemos também que o BNDES 
pode desempenhar um papel fundamental neste ponto, 
financiando projetos e concedendo crédito competitivo 
às operadoras, em especial às cooperativas. 

PROPOSTA

•	 Discutir, junto ao Poder Executivo, alternati-
vas que assegurem os direitos das categorias 
e dos beneficiários dos planos, ao mesmo 
tempo em que garantam a sustentabilidade 
do setor.
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DESCRIÇÃO

A saúde suplementar brasileira tem enfrentado gran-
des desafios nos últimos anos, em especial no período 
pós-pandemia. Resultados operacionais negativos têm 
sido observados, bem como uma sinistralidade que se 
estabilizou em patamares altos. Estes desafios, soma-
dos a questões assistenciais, de transição demográfica 
e de uma ampliação no rol de coberturas, por exemplo, 
exigem de todos os atores do setor soluções inovadoras. 

Neste sentido, a Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) tem um papel essencial de liderar e de 
ser um espaço de trocas para que estas soluções pos-
sam emergir. A adaptação, para o setor de saúde, de 
soluções inovadoras praticadas por outras agências 
reguladoras é uma possibilidade, bem como o inves-
timento em tecnologia e em atualizações normativas 
que modernizem o setor. 

A OCB está mobilizada para apoiar as cooperativas 
e a ANS no enfrentamento dos desafios relacionados à 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

15.	 Planos de saúde

inovação. As experiências de outros setores nos quais 
as cooperativas se destacam podem, em nossa visão, 
servir de referência, assim como as experiências das 
cooperativas operadoras de planos de saúde, reconhe-
cidas como líderes em nível mundial.

PROPOSTA

•	 Discutir com o Poder Executivo, em especial 
com a ANS, inovações na saúde suplementar 
que modernizem o setor. Sandbox regulatório, 
reformulação da política de preços e reajustes 
dos planos são alguns dos temas que necessi-
tam de atualização por parte do regulador.
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DESCRIÇÃO

A discussão sobre a regulamentação do trabalho 
via plataformas digitais tem sido central nas agendas 
políticas e econômicas ao redor do mundo, especial-
mente por seu impacto direto no mercado de trabalho, 
nas relações de emprego e, por extensão, no setor 
cooperativista. No Brasil, essa discussão ganha con-
tornos ainda mais significativos à medida que se en-
trelaça com as dinâmicas próprias do cooperativismo, 
um modelo organizacional que tem, em sua essência, 
a busca por uma gestão democrática e o compartilha-
mento equitativo dos resultados.  

A regulamentação do trabalho intermediado por 
plataformas digitais é de suma importância para o co-
operativismo brasileiro, especialmente para as coope-
rativas de transporte, que veem nas tecnologias digitais 
uma oportunidade de otimização de suas operações 
e um meio para oferecer serviços mais competitivos. 
Contudo, a complexidade reside no desafio de moldar 
essa regulamentação de maneira a preservar as es-
pecificidades e os princípios cooperativistas, como a 
gestão democrática, a adesão voluntária e livre e a par-
ticipação econômica dos membros.  

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

16.	 Regulamentação do trabalho via plataformas digitais

A implementação de uma regulamentação que não 
considere as particularidades do cooperativismo pode 
resultar em impactos negativos, como a imposição de 
modelos de negócios que não se coadunam com os 
valores cooperativos, a limitação da autonomia das  
cooperativas na gestão de suas atividades, e até mesmo 
a inviabilização de práticas cooperativistas tradicionais. 
Por outro lado, uma regulamentação bem construída 
pode potencializar o uso de plataformas digitais como 
ferramentas de inclusão econômica e social, promoven-
do a inovação e a sustentabilidade das cooperativas no 
ambiente digital.   

PROPOSTA

•	 Assegurar que, na formulação da política 
de regulamentação do trabalho via plata-
formas digitais, bem como em normativos 
futuros sobre o tema, sejam devidamente 
contempladas as especificidades do modelo 
cooperativista.
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DESCRIÇÃO

O Transporte Rodoviário de Cargas (TRC) ocupa 
posição central na dinâmica econômica e logística do 
Brasil, sendo responsável pelo escoamento da produ-
ção agropecuária, industrial e de bens essenciais que 
garantem o abastecimento da população em todo o 
território nacional. 

Nesse contexto, as cooperativas de transporte 
rodoviário de cargas desempenham papel estratégico. 
Organizadas sob um modelo econômico reconhecido 
constitucionalmente, as Cooperativas de Transpor-
tadoras de Cargas (CTCs) promovem a organização 
produtiva dos transportadores, a profissionalização da 
atividade, o ganho de escala, a redução de assimetrias 
de mercado e a melhoria das condições de trabalho e 
renda de milhares de cooperados.  

Apesar dessa relevância, o arcabouço normativo 
atualmente aplicável ao TRC ainda se mostra frag-
mentado e, em diversos aspectos, insuficiente para 
contemplar de forma adequada as especificidades do 
modelo cooperativista.  

Nesse cenário, marcado pela elevada dependência 
do modal rodoviário, pela crescente complexidade regu-
latória do Transporte Rodoviário de Cargas e pela ainda 
insuficiente consolidação, em nível legal, das especifi-
cidades das Cooperativas Transportadoras de Cargas, 
intensificaram-se os efeitos práticos de interpretações 
restritivas e automatizadas dos normativos vigentes.  

O avanço da fiscalização eletrônica, especialmente 
por meio do cruzamento de dados do MDF-e, tem re-
sultado na lavratura de autos de infração relacionados 
à Política Nacional de Pisos Mínimos do Frete, ao Vale-
-Pedágio Obrigatório, à baixa do manifesto e a outros 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

17.	 Transporte rodoviário de cargas

aspectos operacionais, muitas vezes desconsiderando 
a natureza do ato cooperativo e a lógica organizacional 
das cooperativas de transporte.  

Diante disso, a atuação sistêmica e estratégica da 
OCB tem se orientado à mitigação desses equívocos in-
terpretativos, ao fortalecimento do diálogo institucional 
com os órgãos fiscalizadores e à construção de soluções 
normativas e operacionais que promovam isonomia, 
proporcionalidade e segurança jurídica, em consonân-
cia com o papel estruturante das cooperativas no desen-
volvimento do setor e da logística nacional. 

Trata-se de medida essencial para assegurar um am-
biente regulatório mais moderno, equilibrado e aderente 
à realidade do setor, capaz de impulsionar investimentos, 
ampliar a competitividade logística e contribuir de forma 
sustentável para o crescimento econômico do país.

PROPOSTA

•	 For talecimento do diálogo insti tucional 
permanente com os órgãos fiscalizadores e 
reguladores, especialmente a ANTT, visando 
à uniformização de entendimentos, à revisão 
de procedimentos de fiscalização eletrônica 
e à construção de orientações técnicas cla-
ras que diferenciem, de forma objetiva, as 
operações cooperativas das relações mer-
cantis tradicionais.
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DESCRIÇÃO

O setor elétrico brasileiro passa por transformações 
profundas que redesenham sua dinâmica operacional, 
regulatória e tecnológica. A abertura do mercado livre 
de energia, a expansão dos recursos energéticos distri-
buídos (REDs), o avanço das tecnologias de armazena-
mento, a eletrificação veicular e o crescimento de cargas 
intensivas, como data centers, tornam o sistema mais 
complexo e ampliam significativamente as exigências 
sobre a infraestrutura de distribuição e sobre os modelos 
de negócio existentes.

Somam-se a isso os impactos das mudanças climá-
ticas, que têm intensificado eventos extremos e refor-
çado a necessidade de redes mais robustas, resilientes 
e capazes de garantir qualidade de energia. Nesse am-
biente, questões como variações de tensão, limitações 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

18.	 Sustentabilidade das cooperativas no setor elétrico

de rede, integração de novas tecnologias, exigências 
operacionais e episódios de curtailment evidenciam a 
urgência de modernização do setor.

Diante desse cenário, torna-se essencial aprimo-
rar marcos regulatórios, fortalecer mecanismos de 
experimentação como os sandboxes regulatórios, 
modernizar as redes de distribuição, revisar compe-
tências das cooperativas autorizadas e acompanhar 
atentamente debates técnicos que afetam a geração 
distribuída, como inversão de fluxo, comercialização 
de excedentes e critérios de custeio aplicáveis aos 
consumidores. Esses elementos são determinantes 
para garantir a competitividade, a segurança jurídica 
e a sustentabilidade das cooperativas de energia no 
novo contexto do setor elétrico.  
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PROPOSTAS

•	 Promover a atualização do marco normativo das cooperativas autorizadas, de modo a assegurar que pos-
sam atender todas as classes de consumidores em suas áreas de atuação, sem restrições quanto ao tipo 
de carga, garantindo maior eficiência operacional, previsibilidade regulatória e condições favoráveis ao 
desenvolvimento regional.

•	 Ampliar e institucionalizar ambientes de experimentação regulatória no setor elétrico, por meio de novos ciclos 
de sandboxes, que permitam testar modelos tarifários, soluções de redes inteligentes, serviços inovadores, 
mecanismos de armazenamento e formas diferenciadas de participação dos consumidores no mercado.	

•	 Aprimorar, no âmbito do Poder Executivo, os processos de comunicação e atendimento entre distribuido-
ras e cooperativas de geração distribuída, com a definição de diretrizes nacionais que assegurem transpa-
rência, uniformidade de procedimentos e cumprimento de prazos. 

•	 Acompanhar e contribuir nos processos regulatórios relacionados à inversão de fluxo, comercialização 
de excedentes e debates sobre custos e encargos aplicáveis à Micro e Minigeração Distribuída (MMGD), 
defendendo condições que garantam a sustentabilidade das cooperativas de geração distribuída e a con-
tinuidade de sua atuação no setor elétrico. 



67

P
O

D
E

R
 E

X
E

C
U

T
IV

O

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

DESCRIÇÃO

Dada a importância do cooperativismo e da minera-
ção para o país, a Constituição Federal define, em seu 
art. 174, § 2º e 3º, o estímulo ao cooperativismo e à orga-
nização da atividade garimpeira em cooperativas, con-
siderando a proteção do meio ambiente e a promoção 
econômico-social do pequeno minerador/garimpeiro. 

O mesmo artigo designa, ainda, prioridade às co-
operativas de mineração na autorização ou conces-
são para pesquisa e lavra de recursos e jazidas de mi-
nerais garimpáveis. Se realizada de forma profissio-
nalizada e com base em planejamentos estratégicos 
de longo prazo, a atividade tem um grande potencial 
de recolhimento de tributos, geração de empregos e 
desenvolvimento econômico e social.

Apoiadas em programas da OCB, as cooperativas 
de mineração têm atuado com foco na gestão organi-
zada, no planejamento da atividade, no envolvimento 
da comunidade e, em especial, na preservação do 
meio ambiente, inclusive no desenvolvimento de novas 
atividades econômicas para manutenção do garimpei-
ro em atividade. 

Nesse sentido, para que possamos continuar avan-
çando de forma sustentável, defendemos que sejam 
realizados alguns ajustes nas políticas públicas vigentes 
para o setor. Sugerimos especial atenção às políticas 
voltadas à pequena mineração e aos garimpeiros. 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

19.	 Desenvolvimento sustentável na mineração

PROPOSTAS

•	 Criar e aper feiçoar mecanismos que 
melhorem os padrões de procedência na 
origem, transporte e comercialização do 
bem mineral.

•	 Permitir a continuidade de extração/de-
senvolvimento da lavra quando identifica-
do no ato do regime concedido, bem como 
a evolução de regimes do bem mineral.

•	 No âmbito da regulamentação da Lei 
7.805/1989 (Lei da Permissão de Lavra 
Garimpeira – PLG), avançar no diálogo 
com a ANM para que futuros normativos 
não sejam editados sem a devida consulta 
ao setor, com o objetivo de garantir segu-
rança jurídica às cooperativas minerais.

•	 Avançar no diálogo com o Banco Central 
com o objetivo de regulamentar o art. 2º 
da Lei 7.766/1989, que dispõe sobre a au-
torização para que cooperativas de garim-
peiros regularmente constituídas possam 
operar com ouro.
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DESCRIÇÃO

O cooperativismo habitacional possui grande po-
tencial para contribuir de forma efetiva na redução do 
déficit habitacional brasileiro, que atualmente supera 
5,9 milhões de moradias. Esse déficit permanece ma-
joritariamente urbano, com 89,5% concentrado em 
áreas urbanas, sobretudo nas regiões Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste.

Nesse contexto, o modelo cooperativista possibi-
lita aos seus cooperados a construção ou aquisição de 
unidades habitacionais a preço de custo, garantindo ex-
pressivo ganho econômico, fortalecimento comunitário 
e integração social. Além disso, os empreendimentos 
conduzidos por cooperativas apresentam, historica-
mente, baixa inadimplência e elevada permanência do 
cooperado na unidade habitacional, evidenciando a 
eficiência do modelo e sua importância como parceiro 
estratégico do poder público no atendimento às famílias 
de baixa e média renda. 

Nesse cenário, o setor cooperativista habitacional 
reúne diferentes modelos de atuação, capazes de aten-
der perfis e necessidades variadas. Há cooperativas 
formadas por famílias de média e alta renda, que estru-
turam seus projetos com recursos próprios e acesso a 
financiamentos tradicionais. Ao mesmo tempo, existem 
cooperativas voltadas às famílias de menor renda, 
que desenvolvem seus empreendimentos em parceria 
com políticas públicas de habitação, como o Programa 
Minha Casa, Minha Vida, utilizando subsídios governa-
mentais para viabilizar moradias dignas e acessíveis. 
Essa diversidade reforça a capacidade do cooperati-

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

20.	 Habitação cooperativa e desenvolvimento urbano

vismo habitacional de alcançar diferentes segmentos 
da população e ampliar seu impacto, contribuindo para 
soluções mais justas, eficientes e sustentáveis no en-
frentamento do déficit habitacional brasileiro. 

PROPOSTAS

•	 Construir alternativas às garantias convencio-
nais exigidas no crédito imobiliário, permitindo 
que cooperativas habitacionais tenham aces-
so a financiamentos em condições adequa-
das, com mecanismos compatíveis com sua 
natureza jurídica e operacional. 

•	 Promover a construção de um ambiente re-
gulatório integrado que deixe de equiparar as 
cooperativas habitacionais às incorporadoras 
tradicionais, reconheça sua natureza jurídica 
própria, estabeleça diretrizes nacionais para 
a autogestão e aprimore as normas de regu-
larização fundiária e de registro imobiliário, 
garantindo segurança jurídica, padronização 
de procedimentos e melhores condições de 
acesso ao crédito para a viabilização e expan-
são dos empreendimentos cooperativos.
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DESCRIÇÃO

O território brasileiro reúne um expressivo poten-
cial turístico nas mais diversas modalidades, como tu-
rismo rural, de aventura, cultural, cívico, gastronômi-
co, eventos, ecoturismo, entre outras. As cooperativas 
de turismo foram oficialmente reconhecidas por meio 
do Convênio MET–OCB nº 298, firmado entre o Mi-
nistério do Turismo e a OCB. Seu principal diferencial 
reside no aproveitamento das características locais, 
por meio da organização da atividade turística, com 
observância de critérios de sustentabilidade, seguran-
ça e impacto social.

O ramo abrange uma ampla gama de serviços 
ao longo da cadeia produtiva do turismo, incluindo 
hotelaria, artesanato, grupos culturais e folclóricos, 
propriedades rurais, museus, equipes de turismo de 
aventura, condutores de visitantes e agroindústrias.

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

21.	 Cooperativas de turismo

As cooperativas de turismo constituem um impor-
tante instrumento de formalização e organização dos 
profissionais do setor, além de estimular a criação de 
redes para a gestão do turismo. Como resultado, con-
tribuem para o melhor aproveitamento do potencial 
turístico nacional, o desenvolvimento da infraestrutura 
de cidades e regiões com vocação turística, o fortale-
cimento da imagem do Brasil e a valorização do patri-
mônio cultural e natural.

PROPOSTA

•	 Buscar, junto ao poder público, apoio para o 
fomento e o desenvolvimento das coopera-
tivas que atuam no segmento de turismo em 
todo o país. 
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DESCRIÇÃO

Baseadas em valores e princípios colaborativos, 
as cooperativas educacionais têm o potencial de 
aprimorar o ensino nas escolas, oferecendo serviços 
de qualidade a preços acessíveis. Elas se apresentam 
como uma alternativa viável para garantir o acesso à 
educação inclusiva, equitativa e de qualidade para 
a população brasileira. O Brasil já conta com mais de 
200 cooperativas educacionais e cerca de 50 mil as-
sociados. Esse modelo confere protagonismo a pro-
fessores, alunos e seus responsáveis, fortalecendo a 
participação de todos no processo educacional.  

O cooperativismo educacional vai além de promo-
ver o empreendedorismo e a gestão democrática entre 
os cooperados, ele também transmite a cultura coope-
rativista por meio de uma abordagem pedagógica dife-
renciada e da organização do trabalho. Seu objetivo é 
oferecer melhores condições de ensino, metodologias 
inovadoras e infraestrutura de qualidade, especial-
mente frente à concorrência com outras escolas dos 
municípios, tanto privadas quanto públicas. Nesse 
sentido, o reconhecimento da consolidação dessas 
instituições de ensino traz consigo a possibilidade de 
valorização e identificação do papel primordial que o 
cooperativismo educacional entrega à sociedade. 

A Carteira Nacional Docente do Brasil (CNDB), ins-
tituída pela Lei 15.202/2025, é um documento oficial do 
MEC que reconhece e valoriza a profissão de professor, 

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

22.	 Cooperativas educacionais

oferecendo identificação nacional aos professores da 
educação pública e privada, com validade de 10 anos 
e acesso a benefícios exclusivos como descontos em 
eventos culturais, hotéis e serviços financeiros, através 
do programa Mais Professores para o Brasil. Contudo, a 
exclusão dos professores cooperados de cooperativas 
educacionais evidencia uma lacuna regulatória que 
desconsidera a relevância desse modelo de atuação. 
A inclusão desses profissionais na CNDB é medida ne-
cessária para assegurar isonomia, coerência normativa 
e pleno alinhamento aos objetivos da política pública de 
valorização docente.

PROPOSTAS

•	 Criação de uma categoria própria para as co-
operativas educacionais, considerando que 
as classificações previstas na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB) não contem-
plam adequadamente as especificidades do 
modelo cooperativo.

•	 Inclusão e reconhecimento dos professores 
cooperados como beneficiários da CNDB.
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DESCRIÇÃO

O programa Nova Indústria Brasil (NIB) visa im-
pulsionar a indústria nacional até 2033. Para alcançar 
esse objetivo, o programa adota instrumentos tradi-
cionais de políticas públicas, como subsídios, em-
préstimos com juros reduzidos, incentivos tributários e 
ampliação de investimentos federais. Nesse contexto, 
é fundamental que o programa contemple de forma 
explícita as especificidades do cooperativismo, asse-
gurando sua plena inclusão como modelo estratégico 
para o desenvolvimento industrial do país. 

As cooperativas desempenham um papel funda-
mental na economia, promovendo a inclusão social, a 
geração de empregos e a distribuição equitativa dos 
benefícios. Ao considerar o fortalecimento da indús-
tria, é essencial que as cooperativas sejam reconhe-
cidas e apoiadas, garantindo que seus interesses e 
necessidades sejam atendidos. Isso contribuirá para 
uma indústria mais diversificada, resiliente e susten-
tável, beneficiando tanto os trabalhadores quanto a 
sociedade como um todo.

A nova política possui seis missões relacionadas 
à ampliação da autonomia, à transição ecológica e à 
modernização do parque industrial brasileiro. Entre 
os setores que receberão atenção, estão a agroin-
dústria, a saúde, a infraestrutura urbana, a tecnolo-
gia da informação, a bioeconomia e a defesa.

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

23.	 Cooperativismo na Nova Indústria Brasil

Para o cooperativismo, as missões de maior interes-
se são: cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais 
para a segurança alimentar, nutricional e energética; 
complexo econômico industrial da saúde resiliente para 
reduzir as vulnerabilidades do SUS e ampliar o acesso à 
saúde; infraestrutura, saneamento, moradia e mobilida-
de sustentáveis para a integração produtiva e o bem-es-
tar nas cidades e transformação digital da indústria para 
ampliar a produtividade.

PROPOSTA

•	 Garantir a adequada inclusão do cooperati-
vismo no âmbito da NIB, por meio da conces-
são de incentivos financeiros às cooperati-
vas, da priorização da aquisição de produtos 
cooperativos nas compras públicas, da des-
tinação de recursos para pesquisa, desenvol-
vimento e inovação no setor e da construção 
de parcerias estratégicas com o governo para 
impulsionar o movimento cooperativista.
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DESCRIÇÃO

A regulamentação da Lei do Artesão (Lei 13.180/2015) 
é fundamental para o reconhecimento e a valorização 
do trabalho de artesãos e artesãs, bem como para o 
fortalecimento do setor de artesanato no país. Sua imple-
mentação é essencial para garantir segurança jurídica às 
cooperativas de artesanato, que frequentemente atuam 
em um ambiente normativo marcado por lacunas e ambi-
guidades. Ao definir diretrizes e requisitos claros para o 
exercício da atividade, a regulamentação cria um ambien-
te mais estável e previsível, favorecendo a organização, a 
operação e o crescimento das cooperativas.

Além disso, a regulamentação da Lei do Artesão 
é estratégica para orientar a formulação de políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento do setor. A 
definição de direitos, deveres e parâmetros institucio-
nais permite ao poder público estruturar programas 
e direcionar recursos de forma mais eficiente para a 
qualificação profissional, o acesso a mercados e o 
fortalecimento das cadeias produtivas do artesanato, 
contribuindo para o desenvolvimento econômico e so-
cial das comunidades envolvidas.

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

24.	 Regulamentação do trabalho dos artesãos

Por fim, a regulamentação é decisiva para a pro-
teção dos direitos dos artesãos e artesãs, ao estabe-
lecer parâmetros mínimos de condições de trabalho, 
proteção social e reconhecimento de sua contribuição 
cultural e econômica. Nesse sentido, contribui para 
o enfrentamento da precarização e da informalidade 
no setor, promovendo maior dignidade, valorização 
profissional e qualidade de vida a esses trabalhado-
res, fundamentais para a preservação da cultura e da 
identidade nacional.

PROPOSTA

•	 Regulamentação dos dispositivos da Lei 
13.180/2015, que estabelece diretrizes para 
a profissão de artesão, com o objetivo de as-
segurar segurança jurídica às cooperativas 
de artesanato, orientar políticas públicas 
focalizadas e garantir os direitos de artesãos 
e artesãs.
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DESCRIÇÃO

A OCB reconhece a relevância estratégica das co-
operativas de trabalho que atuam no setor da cultura, 
destacando seu papel na promoção da diversidade 
cultural, na geração de emprego e renda e na democra-
tização do acesso às manifestações culturais. Essas  
cooperativas constituem um elo fundamental entre 
artistas, produtores, agentes culturais e o público, con-
tribuindo para o fortalecimento da economia criativa e 
para o desenvolvimento social e econômico do país.

A inclusão dessas organizações nas políticas 
públicas culturais é essencial para garantir condi-
ções adequadas de atuação, ampliar oportunidades 
de financiamento, circulação e profissionalização, e 
consolidar um ambiente favorável à inovação, à sus-
tentabilidade e à formalização do trabalho cultural. 
Ao oferecer instrumentos específicos de fomento e 
reconhecimento institucional, o poder público forta-
lece a capacidade dessas cooperativas de ampliar seu 
impacto territorial e social.

APRIMORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

25.	 Cooperativas de cultura

Integradas ao movimento cooperat ivista, as 
cooperativas culturais reafirmam valores como soli-
dariedade, autogestão, participação democrática e 
compromisso com o desenvolvimento local. Ao mesmo 
tempo, contribuem para a valorização da identidade 
cultural brasileira, impulsionando o protagonismo de 
artistas e trabalhadores da cultura e promovendo um 
modelo de organização econômica alinhado à diversi-
dade, à inclusão e à sustentabilidade.

PROPOSTA

•	 Garantir que as cooperativas culturais não 
enfrentem impedimentos ou restrições para 
participar de programas, projetos e ações cul-
turais no âmbito do mecanismo de Incentivo 
a Projetos Culturais do Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac).
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DESCRIÇÃO

O setor agropecuário continua sendo um dos pila-
res da balança comercial brasileira, respondendo por 
23,2% do Produto Interno Bruto em 2024, o equivalen-
te a R$ 2,72 trilhões. Além disso, os produtos agrope-
cuários têm forte presença no mercado internacional, 
representando cerca de 50% de todas as exportações 
brasileiras no mesmo ano. 

Diante dessa relevância, o Brasil conta com diver-
sas iniciativas voltadas à promoção da produção agro-
pecuária no mercado externo, entre as quais se desta-
cam as missões comerciais, a participação em feiras e 
o trabalho realizado pelos adidos agrícolas. 

Reconhecemos os resultados positivos alcançados 
pelo Poder Executivo Federal na ampliação dos mer-
cados internacionais para os produtos agrícolas bra-
sileiros, bem como na atuação frente às dificuldades, 
como o tarifaço. Nesse contexto, atuamos em estreita 
colaboração com o Ministério das Relações Exteriores, 

COMÉRCIO EXTERIOR E ELEGIBILIDADE PARA ACESSO  
E MANUTENÇÃO DOS MERCADOS

o Ministério da Agricultura e Pecuária e a Agência Bra-
sileira de Promoção de Exportações e Investimentos 
(Apex-Brasil), com o objetivo de apoiar e fortalecer as 
ações conduzidas por esses órgãos. 

Para avançar ainda mais, é fundamental intensi-
ficar a cooperação multilateral, buscando soluções 
que reduzam confl i tos comerciais e negociando 
regras que assegurem um comércio e um fluxo de 
investimentos mais equilibrados. Um sistema global 
mais balanceado pode gerar impactos positivos para 
o crescimento do Brasil, especialmente no que diz 
respeito à redução de barreiras não tarifárias que 
afetam o setor agropecuário. 

Assim, defendemos que o Brasil assuma protago-
nismo nessas discussões. No âmbito bilateral, é igual-
mente importante demonstrar disposição para ampliar 
a abertura comercial e dar continuidade aos acordos já 
em negociação. 
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PROPOSTAS

•	 Fortalecer a representação dos interesses do 
setor produtivo brasileiro perante o público in-
ternacional, visando ampliar a inserção do país 
nas cadeias globais de valor. 

•	 Ampliar o acesso a mercados por meio da 
celebração de novos acordos comerciais, 
alianças e parcerias regionais, garantindo a 
convergência de normas entre os atores en-
volvidos e promovendo a sustentabilidade da 
produção brasileira. 

•	 Implementar projetos contínuos de acesso a 
mercados, com participação em feiras interna-
cionais, missões comerciais e rodadas de ne-
gócios voltadas às cooperativas exportadoras 
em estágio inicial. 

•	 Desenvolver programas de capacitação sobre 
comercialização internacional nas coopera-
tivas, oferecendo treinamentos, workshops e 
mentorias para cooperados e colaboradores. 

•	 Expandir o acesso a dados estatísticos sobre 
exportações das cooperativas, fomentando 
estudos de mercado e ações de promoção co-
mercial do setor.

•	 Ampliação do diálogo junto ao Governo Fede-
ral visando o aumento da eficiência informa-
cional entre o cooperativismo e o estado para 
questões inerentes aos mercados internacio-
nais, tais como tarifas, barreiras comerciais e 
critérios ambientais para elegibilidade e aces-
so aos mercados.
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PROPOSIÇÕES DE INTERESSE DO COOPERATIVISMO

As matérias legislativas de interesse do cooperativis-
mo em tramitação no Congresso Nacional são diversas e 
refletem a crescente complexidade do ambiente regula-
tório brasileiro. Com o objetivo de qualificar o debate pú-
blico e dar transparência às pautas que impactam o setor, 
a Agenda Institucional do Cooperativismo reúne as prin-
cipais matérias que, de forma positiva ou não, impactam o 
desenvolvimento do nosso modelo de negócio. 

As proposições selecionadas são apresentadas ao 
Sistema Cooperativista Brasileiro, aos parlamentares e 
às autoridades públicas como instrumento de diálogo, 
orientação e acompanhamento da agenda legislativa, 

evidenciando o posicionamento institucional do coope-
rativismo frente aos temas estratégicos em debate no 
Congresso Nacional.

Para facilitar a consulta, o capítulo dedicado ao Poder 
Legislativo organiza as proposições por ramos do coo-
perativismo. Em cada página, constam a identificação do 
número, o tipo da proposição e sua tramitação no Con-
gresso Nacional, além de um quadro com informações 
técnicas essenciais para a compreensão da matéria.

Cada proposição apresenta, ainda, os seguintes 
elementos:

O posicionamento institucional também é indicado por ícones no topo da página:

* As informações constantes nesta edição foram atualizadas até 13/02/2026.

DESCRIÇÃO: síntese dos principais pontos da proposição e de sua tramitação mais recente no Congresso Nacional.

POSICIONAMENTO: manifestação clara e objetiva sobre a relevância da matéria em relação às demandas do 
cooperativismo brasileiro.

PROPOSTA: sugestão de linha de ação para a proposição, orientando autoridades e parlamentares que desejem 
atuar em consonância com o cooperativismo.

O QUE MUDOU? Registro das alterações mais recentes na tramitação da matéria.

Identifica proposições que, por sua relevância estratégica, passam a integrar a Agenda Institucional do 
Cooperativismo na edição atual.

LARANJA: proposição 
contrária aos objetivos  
do cooperativismo,  
sem apoio institucional.

AMARELO: proposição 
que demanda ajustes ou 
aperfeiçoamentos, com 
ressalvas ao seu conteúdo.

VERDE: proposição 
alinhada aos interesses  
do cooperativismo, com 
apoio institucional.





TODOS OS RAMOS
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PLP 222/2025

POSICIONAMENTO

Manutenção de créditos no fornecimento de bens  
de capital por cooperativas agropecuárias

A matéria tem por objetivo harmonizar a aplicação da Lei Complementar 214/2025, afastando a exigência de anulação 
de créditos nas operações sujeitas à alíquota zero que não prevejam tal obrigação, especialmente na hipótese de for-
necimento ou importação de bens destinados a produtores rurais não contribuintes, inclusive quando realizadas por 
sociedades cooperativas. Atualmente, aguarda despacho às comissões do Senado Federal.  

Ao alterar a Lei Complementar 214/2025, que regulamenta a Reforma Tributária, a 
proposta afasta a exigência de anulação de créditos nas operações contempladas por 
hipótese de redução a zero que não imponha tal anulação, especialmente no forneci-
mento de tratores, máquinas e implementos agrícolas por cooperativas agropecuárias 
a seus associados produtores rurais não contribuintes. A medida é necessária para eli-
minar uma assimetria interpretativa que hoje impõe às cooperativas tratamento mais 
oneroso do que aquele aplicado a outros agentes econômicos, em desacordo com os 
princípios da isonomia e da neutralidade tributária que orientam a reforma tributária.

Dessa forma, promove a adequada harmonização entre o regime específico das co-
operativas e as normas gerais do IBS e da CBS, que asseguram a manutenção de créditos 
nas operações com bens de capital submetidas à alíquota zero. O PLP garante coerência 
sistêmica, segurança jurídica e efetiva aplicação da não cumulatividade, conforme pre-
visto no art. 41 da própria Lei Complementar, além de observar o comando constitucional 
do art. 146, III, “c”, que assegura o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo.

Nesse contexto, o reconhecimento de que o fornecimento de tratores, máquinas e 
implementos agrícolas pelas cooperativas agropecuárias deve se submeter às mes-
mas condições de alíquota zero, sem estorno de créditos, fortalece a competitividade 
do cooperativismo, preserva sua função econômica e social e contribui para a amplia-
ção do acesso a bens de capital essenciais ao desenvolvimento do meio rural. Trata-se, 
portanto, de ajuste legislativo que promove segurança jurídica, assegura a coerência 
do sistema e reforça os objetivos da reforma tributária, em consonância com os princí-
pios constitucionais da isonomia, da neutralidade e do adequado tratamento tributário 
ao ato cooperativo.

Autoria: senador Mecias de Jesus (RR).
Despacho atual (SF): aguarda distribuição às comissões de mérito.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 3.351/2019

POSICIONAMENTO

Tributação de aplicações financeiras

A proposta tem o objetivo de conciliar a exigência do Imposto de Renda (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) em aplicações financeiras realizadas por cooperativa em relação às demais sociedades empresárias, 
que têm sido tributadas de acordo com a base de cálculo de seu resultado financeiro (receita financeira menos despe-
sas financeiras). Atualmente, está apensado ao PL 3.723/2008 e aguarda apresentação de parecer pelo relator, deputado 
Pedro Westphalen (RS), membro da diretoria da Frencoop, na CFT-CD.

Atualmente, a exigência imposta às sociedades cooperativas quanto ao paga-
mento do IRPJ e da CSLL ocorre sobre o total das receitas de aplicações financeiras, 
sem o reconhecimento do devido abatimento das despesas financeiras, o que resulta 
em uma tributação mais onerosa às cooperativas em comparação com as demais so-
ciedades empresárias. 

A base de cálculo para a tributação das aplicações financeiras aplicada às coope-
rativas fere o conceito de lucro, que constitui a regra-matriz de incidência do imposto 
de renda e da contribuição social. Isso porque, ao se desconsiderar a dedução das 
despesas financeiras, os tributos passam a incidir, na prática, sobre a receita, e não 
sobre o lucro efetivamente auferido.

Tal sistemática de apuração infringe, ainda, os princípios da igualdade e capa-
cidade contributiva, na medida em que as demais sociedades empresárias sujeitas 
ao lucro real podem abater normalmente as despesas financeiras da base de cálculo 
desses tributos, nos termos da legislação fiscal vigente. Nesse sentido, o projeto res-
guarda, inclusive, a natureza de atos cooperativos das aplicações financeiras realiza-
das por cooperativas de crédito, em consonância com entendimento já consolidado 
na jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Autoria: deputado Pedro Lupion (PR).
Despacho atual (CD): CAPADR, CDEICS, CFT e CCJC.
Apensado ao: PL 3.723/2008.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação do PL 
3.351/2019 e o 
arquivamento dos 
PLs 3.723/2008 e 
5.770/2009.
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PL 815/2022

POSICIONAMENTO

Reorganização de cooperativas

O projeto disciplina procedimento de superação de crises econômico-financeiras das sociedades cooperativas, 
capaz de permitir a continuidade do empreendimento cooperativo, com respeito às suas peculiaridades e princí-
pios. Atualmente, aguarda apresentação de novo parecer pelo relator, deputado Vitor Lippi (SP), membro da diretoria da 
Frencoop, na CDE-CD.

A Constituição Federal de 1988 determina que a lei “apoiará e estimulará o coope-
rativismo”. Em cenários de crise econômico-financeira, no entanto, as cooperativas 
não dispõem de regulamento que, a um só tempo, lhes permita superar a instabili-
dade e preservar as características do cooperativismo, o que as coloca em situação 
de desvantagem competitiva frente aos modelos societários empresariais, além de 
deixar tais sociedades desprotegidas, tendo em vista que não se sujeitam aos proce-
dimentos de recuperação previstos na Lei 11.101/2005.

Durante o 14º Congresso Brasileiro do Cooperativismo, foi aprovada diretriz de 
criação de procedimento semelhante a recuperação judicial, mas especificamente 
dedicado ao modelo cooperativista. Paralelamente, a criação de tal procedimento se 
mostra oportuna ante a recente reforma da Lei 11.101/2005, além das discussões que 
vêm ganhando força acerca da “recuperação judicial” de entidades sem fins lucrativos. 

Nesse contexto, os assessores jurídicos da OCB de diversas organizações esta-
duais das cinco regiões do país, com o apoio de consultoria especializada, elabora-
ram uma proposta legislativa voltada à reorganização de cooperativas que foi subme-
tida a validação de todos os ramos do cooperativismo. 

A proposta, apresentada na forma do PL 815/2022, cria procedimento precedente 
à liquidação e dissolução voltado especificamente à superação da crise e se pauta nas 
balizas gerais da recuperação empresarial harmonizadas com as particularidades so-
cietárias do cooperativismo, de modo a conferir isonomia de tratamento jurídico entre 
empresas e cooperativas. A medida, além de garantir igualdade de condições merca-
dológicas e competitivas, confere maior segurança jurídica aos negócios cooperativos.

Autoria: deputado Hugo Leal (RJ).
Despacho atual (CD): CDE e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, o deputado 
Vitor Lippi (SP), 
apresentou parecer 
pela aprovação do PL. 
Contudo, a matéria foi 
devolvida ao relator 
para reexame.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PEC’S 148/2015, 221/2019, 8/2025 E 40/2025

POSICIONAMENTO

Modernização da escala de trabalho

As propostas alteram a escala de trabalho no Brasil, propondo reduções na jornada de trabalho. Entre os temas abordados, 
está a redução gradual da jornada semanal para 36 horas ao longo de 10 anos e a possibilidade de o trabalhador optar en-
tre o regime celetista tradicional e um modelo flexível baseado na contabilização de horas. Atualmente, as PECs 8/2025 e 
221/2019 tramitam apensadas e aguardam designação de relatoria na CCJC-CD. Já a PEC 40/2025 aguarda despacho e a 
PEC 148/2015 está pronta para apreciação pelo plenário do Senado Federal. 

A discussão sobre a modernização da escala de trabalho ganhou centralidade no 
debate público e legislativo. Trata-se de um tema multifacetado, que envolve expecta-
tivas legítimas de melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, 
exige uma análise cuidadosa sobre seus desdobramentos econômicos e operacionais. 
É necessário avaliar os possíveis reflexos, considerando as particularidades de cada 
segmento, de modo a contribuir para uma construção equilibrada das soluções.

É fundamental considerar a diversidade do setor produtivo no Brasil. Pequenos 
negócios lidam com realidades diferentes daquelas vivenciadas por grandes or-
ganizações, assim como cooperativas e empreendimentos regionais apresentam 
dinâmicas próprias. Neste contexto, soluções uniformes podem não refletir essa he-
terogeneidade. Por isso, o fortalecimento da negociação coletiva e o incentivo ao 
diálogo entre empregadores e trabalhadores se destacam como instrumentos que 
podem contribuir para ajustar regras às especificidades de cada atividade.

Entendemos que o debate pode avançar de forma construtiva e colaborativa, an-
corado no diálogo amplo, em estudos técnicos e na avaliação dos impactos, com 
vistas à promoção do desenvolvimento, da segurança jurídica e de relações de traba-
lho equilibradas.

Autoria: senador Paulo Paim (RS), deputado Reginaldo Lopes (MG), deputada Erika 
Hilton (SP) e deputado Mauricio Marcon (RS).
Despacho atual (CD/SF): CCJC, Comissão Especial e Plenário.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.



TO
D

O
S

 O
S

 R
A

M
O

S

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

86

P
O

D
ER

 L
EG

IS
LA

TI
V

O
PL 357/2025

POSICIONAMENTO

Cooperativismo como manifestação da cultura nacional

O projeto reconhece o cooperativismo como uma expressão cultural de relevância nacional. Atualmente, aguarda desig-
nação de relatoria na CE-SF. 

A proposta integra uma série de iniciativas que buscam destacar o valor cultu-
ral e histórico do cooperativismo para o Brasil, alinhando-se aos esforços globais de 
promover o movimento, após a declaração da ONU de conferir a 2025 o título de Ano 
Internacional das Cooperativas, com o lema “Cooperativas Constroem um Mundo 
Melhor”. Assim, o projeto não apenas representa uma valorização deste modelo 
de negócio como agente transformador na sociedade brasileira, mas também am-
plia o reconhecimento das cooperativas como atores-chave na construção de uma 
economia alinhada aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). A própria 
Constituição Federal, ao reconhecer a relevância social e econômica do cooperati-
vismo, estabelece o dever do Estado de apoiá-lo e estimulá-lo (art. 174, § 2º), o que 
reforça a pertinência e a importância da proposta. 

Autoria: deputado Arnaldo Jardim (SP).
Despacho atual (SF): CE. 

O QUE MUDOU?
Em 2025, o PL teve sua 
tramitação concluída na 
Câmara dos Deputados 
após ser aprovado na 
CCULT-CD, sob relatoria 
da deputada Lídice da 
Mata (BA), e pela  
CCJC-CD, sob  
relatoria do deputado 
Alex Manente (SP).

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 519/2015

POSICIONAMENTO

Lei Geral das Cooperativas

O projeto cria um novo regime jurídico para a constituição e funcionamento de sociedades cooperativas, revogando a Lei 
5.764/1971. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pela relatora, deputada Geovania de Sá (SC), membro da dire-
toria da Frencoop, na CTRAB-CD.

Desde 2007, a OCB vem discutindo o projeto com dirigentes e técnicos de coope-
rativas, no intuito de destacar os pontos mais importantes da proposta. Em relação 
ao substitutivo aprovado pelo Senado Federal, em 2014, entendemos que, embora 
tenham sido contempladas algumas das reivindicações do cooperativismo, como a 
criação de um Certificado de Crédito Cooperativo, enquanto nova  fonte de recursos 
para as atividades da cooperativa, e a preservação do conceito de ato cooperativo, o 
projeto ainda demanda diversos ajustes.

Dentre os pontos de aprimoramento, destaca-se a necessidade de ampliação 
da estruturação da governança em cooperativas, estabelecendo expressamente a 
faculdade de segregação entre o órgão de administração (estratégico) e o de gestão 
(executivo); a possibilidade de adoção de sistemas eletrônicos para convocação de 
assembleias, arquivamento de livros e outros mecanismos tecnológicos, desde que a 
inovação seja praticada sem prejuízo da segurança jurídica e documental.

Algumas exclusões no atual texto também se mostram necessárias, como o ca-
pítulo que insere na lei normas de ordem contábil, bem como alguns aspectos que 
fragilizam as assembleias gerais, como a possibilidade de fixação do quórum mínimo 
por estatuto ou a dispensa de edital de convocação prévia. Dessa forma, defendemos 
a aprovação de um substitutivo que contemple as indicações e contribuições do setor 
cooperativista.

Identificação no Senado Federal: PLS 3/2007.
Autoria: senador Osmar Dias (PR).
Despacho atual (CD): CTRAB, CDE, CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a deputada 
Geovania de Sá (SC) 
foi designada relatora 
da matéria na 
CTRAB-CD.

PROPOSTA
Aprovação de 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista 
e preserve a Lei 
5.764/1971.
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POSICIONAMENTO

Convocação digital de assembleias

O projeto dispõe sobre a realização de reuniões e assembleias gerais por pessoas jurídicas de direito privado e convo-
cação de assembleias gerais por sociedades cooperativas. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pelo relator, 
deputado Helder Salomão (ES), membro da diretoria da Frencoop, na CDE-CD.

A OCB apresentou propostas de ajustes ao projeto de lei, que visa alterar as Leis 
5.764/1971 e 12.690/2012, especificamente no que se refere às exigências de con-
vocação e aos processos de escrituração societária, com o objetivo de adequá-los à 
realidade digital das cooperativas. 

A relevância dessas contribuições reside no fato de que, mesmo após o advento 
da Lei 14.030/2020, que autorizou o associado a participar e votar em assembleia se-
mipresencial e digital, as formalidades de convocação permanecem sendo aquelas 
estabelecidas pela Lei Geral do Cooperativismo.

A manutenção da obrigatoriedade de convocação dos associados através dos 
mecanismos originalmente previstos na Lei 5.764/1971 revela-se incompatível com 
o processo de modernização assemblear e com o intenso processo de digitalização 
das relações negociais e societárias. Nesse contexto, a autorização para a utilização 
de mecanismos digitais de convocação de assembleias representa um avanço ne-
cessário rumo à inovação, possibilitado pela evolução das ferramentas tecnológicas, 
capazes de assegurar ambientes virtuais dotados de elevados padrões de segurança 
para a prática dos atos societários.

Autoria: deputado Paulo Teixeira (SP).
Despacho atual (CD): CDE e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, o deputado 
Helder Salomão (ES) 
foi designado relator e 
apresentou parecer pela 
aprovação, na forma do 
substitutivo. A matéria 
foi devolvida ao relator 
para reexame e aguarda 
novo parecer.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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PL 1.032/2024

POSICIONAMENTO

Base de cálculo de menores aprendizes 

Modifica a base de cálculo para contratação de menores aprendizes e PCD’s para o exercício de atividades insalubres e 
de safristas. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pela relatora, deputada Flávia Morais (GO), membro da dire-
toria da Frencoop, na CTRAB-CD. 

O projeto busca corrigir uma distorção que ocorre na base de cálculo para con-
tratação de menor aprendiz ao excluir as atividades perigosas, insalubres ou 
penosas das ocupações que podem ser contabilizadas na cota de contratação de me-
nores aprendizes, pessoas com deficiência e reabilitados para o trabalho. Ademais, a 
proposta prevê que não contarão para atingir essas cotas os trabalhos rurais tempo-
rários, ocupados em culturas sazonais (também conhecidos como safras).

Atualmente, a CLT e a Lei dos Benefícios da Previdência Social estabelecem cotas 
para aprendizes, entre 5% e 15% do total de trabalhadores, e para pessoas com defi-
ciência e reabilitados, entre de 2% e 5%. 

Há de se excluir qualquer interpretação do art. 93 da Lei 8.213/1991 e do art. 429 
da CLT que, em relação às atividades insalubres, perigosas e penosas, considere o 
total de funcionários dessas empresas para efeito de cálculo do percentual das cotas. 
Vale salientar que aprendizes não podem, em nenhuma hipótese, ser inseridos em ati-
vidades perigosas/insalubres, sob pena de violação do art. 7º, inciso XXXIII, e do art. 
227 da Constituição Federal.

Autoria: deputado Pezenti (SC).
Despacho atual (CD): CPD, CTRAB e CCJC.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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POSICIONAMENTO

Acesso de cooperativas a fundos regionais

O projeto assegura que as sociedades cooperativas possam ser beneficiárias dos Fundos de Desenvolvimento da 
Amazônia (FDA), do Nordeste (FDNE) e do Centro-Oeste (FDCO). Atualmente, aguarda designação de relatoria na 
CCJC-CD.

A proposta tem o objetivo de corrigir uma lacuna na legislação vigente, de modo 
a incluir expressamente as cooperativas como beneficiárias dos recursos dos fun-
dos de desenvolvimento regional (FDA, FDNE e FDCO). Atualmente, devido a uma 
interpretação restritiva da legislação, o cooperativismo não tem tido acesso a essas 
políticas públicas,  dada a utilização do termo “empresa” em normativos infralegais, o 
que afasta, de forma equivocada, as sociedades cooperativas do rol de beneficiários 
dos referidos fundos. 

Assim, busca-se fortalecer o papel do cooperativismo como instrumento de 
desenvolvimento regional, no acesso ao crédito para projetos considerados estrutu-
rantes da economia, com vistas ao fortalecimento da atividade produtiva regional e à 
geração de emprego e renda. As cooperativas, em seus diversos ramos de atuação, 
possuem como uma de suas principais características a capilaridade, alcançando 
municípios do interior do país ainda pouco atendidos pelo poder público e, muitas ve-
zes, preteridos por outros grupos econômicos. Isto qualifica essas sociedades como 
agentes estratégicos de desenvolvimento regional, seja na oferta de serviços essen-
ciais à população, seja na ampliação da capacidade produtiva de cada localidade.

Autoria: senador Flávio Arns (PR).
Despacho atual (CD): CINDRE, CFT, CCJC e Plenário. 

O QUE MUDOU?
Em 2025, a matéria 
foi aprovada pela 
CINDRE-CD, com 
relatoria do deputado 
Daniel Agrobom (GO),
e pela CFT-CD,  
com relatoria da 
deputada Marussa 
Boldrin (GO), 
membro da diretoria 
da Frencoop. 

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 6.461/2019

POSICIONAMENTO

Estatuto do Aprendiz

O projeto propõe a substituição da Lei de Aprendizagem Profissional (Lei 10.097/2000) e prevê a simplificação do pro-
cesso de contratação de aprendizes, com o objetivo de ampliar o acesso de jovens, com idade entre 14 e 24 anos, e de 
pessoas com deficiência, sem limite máximo de idade, ao mercado de trabalho. A proposta estabelece, ainda, prioridade 
para adolescentes de 14 a 18 anos e para pessoas em situação de vulnerabilidade ou risco social. Além disso, contempla 
alterações de natureza operacional e metodológica voltadas à implementação dos programas e cursos de aprendiza-
gem, bem como aos procedimentos de contratação dos jovens. Atualmente, aguarda apreciação do parecer da relatora 
de Plenário, deputada Flávia Morais (GO), membro da diretoria da Frencoop. 

A atualização do Estatuto do Aprendiz é fundamental para aprimorar o Programa 
Jovem Aprendiz Cooperativo. Embora a proposta traga avanços, é necessário assegurar 
que o cálculo das cotas não considere indiscriminadamente todas as funções e que haja 
clareza sobre a centralização das atividades práticas. A cota deve abranger apenas ati-
vidades que exijam qualificação compatível, observando as especificidades e o grau de 
risco de cada função, garantindo proporcionalidade na contratação de aprendizes.

Sobre a execução da gestão e implementação do Programa para Jovem Aprendiz 
Cooperativo, tanto no formato presencial quanto na educação a distância, percebe-se 
prejuízos significativos no processo de sistematizações e estruturação logística do 
SESCOOP. Assim, deve-se assegurar que os cursos possam ser ofertados não apenas 
por meio de instrutores que possuem vínculo de emprego com as entidades formadoras, 
mas também pelos próprios cooperados das cooperativas educacionais, cumprindo o 
dever constitucional de estímulo ao cooperativismo.

Além disso, a OCB também tem trabalhado para que as cooperativas educacionais 
sejam incluídas expressamente no rol de entidades formadoras dos programas de 
aprendizagem. Embora historicamente reconhecidas como entidades sem fins lucrati-
vos voltadas à educação profissional, a Portaria MTE 3.872/2023 adotou interpretação 
restritiva que desconsidera a natureza jurídica das cooperativas, resultando na suspen-
são do registro de diversas entidades.

Autoria: deputado André de Paula (PE).
Despacho atual (CD):  Plenário.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a relatora 
de Plenário, deputada 
Flávia Morais (GO), 
protocolou parecer, que 
aguarda apreciação.

PROPOSTA
Aprovação de 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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PLP 92/2022

POSICIONAMENTO

Pequenos negócios

O projeto altera a Lei Complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte (MPE), para incluir melhorias consolidadas no âmbito do Fórum Permanente das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (FPMPE).  Com a participação ativa de mais de 60 instituições, dentre elas a OCB, o pro-
pósito de participação no Fórum é garantir que as discussões sobre políticas públicas voltadas aos pequenos negócios 
contemplem as particularidades do modelo societário cooperativo.  Atualmente, aguarda designação de relatoria na 
CCJ-SF.

Com o objetivo de assegurar que todas as cooperativas enquadradas nos limi-
tes estabelecidos no inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006 tenham os 
mesmos benefícios não tributários assegurados às MPEs, a OCB apresentou pro-
postas de emendas de redação, aprovadas no âmbito do Fórum Permanente das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (FPMPE), e incluídas no PLP 92/2022, 
para que não sejam mais restritos apenas às cooperativas de consumo como está 
previsto na legislação atual, dispondo, inclusive, antagonicamente ao que disciplina 
a Lei 11.488/2007. 

Além de ratificar a previsão constitucional que estabelece ser papel do Estado, 
como agente normativo e regulador da atividade econômica, apoiar e estimular o co-
operativismo (art. 5º, inciso XVIII, e art. 174, § 2º), o projeto de lei garante às coopera-
tivas tratamento diferenciado e simplificado em relação ao acesso a mercados, con-
tratações públicas, relações de trabalho, crédito e capitalização, estímulo à inovação, 
entre outros benefícios.

Autoria: senador Jorginho Mello (SC). 
Despacho atual (SF): CCJ, CAE e Plenário.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação  
no último ano.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 2.844/2021

POSICIONAMENTO

Uso sustentável dos biomas brasileiros

O projeto estabelece diretrizes e ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios voltadas à conservação 
e ao uso sustentável dos biomas brasileiros, além de criar o Fundo Biomas. Atualmente, aguarda designação de relatoria na 
CMADS-CD. 

O estabelecimento de uma norma geral para a conservação e o uso sustentável 
dos biomas brasileiros tem o potencial de orientar e harmonizar as ações do Poder 
Público em todas as esferas federativas, promovendo o desenvolvimento sustentá-
vel de forma integrada e consistente. Ao fornecer diretrizes claras, a matéria contribui 
para a articulação de políticas públicas que considerem a preservação ambiental 
aliada à produção, à ocupação territorial e à promoção do bem-estar das populações 
que dependem diretamente desses ecossistemas.

A proposição legislativa, além de reforçar a necessidade de adoção de medidas 
de comando e controle, reconhece a relevância de iniciativas de fomento, extensão 
agropecuária, titulação de áreas e segurança jurídica. Essa abordagem equilibrada 
busca não apenas proteger os biomas, mas também gerar condições para que ativi-
dades econômicas e sociais sustentáveis possam se desenvolver de forma organiza-
da e responsável, ampliando os benefícios ambientais, econômicos e sociais em todo 
o território nacional.

Autoria: deputado Sérgio Souza (PR).
Despacho atual (CD): CMADS, CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, o deputado Zé 
Trovão (SC) devolveu 
o PL, que aguarda 
designação de nova 
relatoria na CMADS-CD.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 2.373/2025

POSICIONAMENTO

Marco Legal para parcerias público-privadas

A proposta dispõe sobre o novo marco legal para as parcerias público-privadas (PPPs), reformulando a legislação sobre 
PPPs (Lei 11.079/04) e concessões (Lei 8.987/95). Atualmente, aguarda despacho às comissões do Senado Federal.

As parcerias público-privadas (PPPs) são importantes instrumentos para que as 
cooperativas possam gerar ainda mais valor na região onde atuam. Trata-se de uma 
modalidade de contratação pública que, por sua natureza, é estável, de longo pra-
zo e focada em resultados. Os contratos se constituem como verdadeiros legados 
transgeracionais, pois seus prazos de vigência podem variar de 5 a 35 anos, consti-
tuindo-se em uma verdadeira política de Estado.

Assim, a OCB apoia a aprovação de um novo marco legal para as Parcerias Públi-
co-Privadas, que propicie a participação das cooperativas. Acreditamos que projetos 
de PPPs, liderados e incentivados pelo setor cooperativista, serão uma marca de 
qualidade no gasto público para a cidade em que atuam, gerando aprimoramento 
do ecossistema nos territórios impactados pelo nosso movimento e fortalecendo a 
capacidade dos municípios de se desenvolver social e economicamente, cumprindo 
plenamente suas vocações produtivas.

Identificação na Câmara dos Deputados: PL 2.892/2011.
Autoria: deputado Paulo Abi-Ackel (MG).
Despacho atual (SF): aguarda distribuição às comissões de mérito.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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PL 4/2025

POSICIONAMENTO

Reforma do Código Civil

O projeto trata sobre a necessidade de atualização do Código Civil (Lei 10.406/2002) e da legislação correlata, propondo 
mudanças significativas e estruturais nos diversos títulos e capítulos, em áreas como capacidade civil, direitos de per-
sonalidade, registro civil, responsabilidade civil, direitos das obrigações e outras. Atualmente, está sendo analisado por 
Comissão Temporária do Senado Federal. 

O processo de atualização de legislações codificadas exige cautela e uma visão 
sistêmica, considerando a amplitude e a complexidade do Código Civil. A proposta 
apresenta avanços em algumas áreas, mas também contém pontos que demandam 
atenção. Para o cooperativismo, é fundamental que a seção relativa ao Direito de 
Empresa (arts. 966 a 1.195) preserve e fortaleça as garantias específicas do regime 
societário cooperativista, garantindo segurança jurídica e continuidade operacional.

Em relação às demais seções, como o direito das obrigações e o direito civil digi-
tal, há preocupação com a inclusão de alterações abruptas em temas que, atualmen-
te, apresentam funcionamento satisfatório e consolidado. Nesse contexto, a OCB tem 
atuado de forma estratégica, propondo sugestões ao texto, de modo a proteger os 
interesses das cooperativas, assegurar coerência normativa e promover uma atuali-
zação gradual e equilibrada da legislação civil brasileira.

Autoria: senador Rodrigo Pacheco (MG). 
Despacho atual (SF): Comissão Temporária e Plenário.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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POSICIONAMENTO

Contratações públicas de cooperativas

A Súmula 281 foi publicada no dia 11/07/2012, apenas oito dias antes da sanção da Lei 12.690/2012, e nela se institu-
cionalizou a orientação, para toda a Administração Pública, de que, havendo necessidade de subordinação jurídica, 
pessoalidade e habitualidade, é vedada a participação de cooperativas em processos licitatórios. Em conjunto com ou-
tros normativos, a Súmula tem sido utilizada como instrumento restritivo, impedindo a participação de cooperativas em 
diversos editais em todo o país e prejudicando significativamente o desenvolvimento do segmento cooperativista.

Defendemos que a existência de legislação superveniente à Súmula supera todos 
os fundamentos que foram utilizados para a sua edição à época. A Lei 12.690/2012, 
que regula as cooperativas de trabalho, inaugura um novo cenário jurídico para essas 
entidades, conferindo legitimidade àquelas que atuam no mercado mediante regras 
claras de constituição, funcionamento e organização. A lei assegura direitos sociais 
mínimos aos sócios, institui a figura do coordenador, rompendo com a subordinação 
jurídica ao tomador de serviços, e estabelece a vedação expressa à intermediação ilí-
cita de mão de obra.

Além da Lei 12.690/2012, temos o comando de estímulo ao cooperativismo na pró-
pria Constituição Federal; a vedação de condutas pelo Poder Público que dificultem 
a participação de cooperativas em licitações públicas e requisitos de contratação de 
cooperativas previstos na nova Lei das Licitações (Lei 14.133/2021); inúmeras decisões 
judiciais favoráveis (inclusive decisões do próprio TCU) e legislações estaduais que 
corroboram a nossa defesa em prol do cooperativismo de trabalho.

Embora o processo de revisão da Súmula 281 esteja aguardando o cumprimento 
dos requisitos formais previstos em normativo interno do TCU (três requerimentos 
de revisão de súmula), em 2026, a OCB segue atuando pela sua revisão através de 
selecionados casos concretos em tramite no Tribunal que possibilitem a discussão 
da temática. Nesse sentido, o Grupo de Trabalho continuará focado na elaboração e 
atualização de materiais destinados às cooperativas impedidas de participar de lici-
tações. Paralelamente, a Unidade Nacional seguirá ampliando o relacionamento com 
os ministros e monitorando periodicamente o Tribunal de Contas, identificando novos 
precedentes que possam contribuir para o avanço das discussões.

Autoria: Tribunal de Contas da União (TCU).

PROPOSTA
Revisão da Súmula 
281 em razão do 
cenário jurídico 
vigente que supera a 
própria redação, não 
se mostrando mais 
adequada a manutenção 
de tal súmula para 
orientação da 
Administração Pública.
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PL 2.951/2024

POSICIONAMENTO

Seguro Rural

A proposição altera as leis da Política Agrícola, da Subvenção Econômica ao Prêmio do Seguro Rural e de instituição do 
Fundo de Catástrofe para modernizar e fomentar o seguro rural nacional, alterar as fontes de recursos do Programa de 
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), além de permitir avanços para a regulamentação e operacionalização do 
Fundo de Catástrofe, importante ferramenta para apoiar a gestão de riscos rurais. Atualmente, aguarda despacho às co-
missões da Câmara dos Deputados.

A gestão de riscos rurais é um dos pilares da competitividade do agronegócio e, 
nesse contexto, estão inseridas as cooperativas agropecuárias e mais de 1 milhão 
de produtores rurais cooperados que demandam, cada vez mais, ferramentas para 
o controle de variáveis impactantes aos seus negócios, como as climáticas, que po-
dem ser protegidas pelo seguro rural.  Dessa forma, a política agrícola, regida pela Lei 
8.171/1991, tem como um de seus pilares e diretrizes o seguro rural, que atualmente é 
operacionalizado de maneira privada ou por meio da combinação da subvenção pú-
blica, amparada pela Lei 10.823/2003, com os produtos disponíveis no mercado.

Embora essas legislações contemplem aspectos relevantes do agronegócio e 
abordem ferramentas de mercado, não promovem integralmente a democratização 
do uso da gestão de risco rural climático no país. Elas precisam ser atualizadas para 
que seus públicos, operações e orçamentos estejam alinhados à realidade atual do 
agronegócio, aprimoramento que é promovido por esta proposição legislativa.

Neste contexto, o projeto também busca inovar no que se refere ao fundo de ca-
tástrofe, ferramenta complementar ao seguro rural, cuja implementação ainda não 
ocorreu devido às dificuldades orçamentárias, mas que tem potencial de reduzir a 
percepção de risco dos operacionalizadores dos contratos de risco, ampliando o 
ambiente favorável para os negócios dos mesmos e estimulando sua participação no 
mercado com preços e produtos adequados à realidade rural.

Autoria: senadora Tereza Cristina (MS). 
Despacho atual (CD): aguarda distribuição às comissões de mérito.

O QUE MUDOU?
Em 2025, o Senado 
concluiu a apreciação 
da matéria, após 
aprovação, pela 
CCJ-SF, do parecer 
favorável, com 
adequações, do
senador Jayme 
Campos (MT).

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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4.334/2020

POSICIONAMENTO

Emolumentos cartoriais

A proposição estabelece teto nacional de emolumentos para registro de garantias vinculadas às cédulas de formalização 
das operações de financiamento rural e fixa regras para a implementação e operação do sistema de registro eletrônico de 
imóveis, além de tratar de sua interoperabilidade com o sistema de registro ou depósito eletrônico centralizado de ativos 
financeiros e de valores mobiliários e dispor sobre os serviços notariais e de registro em formato eletrônico. Atualmente, 
aguarda apresentação de parecer pelo relator, deputado Gilberto Nascimento (SP), na CFT-CD.

Com o intuito de que os produtores rurais tenham uma maior previsibilidade em 
suas operações de registro, com valores condizentes com sua atividade, apoiamos 
a criação de um teto nacional de emolumentos para o registro de garantias vincula-
das às cédulas de formalização das operações de financiamento rural. Em síntese, o 
substitutivo apresentado ao projeto e devolvido ao relator, para reexame, versa sobre 
três questões básicas: a criação do teto nacional de emolumentos; a implementação e 
operação do sistema de registro eletrônico de imóveis e sua interoperabilidade com o 
sistema de registro ou depósito eletrônico centralizado de ativos financeiros e de va-
lores mobiliários; e sobre serviços notariais e de registro em formato eletrônico.

Reconhecendo o mérito da proposta, mas visando uma discussão mais direcio-
nada para a questão dos custos imputados aos produtores rurais para o registro das 
garantias reais, sugerimos que as discussões priorizem a criação do teto nacional de 
emolumentos para registro de garantias vinculadas às cédulas de formalização das 
operações de financiamento rural. 

Autoria: deputado José Mario Schreiner (GO).
Despacho atual (CD): CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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PL 3.511/2019

POSICIONAMENTO

CAR e PRA

O projeto esclarece referências temporais para o estabelecimento das áreas consolidadas e reforça o entendimento le-
gal de não exigência de recomposição de Reserva Legal em pequenas propriedades rurais, desde que isso não implique 
novas supressões de vegetação, estabelecendo regras mais claras para a análise do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 
adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA). Atualmente, aguarda designação de relatoria na CCJ-SF.

O CAR e o PRA são mecanismos fundamentais para que o Código Florestal (Lei 
12.651/2012) possa alcançar seu objetivo de compatibilizar produção de alimentos 
e proteção do meio ambiente. Ocorre que a implementação de tais instrumentos tem 
enfrentado, em alguns pontos, um cenário de insegurança jurídica e de judicialização, 
fatores que inibem a concretização de todo o seu potencial. 

É nesse contexto que o referido projeto propõe medidas destinadas a aprimo-
rar a legislação ambiental, estabelecendo normas mais claras e estáveis para as 
inscrições de imóveis rurais no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e para adesão e 
implantação do Programa de Regularização Ambiental  (PRA) de áreas rurais conso-
lidadas, de modo a ratificar diretrizes basilares que já constam no Código Florestal 
desde a sua edição, a fim de conferir segurança jurídica e equacionar pontos de atual 
judicialização na aplicação de tais instrumentos. Pelos motivos expostos, sugerimos 
a aprovação dos dispositivos relativos à disciplina do CAR e do PRA.

Autoria: senador Luis Carlos Heinze (RS).
Despacho atual (SF): CCJ.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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PL 5.082/2025

POSICIONAMENTO

TCFA

A proposição altera a Lei 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para adequar a incidência da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA). Atualmente, 
aguarda designação de relatoria na CMA-SF. 

A TCFA foi instituída no ano de 2000 pela Lei 10.165. Desde então, diversas alte-
rações legislativas foram feitas, afetando as competências administrativas da União 
em questões ambientais e, consequentemente, a própria finalidade da referida ta-
xa. Além disso, desde 2015, com a Lei 13.196, ocorreu expressiva majoração do valor 
atribuído à TCFA, tornando-a um custo relevante para as atividades produtivas. Entre 
os fatores que contribuem para esse aumento estão a cobrança sobre o faturamento 
total da empresa ou cooperativa — e não apenas a parte referente às atividades po-
tencialmente poluentes e a aplicação individualizada a cada filial. 

Neste contexto, o projeto propõe ajustar o regime de incidência da TCFA à re-
alidade legislativa atual, além de equacionar o impacto de custo que atualmente 
representa. Para isso, as medidas sugeridas incluem: delimitar a incidência da taxa 
às atividades que se submetam ao licenciamento ambiental da União, na medida em 
que as demais atividades já estão sujeitas à fiscalização de outros entes federativos; 
esclarecer que o contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica que realiza tais 
atividades, independentemente da quantidade de estabelecimentos ou filiais que 
a compuser, de modo a evitar a incidência do tributo de forma repetida; reajustar os 
patamares de faturamento para fins de enquadramento do porte dos contribuintes e, 
por conseguinte, do próprio valor da taxa, uma vez que a classificação atual está de-
fasadas em comparação com as práticas adotadas pelo governo em outras situações; 
além de aprimorar a lista de atividades sujeitas à cobrança da TCFA, a fim de evitar 
distorções atualmente existentes.

Identificação na Câmara dos Deputados: PL 10.273/2018. 
Autoria: deputado Jerônimo Goergen (RS).
Despacho atual (SF): CMA, CAE e Plenário.

O QUE MUDOU?
Em 2025, foi rejeitado o 
recurso para apreciação 
da matéria pelo 
Plenário da Câmara. 
Após aprovação da 
redação final, o PL 
foi encaminhado ao 
Senado, onde aguarda 
designação de relatoria 
na CMA-SF.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 364/2019

POSICIONAMENTO

Vegetação nativa dos campos de altitude

O projeto dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa dos campos de altitude associados ou abrangidos 
pelo bioma Mata Atlântica. Atualmente, aguarda realização de audiência pública na CMADS-CD, além da apreciação de 
recurso para votação em Plenário. 

A efetiva implementação do Código Florestal é medida importante para o avanço da 
proteção do meio ambiente no país, de forma articulada com a realização de atividades 
produtivas, notadamente a produção de alimentos. Para tanto, é imprescindível supe-
rar os pontos de insegurança jurídica que ainda remanescem, especialmente aqueles 
expressados na constante judicialização da matéria. 

Nesse contexto, a proposta visa reafirmar o objetivo original do Código Flores-
tal, desde sua criação, com o propósito de contribuir para a superação de pontos de 
insegurança jurídica relacionados a questões práticas relevantes, como a definição 
do regime de área rural consolidada para campos de altitude e outras formações não 
florestais. Também busca reafirmar a aplicação das regras diferenciadas para áreas 
rurais consolidadas em todo o território nacional, além de esclarecer os efeitos de-
correntes do cumprimento das medidas de regularização ambiental.

Autoria: deputado Alceu Moreira (RS).
Despacho atual (CD): CMADS, CCJC e Plenário. 

O QUE MUDOU?
Não houve alteração na 
tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 3.320/2023

POSICIONAMENTO

Empregados de indústrias de abate

O projeto tem como objetivo regulamentar a jornada de trabalho dos empregados nas indústrias relacionadas à produ-
ção de carne e seus subprodutos, considerando o elevado número de acidentes sofridos pela categoria. Dispõe que a 
jornada não poderá ser superior a 8 horas por dia e 40 horas semanais, de segunda à sexta-feira. Esclarece, ainda, que 
trabalhos aos finais de semana deverão ser precedidos de negociação coletiva e que os contratos vigentes deverão ser 
ajustados, sendo vedada a redução salarial. Atualmente, aguarda designação de relatoria na CCJC-CD.

O setor conta com uma Norma Regulamentadora específica, a NR36, que tra-
ta da saúde e segurança do trabalhador. É o único setor industrial que prevê pausas 
térmicas ou psicofisiológicas de até 60 minutos por dia, o que resulta em uma jorna-
da efetiva de 39 horas semanais. Com a implementação da NR36, diversas melhorias 
foram observadas, como a redução das reclamações relacionadas ao trabalho e a 
melhoria nas condições do ambiente laboral. 

Pela realidade atual do segmento, o projeto tão somente vai burocratizar e onerar 
os custos do setor, especialmente ao exigir negociação coletiva para implementação 
ou alteração da jornada aos finais de semana. Ademais, a obrigatoriedade de ajustar 
contratos existentes sem reduzir salários afetará diretamente o caixa das coopera-
tivas. Contrariando os objetivos do projeto, não há evidências de que ele contribuirá 
para reduzir o número de acidentes de trabalho; dados da Previdência Social indicam 
que o número de acidentes e afastamentos no setor está dentro da média nacional. 
Dessa forma, a proposta aumentará os custos de produção, burocratizará as relações 
de trabalho e poderá impactar negativamente a inflação e a competitividade interna-
cional do setor.

Autoria: deputado Alexandre Lindenmeyer (RS). 
Despacho atual (CD): CTRAB e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, o deputado 
Vicentinho (SP) foi 
designado relator na 
CTRAB-CD e apresentou 
parecer pela aprovação 
do projeto na forma de 
um substitutivo, que foi 
aprovado na comissão.

PROPOSTA
Arquivamento  
do projeto.
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PL 1.363/2021

POSICIONAMENTO

Uso eficaz de EPI e exposição a ruídos

O projeto dispensa o empregador do recolhimento de contribuição social para custeio de aposentadoria especial de em-
pregados expostos a condições de trabalho prejudiciais à saúde ou à integridade física quando a adoção de medidas de 
proteção coletivas ou individuais neutralizarem ou reduzirem o grau de exposição do trabalhador a níveis legais de tole-
rância. Atualmente, aguarda apresentação do parecer pelo relator, senador Paulo Paim (RS), na CAS-SF.

A OCB apoia a aprovação do projeto, que visa desonerar os empregadores do 
pagamento da contribuição prevista no § 6º do artigo 57 da Lei 8.213/1991, quan-
do a adoção de medidas coletivas ou individuais neutralizarem ou reduzirem o grau 
de exposição do trabalhador a níveis legais de tolerância. Nesses casos, não have-
rá concessão da aposentadoria especial, dispensando-se a necessidade de custeio. 

Na legislação trabalhista, o uso comprovado do EPI eficaz afasta o direito do em-
pregado de receber adicional de insalubridade. A Consolidação das Leis do Trabalho, 
no artigo 191, prevê que o pagamento do adicional pode ser eliminado quando o em-
pregado utiliza EPI, EPCs ou medidas administrativas que reduzam sua exposição ao 
agente agressivo.

Portanto, se o EPI neutraliza a nocividade, especialmente quanto ao agente nocivo 
ruído, não há respaldo constitucional ao cômputo do tempo de serviço especial. Con-
sequentemente, o trabalhador não terá direito à aposentadoria especial, e o empre-
gador não deve recolher a contribuição prevista no § 6º do art. 57 da Lei 8.213/1991.

Autoria: senador Luis Carlos Heinze (RS). 
Despacho atual (SF): CAS. 

O QUE MUDOU?
Não houve alteração na 
tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PLP 42/2023

POSICIONAMENTO

Utilização adequada de EPI para agentes nocivos

O projeto regulamenta o art. 201, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, estabelecendo requisitos e critérios diferencia-
dos para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social nos casos de atividades 
exercidas em condições especiais que prejudiquem a saúde, assim como trata da efetiva utilização de equipamentos de 
proteção individual e coletiva. Atualmente, aguarda apreciação de parecer favorável da relatora, deputada Erika Kokay 
(DF), na CFT-CD. 

O texto traz avanços importantes em segurança e saúde no trabalho ao estabelecer 
que a exposição a agentes nocivos deve ser efetiva, permanente e habitual para caracte-
rizar o direito à aposentadoria especial. Dispõe, ainda, que, caso medidas de prevenção 
reduzam ou neutralizem a nocividade, não ficará configurada a efetiva exposição.

Além disso, a proposta segue entendimentos recentes do Poder Judiciário, que 
reconhecem que, para ter direito à aposentadoria especial, a exposição não pode ser 
ocasional e/ou intermitente. Inclusive, define o que se entende por exposição habitual 
e permanente, contribuindo para reduzir riscos em fiscalizações e autuações. 

Além dos avanços comentados, há a necessidade de garantir que o fornecimento 
e uso de equipamentos de proteção coletiva e/ou individual, nos termos da legislação 
trabalhista e do regulamento, enseje a presunção de neutralização da exposição a 
agentes nocivos, ou sua redução a níveis toleráveis. 

Autoria: deputado Alberto Fraga (DF). 
Despacho atual (CD): CTRAB, CPASF, CFT, CCJC e Plenário.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a CPASF-CD 
aprovou a matéria, com 
parecer favorável do 
deputado Pastor Eurico 
(PE). Posteriormente, 
a matéria foi recebida 
pela CFT-CD, onde a 
deputada Erika Kokay 
(DF) foi designada 
relatora e apresentou 
parecer pela aprovação 
do projeto, na forma de 
um substitutivo. 

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 
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PL 715/2023

POSICIONAMENTO

Manutenção de benefícios sociais para safristas

O projeto pretende compatibilizar o contrato de trabalho por safra com a condição de titular de benefícios sociais, uma 
vez que muitos trabalhadores optam por não formalizar sua contratação de curta duração para não comprometer os be-
nefícios sociais que recebem. Atualmente, a matéria aguarda apreciação, pela Câmara dos Deputados, das alterações 
realizadas pelo Senado Federal.

O contrato de trabalho por safra é amplamente utilizado, especialmente na agri-
cultura, como uma forma de garantir e formalizar a contratação de mão de obra 
temporária. No entanto, o setor tem enfrentado uma escassez de trabalhadores, uma 
vez que muitos têm receio de perder os benefícios sociais em caso de formalização 
da contratação, o que representa tanto um desafio quanto uma ameaça à continuida-
de das atividades que dependem desse tipo de emprego. 

Em regra, os trabalhadores têm receio de perder benefícios importantes, como o 
Bolsa Família ou a aposentadoria especial antecipada (aos 55 anos para mulheres e 
aos 60 anos para homens), caso formalizem seus contratos de trabalho, já que muitos 
dependem desses benefícios para sustentar suas famílias. Tal situação pode desesti-
mular a formalização da mão de obra, reduzindo a proteção social e previdenciária do 
trabalhador e gerando insegurança jurídica nas relações de trabalho. 

Nesse sentido, o projeto cria um campo específico no eSocial para o registro de 
informações trabalhistas relativas aos contratos de safra, simplificando a formaliza-
ção contratual. A proposta também busca garantir que a assinatura do contrato não 
comprometa o acesso aos benefícios sociais, incentivando os trabalhadores safris-
tas a formalizarem seus vínculos e assegurando a continuidade do recebimento de 
suas garantias. 

Autoria: deputado Zé Vitor (MG). 
Despacho atual (CD): aguarda distribuição às comissões de mérito. 

O QUE MUDOU?
Em 2025, o Senado 
Federal concluiu a 
votação da proposta, 
com alterações.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 4.721/2023

POSICIONAMENTO

Modalidade de trabalho conhecida como “troca de dias”

O projeto altera a legislação sobre normas reguladoras do trabalho rural para possibilitar a troca de dias, especialmente en-
tre pequenos produtores rurais. Atualmente, aguarda apreciação do parecer da relatora, deputada Caroline de Toni (SC), na 
CCJC-CD. 

A proposta é positiva para o setor rural, pois permite e regulamenta a chamada “tro-
ca de dias” para o trabalho no campo, não configurando vínculo de emprego entre os 
pequenos produtores. Esse instituto consiste na prestação de serviços, geralmente na 
forma de ajuda mútua, entre pequenos produtores rurais, podendo envolver a participa-
ção eventual de dependentes, em atividades ou períodos que exigem maior mão de obra. 

Trata-se de uma prática tradicional, voltada para a cooperação comunitária, que 
agiliza o trabalho, aumenta a produção e fortalece os laços entre os participantes. O 
projeto reconhece essa forma de trabalho compartilhado, valorizando a autonomia e 
a organização dos produtores rurais.

Autoria: deputado Emidinho Madeira (MG). 
Despacho atual (CD): CTRAB e CCJC. 

O QUE MUDOU?
Em 2025, a relatora na 
CCJC-CD, deputada 
Caroline de Toni (SC), 
apresentou seu  
parecer pela  
aprovação do projeto.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 4.812/2025

POSICIONAMENTO

Nova lei do trabalho rural 

A matéria dispõe sobre a Lei do Trabalho Rural e institui a Política Nacional de Qualificação, Tecnologia, Inovação e 
Sustentabilidade no Trabalho Rural, visando criar um novo marco legal para as relações de trabalho no campo, unificando 
normas, ampliando a segurança jurídica, promovendo a qualificação dos trabalhadores e incentivando práticas sustentá-
veis. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pelo relator, senador Zequinha Marinho (PA), na CRA-SF. 

Sob a ótica das relações de trabalho (categorias econômica e profissional), o tex-
to estabelece um novo marco legal para as normas do trabalho rural, substituindo a 
legislação vigente. Trata-se de norma autoaplicável, que impede alterações arbi-
trárias pelo Poder Executivo. É um projeto que avança em diversos aspectos e que 
visa acompanhar o dinamismo das relações de trabalho, ao tratar da possibilidade de 
celebração de contratos por prazo determinado (safra, por obra certa ou serviço es-
pecífico, experiência ou, até mesmo, em virtude da atividade de natureza temporária), 
da pactuação de trabalho intermitente e da implementação de regime de tempo par-
cial da duração da jornada de trabalho. 

A proposta formaliza práticas já existentes no meio rural e incorpora regramentos 
do meio urbano, especialmente trazidos pela reforma trabalhista. Contudo, apesar 
dos avanços, há necessidade de aperfeiçoamentos, sobretudo em saúde e seguran-
ça no trabalho e trabalho decente, pontos sensíveis para o setor.

Autoria: senadora Margareth Buzetti (MT). 
Despacho atual (SF): CRA e CAS. 

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 



R
A

M
O

 A
G

R
O

P
EC

U
Á

R
IO

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

P
O

D
ER

 LEG
IS

LA
TIV

O

111

PDL 106/2025

POSICIONAMENTO

Recolhimento da Contribuição Previdenciária Adicional

O projeto susta o Ato Declaratório Interpretativo nº 2/2019, da Receita Federal, que permite a cobrança de contribuição 
previdenciária adicional das empresas que expõem trabalhadores a ruído, mesmo que equipamentos de proteção indivi-
dual (EPIs) eficazes sejam utilizados. Atualmente, aguarda designação de relatoria na CFT-CD. 

A Receita Federal do Brasil tem intensificado a fiscalização relativa às contri-
buições previdenciárias sobre a exposição dos trabalhadores ao ruído, um agente 
nocivo que pode influenciar o cálculo do adicional ao Seguro de Acidente do Trabalho 
(SAT), conferindo a possibilidade de concessão de aposentadoria especial. O referi-
do Ato Declaratório tem como base decisão do Supremo Tribunal Federal proferida no 
Recurso Extraordinário nº 664.335 (Tema 555), julgado sob a sistemática de “reper-
cussão geral”. 

Contudo, não se pode tomar como permanente a tese do STF, visto que a evolução 
tecnológica, ressaltada pelo próprio Supremo, e os investimentos das cooperativas e 
empresas em equipamentos podem neutralizar ou atenuar a exposição ao agente nocivo 
ruído aos limites de tolerância. Além disso, a legislação tributária prevê que, quando ado-
tadas medidas de controle previstas na legislação trabalhista e em regulamentos, capa-
zes de neutralizar ou reduzir a nocividade, a efetiva exposição será descaracterizada. 

As cooperativas têm investido cada vez mais em medidas de proteção aos seus 
empregados, fornecendo EPI cada vez mais eficazes para dirimir a intensidade do 
ruído e proteger os trabalhadores. Vale destacar que o artigo 64 do Decreto 3.048/99 
(Regulamento da Previdência Social) estabelece que a efetiva exposição a agentes 
prejudiciais à saúde só se configura quando, mesmo após a adoção das medidas de 
controle previstas na legislação trabalhista, a nocividade não é eliminada ou neutrali-
zada. Assim, uma vez que os danos sejam reduzidos aos limites legais, a cooperativa 
não deve ser obrigada a recolher o adicional ao SAT. 

Autoria: deputado Tião Medeiros (PR). 
Despacho atual (CD): CFT, CCJC e Plenário. 

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 5.346/2025 
Critérios para a exigibilidade da contribuição adicional ao Risco 
Ambiental do Trabalho

O texto dispõe sobre a participação do empregador nos processos judiciais e administrativos de reconhecimento de tem-
po de atividade especial e sobre os critérios técnicos para a incidência da contribuição adicional ao Risco Ambiental do 
Trabalho (RAT). Atualmente, aguarda designação de relatoria na CTRAB-CD.

O projeto prevê condicionantes para que a aposentadoria especial seja devida 
ao segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes no-
civos prejudiciais à saúde, de forma habitual e permanente. De modo geral, o texto é 
positivo para o setor econômico, pois determina que, se medidas de prevenção elimi-
narem ou neutralizarem a nocividade, não haverá caracterização de exposição nem 
necessidade de pagamento do custeio adicional para fins de aposentadoria espe-
cial. A matéria segue, inclusive, entendimento recente do Poder Judiciário de que, 
para fazer jus a aposentadoria especial, a exposição não pode ser ocasional e/ou in-
termitente, trazendo ainda definição clara de quando a exposição será considerada 
habitual e permanente.

Além disso, o texto institui novo rito processual, tanto no âmbito judicial quanto 
administrativo, estabelecendo que cabe ao autor da ação previdenciária o ônus de 
comprovar a ineficácia das tecnologias de proteção fornecidas, pacificando a ques-
tão sobre o encargo probatório. Assegura, ainda, a formação de litisconsórcio passi-
vo necessário, garantindo a participação do empregador no processo e respeitando 
os princípios do contraditório e da ampla defesa. Para isso, define critérios objetivos 
para comprovação da eficácia dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), confe-
rindo rigor técnico e segurança jurídica ao procedimento.

Autoria: deputado Sérgio Souza (PR). 
Despacho atual (CD): CTRAB, CPASF, CFT e CCJC. 

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 1.702/2019

POSICIONAMENTO

Altera a Lei de Proteção de Cultivares - LPC

A proposição altera a Lei de Proteção de Cultivares (Lei 9.456/1997), para modernizar e adequar o marco regulatório de 
cultivares com a realidade atual no setor de sementes, pesquisa e desenvolvimento. Atualmente, aguarda apresentação 
de parecer pelo relator, deputado Arnaldo Jardim (SP), presidente da Frencoop, na CDE-CD.

Proteção de Cultivares refere-se à tutela dos direitos de propriedade intelectual 
sobre novas cultivares desenvolvidas pelo obtentor. Em síntese, o substitutivo apresen-
tado ao projeto versa sobre três questões principais: ampliação de prazos de proteção, 
criminalização da pirataria e remuneração sobre a semente reservada para uso próprio. 
A proposta busca, principalmente, o estabelecimento de ambiente regulatório adequa-
do para o desenvolvimento de novas cultivares adaptadas e mais produtivas, além de 
revitalizar pesquisas em culturas atualmente negligenciadas.

Do ponto de vista do cooperativismo, o mérito da proposta é positivo para o setor 
produtivo como um todo, especialmente em termos de Pesquisa & Desenvolvimento 
e avanços na inovação de cultivares. Apesar disso, a OCB monitora o tema para as-
segurar que sejam preservadas a operacionalização adequada e a fiscalização das 
obrigações na relação entre produtor e obtentor, evitando a transferência indevida de 
responsabilidades ou custos adicionais para as cooperativas agropecuárias envolvi-
das nessas cadeias

Autoria: deputado Giovani Cherini (RS). 
Despacho atual (CD): CAPADR, CDE e CCJC. 

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 
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POSICIONAMENTO

Ratificação dos títulos de propriedade nas áreas  
situadas em faixas de fronteira

Veto total aposto ao PL 4.497/2024, que altera a lei sobre a ratificação dos registros imobiliários decorrentes de aliena-
ções e concessões de terras públicas situadas nas faixas de fronteira, bem como a Lei de Registros Públicos. Atualmente, 
aguarda apreciação do Congresso Nacional. 

A ratificação dos registros imobiliários de propriedades rurais situadas em faixa 
de fronteira é uma antiga demanda do setor produtivo, especialmente no que se re-
fere à segurança jurídica da regularização fundiária nessas áreas. O projeto busca 
conferir maior clareza e previsibilidade aos procedimentos, com a simplificação da 
documentação exigida.

A medida também impede que a União incorpore imóveis cujos registros não 
sejam ratificados, assegurando estabilidade jurídica e fundiária a milhares de coope-
rados nessas regiões e, consequentemente, a continuidade das atividades desenvol-
vidas pelas cooperativas.

Assim, apoiamos a modernização e o aperfeiçoamento do marco regulatório, com 
vistas à garantia dos registros imobiliários das propriedades rurais, inclusive de agri-
cultores cooperados, localizadas em faixa de fronteira.

Autoria: Poder Executivo. 
Despacho atual (CN): Plenário. 

PROPOSTA
Rejeição do veto.







RAMO CONSUMO
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PL 353/2011

POSICIONAMENTO

O projeto proíbe que o caixa de supermercado exerça, concomitantemente, a função de empacotador. Atualmente, 
aguarda designação de nova relatoria na CTRAB-CD. 

Nas cooperativas de consumo, é comum que os empregados desempenhem 
múltiplas funções, como é o caso dos operadores de caixa, que também auxiliam no 
empacotamento das compras, quando necessário, ou dos operadores de loja que 
realizam a reposição de mercadorias e, eventualmente, operam o caixa. Essa fle-
xibilidade operacional permite a maximização da eficiência e a redução de custos, 
fundamentais para o funcionamento sustentável de cooperativas de pequeno porte.

Vale destacar que o contrato de trabalho no Brasil, conforme o artigo 456, pará-
grafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), estabelece que o emprega-
do, ao ser contratado, compromete-se a realizar todo e qualquer serviço compatível 
com suas condições pessoais. Portanto, o exercício de funções múltiplas dentro das 
limitações estabelecidas contratualmente não configura acúmulo ou desvio de fun-
ção, mas sim uma prática de máxima colaboração, conforme estipulado na legislação 
vigente. Assim, a proibição do exercício simultâneo das funções de operador de caixa 
e empacotador prejudica significativamente o setor supermercadista cooperativo, 
especialmente os negócios de menor porte, razão pela qual a OCB se manifesta pelo 
arquivamento da proposta.

Autoria: deputado Vicentinho (SP).
Despacho atual (CD): CTRAB, CICS, CDC e CCJC.

Flexibilidade operacional

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação  
no último ano.

PROPOSTA
Arquivamento  
da proposição
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PL 2.158/2023

POSICIONAMENTO

Comercialização e dispensação de medicamentos em supermercados

O projeto propõe alterações à Lei 5.991/1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medica-
mentos, insumos farmacêuticos e correlatos, com o objetivo de regulamentar a comercialização de medicamentos em 
farmácias ou drogarias instaladas na área de vendas de supermercados. Atualmente, a matéria aguarda despacho às co-
missões da Câmara dos Deputados.

No Brasil, algumas cooperativas de consumo mantêm farmácias como unidades 
de negócio relevantes e estratégicas, estruturadas ao longo do tempo, e cuja sus-
tentabilidade pode ser afetada pela eventual aprovação do projeto. Por outro lado, 
há cooperativas que não atuam nesse segmento e que podem compreender a ini-
ciativa como positiva. Diante dessa diversidade de realidades, defendemos que o 
tema seja amplamente debatido e avaliado, inclusive no âmbito do Ramo Consumo 
do Sistema OCB.

Embora o objetivo do projeto de ampliar o acesso a medicamentos seja legítimo, 
a proposta apresenta riscos relevantes à segurança do paciente, à organização do 
sistema de saúde e à sustentabilidade do setor farmacêutico, exigindo cuidadosa 
análise de impactos antes de sua implementação.

Autoria: senador Efraim Filho (PB). 
Despacho atual (CD): aguardando distribuição às comissões de mérito. 

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 
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PL 912/2022 E PL 532/2015

POSICIONAMENTO

Cooperativismo de crédito e Fundos Constitucionais

Os projetos alteram a Lei 7.687/1989, para aprimorar as regras de repasse de recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste (FCO). Atualmente, as propostas aguardam análise da CFT-CD.

As matérias propõem aprimoramentos na dinâmica de repasse dos recursos do 
Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) pelo banco administrador para os agen-
tes repassadores. Questões relacionadas à elaboração do plano anual de aplicação 
dos recursos, à definição de limites para os agentes repassadores, à concorrência 
desses limites com outras linhas operacionais, à clareza nos critérios de atribuição 
e à atuação concorrencial do próprio banco administrador, que também aplica re-
cursos de forma direta, têm gerado entraves na operacionalização eficiente desses 
recursos. Como consequência, observa-se dificuldade e demora no acesso dos be-
neficiários finais aos recursos, prejudicando o alcance e a efetividade das políticas de 
fomento previstas pelo fundo.

Autoria: deputados Neri Geller (MT) e Lelo Coimbra (ES).
Despacho atual (CD): CINDRE, CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração 
na tramitação do PL 
912/2022 no último ano. 
Quanto ao PL 532/2015, 
em 2025, o deputado 
Paulo Guedes (MG) foi 
designado relator  
na CFT-CD. 

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo 
que contemple as 
indicações do setor 
cooperativista.
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PL 5.187/2019

POSICIONAMENTO

Cooperativismo de crédito e Fundos Constitucionais 

O projeto altera a Lei 7.687/1989 para aprimorar as regras de repasse de recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pelo relator, senador Eduardo Braga (AM), na CI-SF.

É imprescindível que o texto contemple questões relacionadas à participação 
efetiva dos agentes operadores na confecção dos planos anuais de aplicação e ao 
resguardo da participação mínima dos agentes no repasse dos recursos, além de ga-
rantir a previsibilidade nos prazos de repasse para que haja programação e a devida 
comunicação com os potenciais beneficiários dos recursos.

Também é fundamental que haja clareza nos critérios de distribuição dos recur-
sos para o próprio agente financeiro administrador, que também atua na aplicação 
direta e pode ter uma avaliação concorrencial com os operadores. A ausência desses 
ajustes tem resultado, como consequência última, em dificuldade e demora no aces-
so dos beneficiários finais aos recursos. Por esses motivos, consideramos necessá-
ria a aprovação do projeto no formato que contemple as adequações apresentadas 
pelo setor cooperativista.

Autoria: senador Irajá (TO). 
Despacho atual (SF): CAE, CI e CDR. 

O QUE MUDOU?
Não houve alteração na 
tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as 
indicações do setor 
cooperativista.
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PL 2.760/2011

POSICIONAMENTO

O projeto equipara o trabalhador de cooperativa de crédito ao bancário, estabelecendo ao primeiro a mesma jornada dos 
trabalhadores de agências bancárias. Atualmente, tramita apensado ao PL 1.417/2007, que aguarda criação de Comissão 
Especial pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados

A equiparação do trabalhador de cooperativa de crédito ao bancário impactaria 
significativamente o custo de manutenção das estruturas cooperativas, comprome-
tendo o desenvolvimento do segmento. Também não se pode desconsiderar o caráter 
institucional das cooperativas, que oferecem incentivos aos seus empregados para 
formação social, educacional e técnica, já que a Lei 5.764/1971 permite aos mesmos o 
acesso aos recursos do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates). 
Soma-se a isso o entendimento jurídico emanado pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) na Orientação Jurisprudencial 379 da Subseção 1 Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1), que distingue com clareza e não deixa dúvidas quanto à questão. 
A proposição, portanto, desconsidera a realidade do ambiente cooperativo de crédito 
e a jurisprudência do TST, contrariando o preceito constitucional de apoio e estímulo 
ao cooperativismo. 

Autoria: deputado Edson Pimenta (BA).
Despacho atual (CD): Comissão Especial.
Apensado ao: PL 1.417/2007.

Jornada de trabalho em cooperativas de crédito

O QUE MUDOU?
Não houve alteração na 
tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Arquivamento  
do projeto.
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PL 911/2020

POSICIONAMENTO

O projeto, assim como outros que tramitam em conjunto, eleva a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) das cooperativas de crédito e bancos cooperativos. Atualmente, aguarda designação de relatoria na CAE-SF. 

A OCB propõe que as cooperativas de crédito e bancos cooperativos sejam ex-
cluídos do rol de instituições oneradas pelo projeto, uma vez que a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidente sobre o resultado das cooperativas re-
cairá, exclusivamente, sobre atos não cooperativos. O resultado dessas operações 
deve ser destinado integralmente ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e 
Social (Fates), nos termos da Lei 5.764/1971, visando a qualificação técnica e educa-
cional do seu quadro social, de familiares e de colaboradores das cooperativas. Caso 
haja resultado negativo, este deve ser levado à Reserva Legal e, se insuficiente pa-
ra sua cobertura, rateado entre os cooperados. Assim, a majoração da alíquota de 
CSLL para cooperativas implicaria prejuízo duplo para os cooperados, onerando-os 
injustamente.

Autoria: senador Weverton (MA).
Despacho atual (SF): CAE.

Reajuste da CSLL

O QUE MUDOU?
Em 2025, o senador Irajá 
(TO) devolveu o projeto, 
que aguarda designação 
de nova relatoria na 
CAE-SF.

PROPOSTA
Arquivamento  
do projeto.
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PL 3.162/2024

POSICIONAMENTO

Oferta de produtos financeiros em campanhas promocionais

O projeto permite a premiação na forma de quota-parte em sociedade cooperativa, depósito em poupança e outros 
produtos financeiros ou de investimento oferecidos por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central. No mo-
mento aguarda designação de relatoria na CCJC-CD. 

A proposta tem como objetivo estimular a educação financeira do brasileiro, per-
mitindo que cooperativas de crédito e demais instituições financeiras autorizadas 
pelo Banco Central do Brasil ofereçam produtos financeiros como forma de premia-
ção em campanhas promocionais.

Dados recentemente divulgados demonstram que os brasileiros têm recorrido 
cada vez mais às casas de apostas (bets) como alternativa para tentar obter ganhos 
financeiros, muitas vezes sem plena consciência dos riscos e prejuízos envolvidos. 
De acordo com estudo realizado em 2024 por uma grande instituição financeira, os 
valores aplicados em apostas naquele ano corresponderam a perdas equivalentes a 
aproximadamente 0,3% do PIB brasileiro.

Esses valores impactam diretamente o endividamento das pessoas, elevam a ina-
dimplência e, consequentemente, contribuem para o aumento das taxas de juros do 
crédito. Adicionalmente, afetam o consumo de bens e serviços essenciais, uma vez 
que parte do orçamento é comprometida com apostas, reduzindo recursos destina-
dos a alimentos, vestuário e educação.

Portanto, é urgente e essencial a remoção de qualquer obstáculo legal que im-
peça o avanço de iniciativas de premiação promovidas por cooperativas de crédito e 
outras instituições autorizadas pelo Banco Central, voltadas a fomentar a educação 
financeira por meio do acesso a produtos que estimulem a poupança e a gestão res-
ponsável do orçamento do cidadão. 

Autoria: deputado Sérgio Souza (PR).
Despacho atual (CD): CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a proposta 
foi aprovada com 
alterações na CFT-
CD, sob relatoria do 
deputado Josenildo 
(AP). O novo texto foi 
construído juntamente 
com a OCB, os sistemas 
cooperativos de crédito 
e o autor, deputado 
Sérgio Souza (PR).

PROPOSTA
Aprovação do projeto.







RAMO INFRAESTRUTURA
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PL 20/2020

POSICIONAMENTO

Fomento às cooperativas habitacionais

O projeto dispõe sobre a organização e o funcionamento das cooperativas habitacionais e institui a obrigatoriedade de 
criação de programa de apoio e fomento a essas cooperativas nos projetos de lei do Plano Plurianual (PPA). Atualmente, 
aguarda apresentação de parecer pela relatora, deputada Juliana Cardoso (SP), na CFT-CD. 

O projeto trata da organização e do funcionamento das cooperativas habitacio-
nais e prevê a criação de um programa de apoio e fomento a essas cooperativas nos 
projetos de lei do Plano Plurianual (PPA). Com a aprovação do parecer na Comissão de 
Desenvolvimento Urbano (CDU), o substitutivo ampliou o escopo, criando o Programa 
Nacional de Moradia por Autogestão e estendendo seus instrumentos e benefícios 
também às associações que produzem moradias para famílias de baixa renda.

As cooperativas habitacionais desempenham papel central na ampliação do aces-
so à moradia digna, pautadas na autogestão, solidariedade e participação ativa dos 
cooperados, características que diferenciam o modelo e evidenciam sua relevância 
social. Surgido no Brasil em 1964 com a Lei 4.380, o cooperativismo habitacional en-
frentou o déficit habitacional, demonstrando alta eficiência na gestão de recursos até 
o encerramento do Banco Nacional da Habitação (BNH), em 1983. Na década de 1990, 
reinventou-se com o autofinanciamento, consolidando-se como um modelo eficiente 
para aplicação de recursos públicos em urbanização de famílias de baixa renda.

O substitutivo tem potencial para ampliar o alcance das políticas habitacionais, mas 
pontos precisam ser aperfeiçoados para garantir a participação efetiva das cooperati-
vas no Programa Nacional de Moradia por Autogestão, fortalecendo um modelo con-
solidado e historicamente comprometido com a democratização do acesso à moradia

Autoria: deputado Giovani Cherini (RS).
Despacho atual (CD): CDU, CFT, CCJC e Plenário.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a CDU-CD 
aprovou o substitutivo 
do deputado 
Joseildo Ramos (BA). 
Posteriormente, a 
matéria foi recebida 
pela CFT-CD, onde 
a deputada Juliana 
Cardoso (SP) foi 
designada relatora.

PROPOSTA
Aprovação de texto que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 
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PL 367/2026

POSICIONAMENTO

Reenquadramento de autorizadas

O projeto busca modernizar o marco regulatório ao permitir que cooperativas, atualmente enquadradas como autori-
zadas, possam solicitar formalmente à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) sua migração para o regime de 
permissionárias. Atualmente, aguarda despacho às comissões da Câmara dos Deputados. 

A proposta representa um avanço necessário para modernizar o marco regula-
tório e fortalecer o cooperativismo de infraestrutura. O reenquadramento mediante 
solicitação respeita a autonomia de cada cooperativa, permitindo que avaliem, con-
forme suas singularidades e capacidades, se desejam migrar para o regime de 
permissão. Dessa forma, a medida corrige assimetrias históricas, amplia a segurança 
jurídica, reduz conflitos operacionais, como o paralelismo de redes, e favorece a sus-
tentabilidade econômico-financeira das cooperativas autorizadas. 

Ao permitir maior flexibilidade de atendimento e acompanhar a evolução produti-
va das regiões rurais, o projeto contribui diretamente para o desenvolvimento regio-
nal e reconhece o papel estratégico das cooperativas na universalização do acesso à 
energia elétrica de qualidade, reforçando sua contribuição para o desenvolvimento 
econômico, social e regional.

Autoria: deputado Arnaldo Jardim (SP).
Despacho atual (CD): aguardando distribuição às comissões de mérito. 

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 7.419/2006

POSICIONAMENTO

Operadoras de planos de saúde

O projeto reúne diversas matérias que modificam a Lei 9.656/1998, que trata sobre a regulamentação das operadoras de 
planos de saúde, nos campos de alteração de cobertura e procedimentos e contratos. Atualmente, tramita em regime de 
urgência e aguarda inclusão na pauta do Plenário da Câmara dos Deputados. 

Também denominado de “nova regulamentação dos planos e seguros de saúde”, 
a matéria estabelece a ampliação de cobertura dos planos privados de saúde, muitas 
vezes sem aplicabilidade real ou em temas já previstos na própria Lei 9.656/1998 ou 
em resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Da mesma forma, 
no campo dos ajustes em procedimentos e contratos, constam propostas incoerentes 
e inviáveis, que oneram sobremaneira as operadoras, como a ampliação de cobertura 
sem o adequado estudo de impacto financeiro.

Além disso, alguns dos projetos apensados propõem o controle de reajustes de 
planos coletivos pela ANS e critérios discutíveis para a edição do rol de procedimen-
tos e serviços médicos pela agência. Vale ressaltar que a OCB considera fundamental 
a revisão da regulamentação para o setor suplementar, desde que conceda tratamen-
to correto às entidades e, especificamente, às cooperativas médicas e odontológicas 
que atuam nesse segmento da saúde.

Dessa forma, apoiamos a aprovação de um texto que contemple as especificida-
des das cooperativas que atuam no setor da saúde suplementar e que auxilie na sus-
tentabilidade e na qualidade assistencial do setor. 

Identificação no Senado Federal: PLS 174/2000. 
Autoria: senador Luiz Pontes (CE). 
Despacho atual (CD): Comissão Especial e Plenário. 

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação  
no último ano.

PROPOSTA
Aprovação de 
um substitutivo 
que contemple as 
especificidades das 
cooperativas que  
atuam no setor  
da saúde suplementar.
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PL 5.875/2013

POSICIONAMENTO

Plataforma digital única

O projeto propõe a criação do cartão de identificação do usuário do Sistema Único de Saúde (SUS). Atualmente, aguarda 
apreciação do parecer da relatora, deputada Adriana Ventura (SP), na CSAUDE-CD.

O primeiro parecer apresentado pela deputada Adriana Ventura (SP), na 
Comissão de Seguridade Social e Família, em 2022, abordou temas centrais pa-
ra a saúde brasileira, como cadastro unificado do cidadão, interoperabilidade de 
sistemas, serviços digitais de saúde, compartilhamento dos dados armazenados 
e unificação de chaves de acesso. Essas medidas fortalecem o SUS, a saúde su-
plementar (na qual o cooperativismo tem papel chave) e beneficiam diretamente o 
cidadão. Destaca-se que diversas cooperativas atuam em parceria com o SUS, inte-
grando as soluções propostas. Nesse contexto, o cooperativismo se mantém aberto 
ao debate e disposto a contribuir para o enfrentamento dos desafios do setor.

Identificação no Senado Federal: PLS 342/2012.  
Autoria: senador Renan Calheiros (AL). 
Despacho atual (CD): CCTI, CSAUDE, CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Em 2025, foi apresentado 
requerimento para 
apreciação da matéria 
em regime de urgência, o 
qual aguarda apreciação 
do Plenário.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
assegure segurança 
jurídica e operacional a  
todos os atores 
participantes da saúde  
brasileira, incluindo  
as cooperativas.
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PL 2.338/2023

POSICIONAMENTO

Regulamentação da inteligência artificial

O projeto visa estabelecer normas gerais de caráter nacional para o desenvolvimento, implementação e uso respon-
sável de sistemas de inteligência artificial (IA) no Brasil. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pelo relator da 
Comissão Especial, deputado Aguinaldo Ribeiro (PB).

A OCB tem acompanhado de perto os debates em torno do projeto, reconhecendo 
que a evolução e a implementação de tecnologias baseadas em inteligência artifi-
cial terão impacto significativo e transformador sobre as cooperativas em todo o país. 
Trata-se de tema estratégico para o modelo cooperativista, pois influencia direta-
mente a forma como as cooperativas operam, se relacionam com seus associados e 
prestam seus serviços

No âmbito da saúde, o cooperativismo, em especial o Sistema Unimed, tem parti-
cipado ativamente das audiências públicas promovidas no Congresso Nacional, de-
fendendo a adoção da inteligência artificial de maneira ética, responsável e alinhada 
à melhoria da qualidade assistencial e à segurança do paciente.

Diante de debates e da participação de diversos atores estratégicos, a OCB segue 
atuando de forma articulada com as cooperativas para contribuir com a construção 
de um texto equilibrado, que seja aplicável à realidade do setor, assegure a ética nas 
relações e valorize o trabalho e o conhecimento humano.

Autoria: senador Rodrigo Pacheco (MG). 
Despacho atual (CD): Comissão Especial e Plenário.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a Câmara 
instalou Comissão 
Especial para apreciar 
a matéria.

PROPOSTA
Aprovação de 
substitutivo que seja 
amplamente debatido 
com a sociedade, 
envolva entidades 
públicas e privadas,  
seja convergente  
e tenha um tempo 
adequado de aplicação.







RAMO SEGUROS
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PL 3.394/2024

POSICIONAMENTO

O projeto majora a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do setor de seguros para pessoas jurídicas de segu-
ros privados e pessoas jurídicas de capitalização. Atualmente, aguarda despacho às comissões da Câmara dos Deputados.

O projeto inspira cautela, uma vez que a aplicação de alíquotas elevadas ou a 
equiparação dos seguros a outros serviços financeiros tende a encarecer os prê-
mios, reduzir o acesso da população e das empresas aos mecanismos de proteção e 
comprometer a função econômica e social do seguro, que é mitigar riscos e conferir 
estabilidade à atividade produtiva. 

O debate também envolve a necessidade de tratamento tributário adequado às 
especificidades do setor, considerando que parcela relevante do valor pago pelo 
consumidor corresponde à formação de reservas técnicas e indenizações futuras, e 
não à remuneração direta do serviço. 

Por isso, é essencial uma avaliação cautelosa para evitar impactos negativos 
sobre a inclusão securitária, a proteção patrimonial e o desenvolvimento econômico, 
uma vez que o projeto tende a elevar os prêmios de seguros, com reflexos inflacioná-
rios e aumento dos custos para famílias e negócios.

Autoria: Poder Executivo.
Despacho atual (CD): aguarda distribuição às comissões de mérito.

Majoração de alíquota

PROPOSTA
Arquivamento  
do projeto.
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PL 1.410/2022

POSICIONAMENTO

Seguro obrigatório

O projeto cria o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais e Materiais causados por desastres naturais relacionados a 
chuvas, com o objetivo de indenizar vítimas de eventos como inundações, enxurradas ou alagamentos, desde que a 
ocorrência seja reconhecida como calamidade pública pela autoridade competente. Atualmente, aguarda apresentação 
de parecer pelo relator, deputado Mauro Benevides Filho (CE), na CFT-CD.

O projeto visa criar um mecanismo permanente de proteção às comunidades mais 
vulneráveis aos efeitos de desastres ambientais relacionados a chuvas, como inun-
dações, enxurradas e alagamentos. Ao transferir parte do risco financeiro enfrentado 
pelas famílias para um regime de seguro coletivo, a matéria pretende reduzir a exposi-
ção patrimonial e social dessas populações.

Embora o mérito da iniciativa seja relevante, o texto ainda demanda aprimoramen-
tos para assegurar sua viabilidade, equilíbrio financeiro e adequada integração com as 
políticas públicas de prevenção e resposta a desastres. Além disso, é fundamental que 
a proposta seja apresentada à sociedade de forma clara, como uma obrigatoriedade 
que produz benefícios coletivos, reforçando a lógica de solidariedade, proteção social 
e redução de impactos econômicos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Autoria: deputada Tabata Amaral (SP).
Despacho atual (CD): CFT, CINDRE e CCJC.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 





RAMO TRABALHO, PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
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PL 2.595/2021

POSICIONAMENTO

O projeto altera a Lei 12.690/2012, que disciplina a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho nos 
aspectos relativos às contratações com o poder público. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pelo relator, de-
putado Pedro Westphalen (RS), membro da diretoria da Frencoop, na CFT-CD. 

Em 2021, a OCB foi procurada para contribuir com uma proposta de alteração 
da Lei 12.690/2012, com o objetivo de apresentar às cooperativas possíveis apri-
moramentos ao marco legal. Embora a iniciativa represente uma oportunidade de 
incorporar ao texto normativo as experiências acumuladas ao longo dos 14 anos de 
aplicação da lei, o texto originalmente apresentado ainda demanda ajustes.

Isso porque o projeto reforçava aspectos já previstos em outras normas e atri-
bui às cooperativas interessadas em contratar com o Poder Público obrigações que 
necessitam de maior desenvolvimento conceitual e detalhamento técnico, como a 
retenção de parte das sobras. Após reuniões com representantes do setor, foram 
formuladas e encaminhadas novas sugestões. Nesse contexto, a OCB reafirma sua 
disposição para contribuir ativamente na construção de um ambiente jurídico mais 
seguro, estável e adequado às especificidades das cooperativas e aos tomadores de 
seus serviços.

Autoria: deputada Tia Eron (BA). 
Despacho atual (CD): CDEICS, CFT e CCJC.

Alteração da Lei 12.690/2012

O QUE MUDOU?
Em 2025, o deputado 
Pedro Westphalen (RS) 
assumiu a relatoria na 
CFT-CD.

PROPOSTA
Arquivamento  
do projeto.
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PL 3.025/2023

POSICIONAMENTO

Comercialização e rastreabilidade do ouro

O projeto dispõe sobre normas de controle de origem, compra, venda, transporte e rastreabilidade de ouro no território 
nacional e altera as Leis 5.895/1973, 7.766/1989, 11.685/2008 e 12.844/2013. Atualmente, tramita em regime de urgência e 
aguarda inclusão na pauta do Plenário da Câmara dos Deputados.

A OCB manifesta apoio ao projeto, reconhecendo que a implementação da rastrea-
bilidade na produção e na comercialização do ouro representa importante avanço para 
a segurança jurídica e a previsibilidade das atividades das cooperativas minerais.

Todavia, alguns dispositivos demandam ajustes em razão de seus impactos sobre 
o cooperativismo mineral. Destaca-se a atribuição de exclusividade à Casa da Moeda 
do Brasil (CMB) para o desenvolvimento e a operação do sistema de rastreabilidade 
do ouro. A concentração dessa função em uma única entidade pode comprometer 
a eficiência e a competitividade do modelo. Por isso, defendemos a adoção de um 
sistema de acreditação de empresas tecnicamente qualificadas e idôneas, com so-
luções auditáveis, no qual a CMB possa participar em igualdade de condições, sem 
exclusividade, sob a supervisão da ANM e do Inmetro.

Outro ponto de atenção refere-se à revogação do artigo 2º da Lei 7.766/1989, que 
restringe a autorização do Banco Central para que cooperativas operem com ouro. 
Tal medida contraria os princípios da Lei da Liberdade Econômica, acentua a concen-
tração de mercado e tende a onerar cooperativas e garimpeiros, com impactos nega-
tivos sobre preços e fluxo comercial. Ademais, desconsidera os avanços já alcança-
dos pelas cooperativas em rastreabilidade e conformidade.

Por fim, a revogação do artigo 9º da Lei 11.685/2008, que assegura ao garimpeiro 
o direito de comercializar diretamente sua produção, pode gerar relevantes impactos 
sociais e econômicos, especialmente diante da ausência de dados atualizados e de um 
cadastro consolidado do setor. Nesse contexto, recomenda-se a adoção de um período 
de transição, aliado à estruturação de cadastros e a ações educativas, a fim de evitar o 
aumento da informalidade e subsidiar políticas públicas baseadas em dados concretos.

Autoria: Poder Executivo. 
Despacho atual (CD): CME, CFT, CCJC e Plenário.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 
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PL 957/2024

POSICIONAMENTO

Revisão do Código de Mineração

O projeto altera dispositivos do Decreto-Lei 227/1967, o Código de Mineração, da Lei 6.567/1978, e da Lei 7.805/1989, que 
institui o regime de Permissão de Lavra Garimpeira - PLG. Atualmente, aguarda apresentação de parecer pela relatora, 
deputada Elcione Barbalho (PA), na CMADS-CD. 

A OCB endossa a matéria, que visa alinhar a legislação às demandas econômicas, 
sociais e tecnológicas contemporâneas e traz mudanças significativas que impac-
tam diretamente as cooperativas minerais. Entre as alterações legislativas propostas, 
destacamos a criação do leilão social, exclusivo para o regime de Permissão de Lavra 
Garimpeira (PLG); a admissão de outorga de permissão de lavra de superfície em área 
onerada por requerimento ou autorização de pesquisa; e a ampliação do conceito da 
atividade de garimpagem.

Além de alterações no Código de Mineração, o projeto também propõe melhorias 
na Lei 7.805/1989, que instituiu o regime de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG). 
Entre as sugestões, destaca-se a concessão de um número maior de permissões para 
as cooperativas, em comparação com outros empreendimentos que operam sob o 
regime de PLG, e a criação de um processo simplificado para o aditamento das per-
missões, permitindo a inclusão de substâncias minerais eventualmente encontradas 
durante a lavra e consideradas não garimpáveis.

As cooperativas minerais exercem papel central na formalização e no desenvolvi-
mento sustentável do setor. As alterações propostas pelo projeto tendem a fortalecer 
a organização da atividade garimpeira em cooperativas, ampliando a governança, a 
conformidade ambiental e a inclusão socioeconômica dos pequenos mineradores.

Autoria: deputado Filipe Barros (PR).
Despacho atual (CD): CMADS, CME, CFT e CCJC. 

O QUE MUDOU?
Em 2025, a deputada 
Elcione Barbalho (PA) 
assumiu a relatoria na 
CMADS-CD.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 1.800/2021

POSICIONAMENTO

PIS/Cofins da reciclagem

O projeto ratifica a autorização ao creditamento de PIS e Cofins quando da aquisição dos materiais de reciclagem, bem 
como determina a isenção dessas contribuições na venda de resíduos, desperdícios e demais materiais reciclados. 
Atualmente, aguarda apresentação de parecer pelo relator, senador Alan Rick (AC), na CAE-SF. 

A OCB reafirma a necessidade de concessão de benefícios fiscais aos catadores 
e às suas organizações, como forma de promover maior dignidade ao trabalho e forta-
lecer a proteção ambiental. As cooperativas de reciclagem contribuem para a inclusão 
social e econômica dos catadores, em sua maioria em situação de vulnerabilidade, ao 
oferecerem trabalho formal, melhores condições de saúde e segurança e acesso a 
equipamentos de proteção individual. Além disso, prestam serviço ambiental essencial, 
ao evitar a destinação inadequada de resíduos e rejeitos a lixões e aterros sanitários.

Em 2021, o Superior Tribunal Federal (STF) apreciou o tema 304 de repercussão 
geral e deu provimento ao recurso extraordinário, reconhecendo a inconstituciona-
lidade do art. 47 da Lei 11.196/2005 e, por arrastamento, do art. 48 do mesmo nor-
mativo, fixando a tese: “são inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que 
vedam a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis”.

A decisão trouxe severas distorções às cooperativas de reciclagem, majorando 
drasticamente sua tributação de PIS e Cofins. No intuito de corrigir esta alteração 
que, segundo estudos preliminares da OCB, resultou em uma redução de aproxima-
damente 34% na renda dos catadores, destacamos a relevância do projeto.

Autoria: deputados Vinícius Carvalho (SP) e Domingos Sávio (MG).
Despacho atual (SF): CMA, CAE e Plenário. 

O QUE MUDOU?
Em 2025, após intensa 
atuação da OCB, a CMA-
SF aprovou o parecer 
favorável do senador 
Luis Carlos Heinze (RS).

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista.
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PEC 309/2013

POSICIONAMENTO

Aposentadoria especial de catadores

A proposta altera o § 8º do art. 195 da Constituição Federal, para dispor sobre a contribuição para a seguridade social do 
catador de material reciclável que exerça suas atividades em regime de economia familiar. Atualmente, aguarda inclusão 
na pauta do Plenário da Câmara dos Deputados.

A OCB congrega 94 cooperativas de gestão de resíduos sólidos, que são atores 
importantes na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Essas cooperativas 
de reciclagem contribuem para a inclusão social e econômica de trabalhadores, ao 
oferecerem oportunidades de trabalho formal, condições laborais mais seguras e 
acesso a equipamentos de proteção individual. 

Nesse contexto, a inclusão do catador de material reciclável como segurado es-
pecial da Previdência Social representa medida essencial para valorizar e dignificar 
esses profissionais, que prestam serviço ambiental de elevado interesse público. 
Ao evitar a destinação inadequada de resíduos e rejeitos a lixões e aterros sanitários, 
contribuem para a redução de custos para o poder público e para a sociedade, além 
de possibilitar a reinserção dos materiais na cadeia produtiva, fortalecendo a econo-
mia circular e contribuindo para a redução das emissões de carbono.

Por isso, a OCB reafirma seu apoio à proposta, reconhecendo sua relevância para 
o fortalecimento do setor e para a promoção de um ambiente mais inclusivo, competi-
tivo e sustentável, com impactos positivos para toda a sociedade.

Autoria: deputado Padre João (MG).
Despacho atual (CD): CCJC, Comissão Especial e Plenário.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação da proposta.
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PL 2.524/2022

POSICIONAMENTO

Inclusão dos catadores no PSA

O projeto estabelece diretrizes para a economia circular do plástico, altera a Lei 9.605/1998 para conferir maior efetividade 
à nova legislação, com a tipificação de condutas relacionadas ao seu descumprimento, e modifica a Lei 14.119/2021 pa-
ra incluir as atividades das cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis no Programa 
Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Atualmente, aguarda apresentação de parecer do relator, senador 
Otto Alencar (BA), na CAE-SF.

Segundo o Anuário da Reciclagem 2023, o plástico respondeu por 58,5% do fatu-
ramento das cooperativas e associações de reciclagem no Brasil. A inclusão dessas 
organizações no Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais repre-
senta um importante reconhecimento e valorização do trabalho dos catadores, que 
exercem papel essencial na proteção ambiental ao evitar o descarte inadequado de 
resíduos, especialmente plásticos, em lixões e aterros sanitários.

A aprovação do projeto reforça os objetivos da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos (PNRS), ao fortalecer a inserção socioeconômica dos catadores, priorizar sua 
integração nas ações de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos pro-
dutos, bem como estimular a criação e ao desenvolvimento de cooperativas e outras 
formas de organização desses trabalhadores.

Autoria: senador Jean-Paul Prates (RN). 
Despacho atual (SF): CAS, CAE e CMA. 

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.



R
A

M
O

 T
R

A
B

A
LH

O
, � 

P
R

O
D

U
Ç

Ã
O

 D
E 

B
EN

S
 E

 S
ER

V
IÇ

O
S

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

150

P
O

D
ER

 L
EG

IS
LA

TI
V

O
PEC 34/2025

POSICIONAMENTO

A proposta altera dispositivos da Emenda Constitucional 132/2023, para corrigir o tratamento concedido pela Reforma 
Tributária aos agentes que atuam no setor da reciclagem. O objetivo é alterar pontos que vêm gerando impactos sobre a 
valorização dos materiais recicláveis e sobre os incentivos à economia circular. Atualmente, aguarda despacho às comis-
sões da Câmara dos Deputados.

A OCB apoia a proposta, que gera impactos positivos diretos para as cooperati-
vas de reciclagem ao recuperar a competitividade dos materiais recicláveis frente 
aos materiais primários e corrigir os impactos ocasionados pela Reforma Tributária. 
Ao instituir tratamento tributário diferenciado, com isenção de IBS e CBS para os ven-
dedores de recicláveis e concessão de crédito aos compradores, a proposta amplia o 
acesso das cooperativas a mercados mais estruturados, possibilitando o aumento do 
faturamento e da renda dos cooperados.

Além disso, a matéria reconhece de forma expressa o valor social, ambiental e 
econômico das cooperativas, reafirmando seu papel estratégico na promoção da 
economia circular. Nesse sentido, a PEC representa um avanço relevante para o for-
talecimento das cooperativas de reciclagem, com impactos positivos para o setor e 
para a sociedade.

Autoria: deputado Arnaldo Jardim (SP) e outros.
Despacho atual (CD): aguarda distribuição às comissões de mérito.

PEC da Reciclagem

PROPOSTA
Aprovação da proposta.
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PL 4.673/2023

POSICIONAMENTO

Seguro-desemprego para artesãos

O projeto dispõe sobre a concessão de assistência financeira temporária aos artesãos. Atualmente, aguarda apresenta-
ção de parecer pela relatora, senadora Teresa Leitão (PE), na CAE-SF.

Reconhecemos a relevância do projeto, que propõe conceder assistência financei-
ra temporária aos artesãos profissionais cujas atividades são interrompidas, seja por 
determinação do poder público, seja por razões naturais que impeçam sua atividade. 
Consideramos essa iniciativa oportuna e fundamental para garantir o suporte necessá-
rio aos membros dessa importante comunidade criativa em momentos de dificuldade.

As famílias artesãs são predominantemente formadas por mulheres, represen-
tando cerca de 76% dos trabalhadores do setor de artesanato. Adicionalmente, dados 
do Programa do Artesanato Brasileiro revelam que 81% desses trabalhadores rece-
bem até 3 salários-mínimos. Esses números destacam a relevância socioeconômica 
do artesanato, evidenciando sua contribuição significativa para a subsistência de 
muitas famílias, em especial, as lideradas por mulheres.

Do ponto de vista da organização, esses profissionais autônomos, em sua maio-
ria informais, adquirem e aprimoram suas habilidades de forma colaborativa. Dessa 
forma, há a expectativa de que modelos jurídicos de estruturação possam atender 
eficazmente às necessidades de integração, fortalecimento e atendimento das de-
mandas de produção e comercialização, não apenas ao nível individual. Por isso, se 
faz necessário considerar as formas de trabalho coletiva do artesão como critério 
para ser beneficiário do seguro.

A Lei 13.180/2015, que dispõe sobre a profissão de artesão, conceitua como ar-
tesão toda pessoa física que desempenha suas atividades profissionais de forma 
individual, associada ou cooperativada, conforme estabelece seu art. 1º. À luz desse 
enquadramento legal, sugerimos a adequação da redação da matéria para incluir, de 
forma expressa, entre os beneficiários, o artesão profissional que exerça sua ativida-
de de maneira associada ou cooperativada. A alteração assegura conformidade com 
o marco legal e promove maior clareza e segurança jurídica ao texto.

Autoria: senador Randolfe Rodrigues (AP).
Despacho atual (SF): CAS e CAE.

O QUE MUDOU?
Em 2025, a senadora 
Teresa Leitão (PE) 
assumiu a relatoria na 
CAE-SF.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 



R
A

M
O

 T
R

A
B

A
LH

O
, � 

P
R

O
D

U
Ç

Ã
O

 D
E 

B
EN

S
 E

 S
ER

V
IÇ

O
S

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

152

P
O

D
ER

 L
EG

IS
LA

TI
V

O
PL 1.092/2023

POSICIONAMENTO

Fundo Nacional do Artesanato

O projeto dispõe sobre a criação do Fundo Nacional do Artesanato (FNA), de natureza contábil, com o objetivo de financiar as 
ações e serviços públicos de incentivo e desenvolvimento do setor do artesanato no país. Atualmente, aguarda designação de 
relatoria na CFT-CD.

O reconhecimento do papel dos artesãos se reforça na medida em que são criadas 
políticas públicas que incentivem o desenvolvimento deste setor. Neste sentido, o 
projeto é positivo, visto que promove o apoio à infraestrutura e aos processos de pro-
dução das cooperativas, possibilitando a melhoria na capacitação dos artesãos e o 
desenvolvimento de novas práticas. 

Além disso, pode resultar em um incentivo significativo à inovação e expansão do 
setor, pois essas dotações orçamentárias poderão ser aplicadas no financiamento de 
projetos e iniciativas que tenham como objetivo a perenidade do modelo de negócio 
das cooperativas de artesanato e uma melhor remuneração aos cooperados. Reco-
nhecendo a relevância do tema, a OCB ratifica o projeto, sugerindo, apenas, a inclu-
são expressa das cooperativas de artesanato como beneficiárias do Fundo Nacional 
do Artesanato (FNA).

Autoria: deputado Fred Costa (MG). 
Despacho atual (CD): CCULT, CFT e CCJC.

O QUE MUDOU?
Não houve alterações  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação de um 
substitutivo que 
contemple as indicações 
do setor cooperativista. 
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PL 4.078/2023

POSICIONAMENTO

Cooperativismo nos currículos da educação nacional

O projeto altera os arts. 26 e 28 da Lei 9.394/1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, para in-
cluir conteúdos relativos ao cooperativismo como temas transversais nos currículos da educação nacional e na oferta da 
educação básica para a população rural. Atualmente, está apensado ao PL 4.744/2012 e aguarda inclusão na pauta do 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

A educação cooperativista no Brasil ainda avança de forma gradual. No entanto, a in-
serção de práticas cooperativistas na educação básica e técnica, com a incorporação 
dos princípios do cooperativismo ao cotidiano das instituições de ensino, tem poten-
cial para impulsionar transformações sociais relevantes e ampliar o conhecimento sobre 
esse modelo, que alia empreendedorismo a bases inclusivas, sociais e econômicas. 
Valores como interesse pela comunidade, gestão democrática, autonomia e indepen-
dência trazem benefícios a estudantes, educadores e à comunidade escolar.

Neste contexto, podemos elucidar as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a qual 
estabelece conhecimentos, competências, itinerários e habilidades que se espera que 
todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade básica. Orientada pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica, a Base soma-se aos propósitos que direcionam a educação brasi-
leira para a formação humana integral e para a construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva. Coincide, assim, com os princípios e valores do cooperativismo.  

A inclusão da educação cooperativista, de forma interdisciplinar, nos itinerários 
formativos e nas habilidades previstas na BNCC, contribuirá para estimular, desde 
a infância, o aprendizado sobre a cultura da cooperação e do empreendedorismo, a 
partir de experiências práticas já adotadas em outros países e em iniciativas exitosas 
no Brasil, formando crianças e adolescentes alinhados aos princípios e valores do 
nosso movimento.

Autoria: deputado Heitor Schuch (RS). 
Apensado ao: PL 4.744/2012. 
Despacho atual (CD): Plenário.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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PL 1.324/2022

POSICIONAMENTO

Redução do IR para o transporte de passageiros

O projeto visa adequar diferencial da base presumida no âmbito do Imposto de Renda dos Transportadores Autônomos de 
Passageiros em comparação com a presunção para a tributação da Contribuição Social. Atualmente, aguarda apresenta-
ção de parecer pelo relator, deputado Hugo Leal (RJ), membro da diretoria da Frencoop, na CVT-CD.

As cooperativas de transportadores autônomos de passageiros são responsáveis 
por manter na formalidade um significativo percentual dos trabalhadores deste setor, 
que passa por um cenário crítico, dado os níveis crescentes de custos operacionais 
(veículos, combustíveis e lubrificantes) e níveis decrescentes da remuneração dos 
serviços de transporte de passageiros. 

Desde 1988, por meio da Lei 7.713, restou definida como base presumida de ren-
da tributável o percentual de 40% da receita bruta no transporte de cargas e 60% da 
receita bruta no transporte de passageiros. No mesmo período, em descompasso a 
esses elevados percentuais de presunção de renda líquida dos custos e despesas 
para efeito de incidência do Imposto de Renda, a Secretária da Receita Previdenciária 
definiu como salário-de-contribuição das Contribuições Sociais o percentual de ape-
nas 20% da receita bruta no transporte de cargas e de passageiros.

A disparidade nas bases de cálculo motivou a revisão promovida pela Lei 
12.794/2013, que reduziu a presunção de renda tributável no transporte de cargas de 
40% para 10%. No transporte de passageiros, os custos reais também superam a pre-
sunção de 40%, sugerindo que o rendimento líquido tributável está mais próximo dos 
20% definidos para a Contribuição Social.

Autoria: senador Vanderlan Cardoso (GO).  
Despacho atual (CD): CVT, CFT e CCJC.

PROPOSTA
Aprovação do projeto 
na forma do texto 
construído pelo  
Senado Federal.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.
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POSICIONAMENTO

Marco Regulatório do Transporte Rodoviário de Cargas

O projeto institui normas para regulação do transporte rodoviário de cargas em território nacional e dá outras providên-
cias. Atualmente, aguarda designação de relatoria na CAE-SF. 

A aprovação do Marco Regulatório proporcionará uma base legal sólida e estável, 
reduzindo as incertezas e as discrepâncias interpretativas que hoje prejudicam o fun-
cionamento eficiente das cooperativas de transporte. A clareza nas normas é essencial 
para garantir a operacionalização segura das atividades das cooperativas, reafirman-
do o reconhecimento e a validade do modelo cooperativo no setor de transportes.

Este novo regulamento representa um passo importante para estimular o desen-
volvimento e o crescimento sustentável das cooperativas de transporte rodoviário 
de cargas. Ao proporcionar um ambiente regulatório mais favorável, há o estímulo à 
adesão de novos associados e ao investimento em inovações tecnológicas, funda-
mentais para a modernização e sustentabilidade do setor.

A aprovação do Marco Regulatório é uma oportunidade para reafirmar o valor 
do modelo societário cooperativo, baseado na gestão democrática, na igualdade e 
na solidariedade entre os associados. Este modelo promove uma forma mais justa e 
equilibrada de desenvolvimento econômico, contribuindo significativamente para a 
economia brasileira, especialmente em regiões menos favorecidas.

Ao melhorar as condições operacionais das cooperativas, o Marco Regulatório 
assegura maior eficácia e segurança ao transporte de cargas, atendendo às deman-
das do setor produtivo e fortalecendo a competitividade do Brasil no cenário global.

Identificação na Câmara dos Deputados: PL 1.428/1999. 
Autoria: Câmara dos Deputados.
Despacho atual (SF): CAE, CCJ, CI e Plenário. 

PROPOSTA
Aprovação do projeto.

O QUE MUDOU?
Não houve alteração  
na tramitação no  
último ano.



R
A

M
O

 TR
A

N
S

P
O

R
TEAGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

P
O

D
ER

 LEG
IS

LA
TIV

O

159

PL 18/2025

POSICIONAMENTO

O projeto altera a Lei 13.103/2015, para dispor sobre procedimentos relacionados à fiscalização de veículos de transporte 
de cargas que gozarem de isenção de pedágio sobre um ou mais eixos que mantiverem suspensos. Atualmente, aguarda 
apreciação do parecer do relator, dep. Gilson Daniel (ES), pela CVT-CD.

Com a edição da Lei 13.103/2015, os transportadores rodoviários de carga pas-
saram a ter direito ao pagamento de pedágio apenas pelos eixos que efetivamente 
tocam o solo no momento da cobrança, desde que o veículo esteja vazio. Entretanto, 
com a adoção obrigatória do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e) e 
a automatização da fiscalização nas praças de pedágio e nos sistemas de free flow, 
passaram a ocorrer cobranças indevidas em razão de falhas ou atrasos na baixa do 
documento fiscal, desconsiderando situações específicas da operação.

O projeto avança ao assegurar o direito ao contraditório na fiscalização, permitin-
do ao condutor optar por verificação visual ou por pesagem quando a análise se base-
ar exclusivamente em MDF-e vigente. Além disso, fixa o prazo máximo de 20 minutos 
para a verificação, após o qual presume-se que o veículo esteja vazio, conferindo 
maior equilíbrio e razoabilidade ao procedimento fiscalizatório.

A medida é essencial para corrigir distorções, reduzir custos operacionais de 
cooperativas de transportadores autônomos, especialmente em viagens de retorno 
sem carga, e evitar autuações indevidas que comprometem a sustentabilidade finan-
ceira do setor. Nesse sentido, o projeto está alinhado à agenda da OCB, ao promover 
maior segurança jurídica, equidade regulatória e valorização das cooperativas em um 
contexto de crescente digitalização do setor logístico.

Autoria: deputado Evair Vieira de Melo (ES). 
Despacho atual (CD): CVT, CFT e CCJC.

Fiscalização de veículos de transporte de cargas

PROPOSTA
Aprovação do projeto.
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DESCRIÇÃO
Tratam-se de recursos extraordinários que discutem o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo, inclusive 
no que diz respeito a não sujeição do PIS e da Cofins, da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) e do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), incidentes sobre os valores resultantes dos atos exclusivamente cooperativos.

ATO COOPERATIVO

TESE E ATUAÇÃO 

No âmbito das estratégias de defesa dos interesses 
do cooperativismo, a OCB pleiteou a admissão como 
amicus curiae em quatro recursos em andamento no 
STF e em dois processos em andamento junto ao STJ, 
todos relacionados ao ato cooperativo, inclusive no que 
diz respeito a não sujeição do PIS e da Cofins, da CSLL 
e do IRPJ, incidentes sobre os valores resultantes dos 
atos exclusivamente cooperativos. O objetivo central é 
contribuir para a correta compreensão, pelos julgadores, 
das especificidades da relação societária estabelecida 
entre a cooperativa e seus cooperados, de sua atuação 
no mercado para consecução de seus fins sociais e dos 
reflexos tributários dessas particularidades.  

A atuação, nesses casos, teve início ainda na fase 
de instrução em primeira instância, com intenso acom-
panhamento do setor perante os Tribunais Regionais 
Federais. Os pedidos de ingresso foram aceitos e, des-
de então, os trabalhos vêm sendo intensificados junto 
às Cortes Superiores.

Números dos recursos: RE 672.215 e RE 597.315. Tribunais: STF e STJ.

STJ - Em abril de 2016, a 1ª Seção de Direito Público 
do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
pela não incidência do PIS e da Cofins sobre os atos 
cooperativos típicos das sociedades cooperativas, na 
leitura do art. 79, parágrafo único da Lei 5.764/1971. 
A OCB esteve presente no julgamento, inclusive com 
sustentação oral e despachando previamente memo-
riais com os ministros.   

O entendimento foi adotado nos autos dos Recur-
sos Especiais Repetitivos 1.164.716/MG e 1.141.667/RS, 
cujos acórdãos acabaram publicados em maio de 2016, 
tendo como partes, respectivamente, uma cooperativa 
de trabalho (Cooperativa dos Instrutores de Forma-
ção Profissional e Promoção Social Rural Ltda.) e uma  
cooperativa do Ramo Agropecuário (Cooperativa dos 
Citricultores Ecológicos do Vale do Caí Ltda.). A tese cen-
tral fixada na referida decisão foi a seguinte: “não incide 
a contribuição destinada ao PIS/Cofins sobre os atos  
cooperativos típicos realizados pelas cooperativas”.
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STF - A discussão ocorre nos temas de Repercussão 
Geral 516 (RE 597.315) e 536 (RE 672.215), nos quais a 
OCB sustenta a não incidência tributária na cooperativa 
sob dois fundamentos principais: 

• Tributos sobre a renda/o lucro: o resultado é todo 
destinado ao cooperado, nele devendo ocorrer a 
tributação, caso se caracterizem as hipóteses de 
incidência.

• Tributos sobre faturamento: ausência de carac-
terização do fato gerador, considerando que o ato 
cooperativo não implica em operação de mercado 
ou compra e venda mercantil, indispensáveis à ca-
racterização de faturamento.

Em 2025, ambos os recursos foram incluídos em 
pauta no Plenário Virtual, com início de julgamento em 
agosto. Nos dois casos, o relator, ministro Luís Roberto 
Barroso, proferiu voto no sentido de reconhecer a inci-
dência de PIS, Cofins e CSLL sobre os atos cooperati-
vos atípicos praticados com terceiros não associados 
(Tema 536) e de considerar constitucional a contribui-
ção social prevista no art. 1º, II, da LC 84/1996 a cargo 
das cooperativas de trabalho (Tema 516), sendo acom-

panhado pelo ministro Alexandre de Moraes, forman-
do-se placar inicial de 2×0. 

Antes da conclusão, contudo, houve pedido de vista 
do ministro Dias Toffoli, suspendendo os julgamentos, 
cuja retomada está prevista para o primeiro semestre 
de 2026. Assim, a controvérsia permanece pendente 
de definição, com cenário ainda indefinido quanto à for-
mação da maioria e à fixação definitiva das teses.

SITUAÇÃO ATUAL 
O tema deve retornar à pauta do STF em 2026. 
Nesse contexto, a OCB segue atuando de forma 
ativa como amicus curiae, voltada à elaboração 
de memoriais, ao diálogo institucional com os ga-
binetes e à disseminação das especificidades do 
ato cooperativo, reforçando a necessidade de 
um tratamento tributário adequado que preserve 
a lógica própria do modelo cooperativista e evite 
a oneração indevida das sociedades cooperati-
vas e de seus cooperados.
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DESCRIÇÃO
Trata-se de discussão acerca da constitucionalidade da Lei Goiana 22.017/2023, que dispõe sobre a realização de ati-
vidades produtivas e a proteção ao meio ambiente.

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI GOIANA 22.017/2023

TESE E ATUAÇÃO 

O Estado de Goiás, no exercício de sua competência 
legislativa, editou a Lei Estadual 22.017/2023, que alterou 
dispositivos de outros diplomas legais estaduais (Leis 
18.102/2013, 18.104/2013, 20.694/2019 e 21.231/2022), 
os quais tratam de diversos aspectos da disciplina jurídi-
ca destinada à compatibilização entre a realização de ati-
vidades produtivas (inclusive, no setor agropecuário) e 
a proteção do meio ambiente, tais como infrações admi-
nistrativas, proteção da vegetação nativa, licenciamento 
ambiental e regularização de passivos ambientais. 

Em razão de discordâncias quanto ao conteúdo 
dessas alterações legislativas, o partido Rede Sus-
tentabilidade ajuizou a Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 7.438 perante o Supremo Tribunal Federal 
(STF), questionando a constitucionalidade de alguns 
dispositivos da referida lei. Em síntese, o partido busca 
genericamente fundamentar sua pretensão em dois 
argumentos, a saber: (a) suposta violação ao regime 
de competência concorrente estabelecido pelo art. 24, 
§§ 1º e 2º e da competência comum prevista no art. 23, 
VI e VII da Constituição Federal de 1988, sob a asser-
tiva de que os dispositivos da legislação estadual in-
quinados na ADI transgrediram regras já previamente 
inseridas na legislação federal; e (b) suposta violação 
ao direito ao meio ambiente ecologicamente equili-

Número do processo: ADI 7438. Tribunal: STF.

brado, ao dever de proteção ambiente e ao princípio da 
vedação ao retrocesso socioambiental, sob a assertiva 
de que os dispositivos inquinados implicaram redução 
inaceitável dos níveis de proteção ambiental. 

Diante desse cenário, a OCB, entendendo que po-
deria contribuir para o deslinde da demanda a partir 
da perspectiva própria e particular do cooperativis-
mo — historicamente pautado pela compatibilização 
entre a proteção do meio ambiente e a produção de 
alimentos —, requereu seu ingresso na ação na con-
dição de amicus curiae. Em março de 2024, o Ministro 
Cristiano Zanin, relator da ADI, reconheceu que a OCB, 
juntamente com outras entidades, reunia os requisitos 
de representatividade adequada e capacidade técnica 
sobre a matéria, deferindo sua admissão no processo.

SITUAÇÃO ATUAL 
A OCB segue monitorando o caso e contribuirá 
no julgamento do tema por meio de despachos 
com os ministros e da realização de sustentação 
oral quando do julgamento.
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DESCRIÇÃO
Consistem nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade que questionam dispositivos da Lei Geral de Licenciamento 
Ambiental – LGLA (Lei 15.190/2025).

LEI GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

TESE E ATUAÇÃO 

A LGLA é resultado de mais de 20 anos de dis-
cussões no Congresso Nacional e tem por finalidade 
suprir lacuna então existente na legislação ambiental, 
ao estabelecer normas gerais de procedimento para o 
licenciamento ambiental em todo o país. A lei promove 
a padronização de procedimentos e contribui para o 
fortalecimento da segurança jurídica, sem prejuízo da 
proteção ambiental.

Entre os principais pontos disciplinados na LGLA, 
destacam-se: (a) clareza na atribuição de cada ente 
federativo, prestigiando a atuação de Estados e a con-
sideração de características regionais para a definição 
das atividades passíveis de licenciamento; (b) incor-
poração, na legislação federal, de práticas de licen-
ciamento ambiental que já vinham sendo adotadas na 
prática, notadamente no âmbito estadual (a exemplo 
da Licença por Adesão e Compromisso), reduzindo o 
grau de insegurança jurídica; (c) previsão de regimes 
próprios de não sujeição ao licenciamento ambien-
tal, inclusive para algumas atividades agropecuárias 
primárias, desde que preenchidos determinados 
requisitos; (d) adoção de medidas de desburocrati-
zação, possibilitando ampliar o grau de eficiência do 
licenciamento ambiental (a exemplo da participação 
de autoridades envolvidas e da definição de medidas 

Número dos processos: ADI 7913, ADI 7916 e ADI 7919. Tribunal: STF.

compensatórias; e (e) equacionamento de questões 
pontuais que eram juridicamente controvertidas, como 
a duplicidade de fiscalização e a delimitação da res-
ponsabilidade indireta de instituições financeiras e de 
outros elos da cadeia produtiva. 

O Sistema OCB participou de forma protagonista 
no processo legislativo, contribuindo com o Congres-
so Nacional, inclusive por meio da participação em 
diversas audiências públicas e reuniões, o que resul-
tou no acolhimento, no texto final, de sugestões do co-
operativismo. Em razão de dissensos já manifestados 
durante a tramitação legislativa, após a publicação da 
lei, foram ajuizadas três ADIs no STF questionando dis-
positivos da nova legislação.

A OCB pretende atuar nessas ações na condição de 
amicus curiae, com a defesa de que a LGLA contempla 
disposições que impactam diretamente todo o setor 
produtivo, abrangendo os ramos de atuação do coope-
rativismo, a exemplo do fortalecimento da atuação dos 
estados, instâncias mais próximas da realidade local 
para a disciplina do licenciamento ambiental; a delimita-
ção da responsabilidade indireta de financiadores, rele-
vante para o Ramo Crédito; e a não sujeição ao licencia-
mento ambiental de atividades agropecuárias primárias, 
de especial interesse para o Ramo Agropecuário.
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SITUAÇÃO ATUAL
A OCB apresentará pedido de ingresso como amicus curiae nas ações e seguirá atuando de forma estratégica, 
com vistas a contribuir para a formação do convencimento do STF. Para tanto, destacará o contexto legislativo 
que culminou na aprovação da LGLA, a legitimidade das escolhas realizadas pelo Congresso Nacional e a rele-
vância da norma para a promoção da segurança jurídica, da eficiência regulatória e da adequada proteção às ati-
vidades do cooperativismo.
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DESCRIÇÃO
A orientação jurisprudencial firmou-se no seguinte sentido: OJ SDI1 379 TST - EMPREGADO DE COOPERATIVA DE 
CRÉDITO. BANCÁRIO. EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE (DEJT divulgado em 19, 20 e 22/04/2010). Nos termos do 
entendimento consolidado, os empregados de cooperativas de crédito não se equiparam a bancários para efeito de 
aplicação do art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em razão da inexistência de expressa previsão le-
gal, bem como das diferenças estruturais e operacionais entre as instituições financeiras e as cooperativas de crédito, 
à luz das leis 4.594/1964 e 5.764/1971.

NÃO EQUIPARAÇÃO DO EMPREGADO DE COOPERATIVA  
DE CRÉDITO AO BANCÁRIO

TESE E ATUAÇÃO 

Após intenso trabalho de sensibilização e con-
vencimento junto ao Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), o cooperativismo de crédito alcançou, em 2010, 
importante conquista com a edição da Orientação 
Jurisprudencial nº 379 da SDI-1. O verbete pacificou o 
entendimento de que os empregados de cooperativas 
de crédito não se equiparam a bancários para fins de 
aplicação do art. 224 da CLT, que estabelece a jornada 
de trabalho de seis horas para empregados de bancos, 
casas bancárias e Caixa Econômica Federal.

Desde então, a OCB realiza monitoramento perma-
nente das decisões do TST que envolvem a discussão 
sobre a jornada de trabalho dos empregados de co-
operativas de crédito. Em articulação com o setor, a 
cada novo julgamento em que a aplicação da OJ 379 é 
questionada, é realizada atuação específica junto ao 
ministro relator do recurso e aos demais integrantes da 

Números dos recursos: monitoramento das teses em diversos recursos. Tribunal: TST.

turma julgadora, com foco na garantia de manutenção 
do entendimento de não equiparação. Essa atuação 
tornou-se ainda mais relevante após a edição da Lei 
Complementar 196/2022, que deixou expresso que “a 
contratação, pelas cooperativas de crédito, de servi-
ços de bancos cooperativos não forma vínculo de em-
prego de seus empregados com os referidos bancos 
nem lhes altera a condição profissional”.

Ao longo de 2025, houve avanço relevante no tra-
tamento do tema no âmbito do TST, com a afetação de 
recurso ao rito dos recursos de revista repetitivos (Inc-
JulgRREmbRep-0020065-24.2022.5.04.0611). A ques-
tão jurídica destacada foi justamente a equiparação, 
ou não, dos empregados de cooperativas de crédito a 
bancários ou financiários para fins de aplicação do art. 
224 da CLT, tendo a OJ 379 da SDI-1 sido expressamen-
te indicada como objeto de análise no incidente.
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Por entraves processuais, o tema acabou sendo 
desafetado, sem fixação de tese. Ainda assim, o minis-
tro relator, Evandro Valadão, registrou de forma enfá-
tica a necessidade de o TST encontrar caso adequado 
e estrategicamente delimitado para que a matéria seja 
enfrentada pelo Tribunal Pleno, o que reforça a impor-
tância do acompanhamento contínuo e da atuação 
institucional da OCB para a preservação da segurança 
jurídica construída ao longo dos últimos anos.

SITUAÇÃO ATUAL 
Em 2026, seguiremos monitorando, no âmbito do 
TST, os recursos que cheguem ao Tribunal, com 
o objetivo de assegurar, por meio de despachos 
com ministros e sustentação oral, a manuten-
ção da tese consagrada na OJ 379 TST. A OCB 
acompanha o tema de forma contínua e contratou 
escritórios especializados para o acompanha-
mento da matéria junto ao Tribunal.
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DESCRIÇÃO
Acompanhamento de processos administrativos e judiciais que discutem a participação de cooperativas de trabalho 
em licitações públicas, uma vez que, mesmo após a edição da Lei 12.690/2012, que estabeleceu novo modelo de orga-
nização do trabalho cooperado, as cooperativas ainda enfrentam impedimentos na contratação por meio de procedi-
mentos licitatórios.

PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO  
EM LICITAÇÕES PÚBLICAS

TESE E ATUAÇÃO 

A temática da participação de cooperativas em li-
citações públicas constitui uma das pautas prioritárias 
da atuação institucional da OCB. Apesar do avanço re-
presentado pela Lei 12.690/2012 (Lei das Cooperativas 
de Trabalho), que buscou afastar preocupações rela-
cionadas à precarização da mão de obra, persistem, 
na prática, barreiras injustificadas à contratação de 
cooperativas pelo poder público.

Diante desse cenário, a OCB estruturou um plano 
de ação com múltiplas frentes de atuação, em níveis 
nacional e estadual, junto aos Três Poderes. Desta-
ca-se, nesse contexto, a criação de um Grupo de Tra-
balho (GT) permanente, no âmbito do Comitê Jurídico 
do Sistema OCB, dedicado ao tema da participação de 
cooperativas em licitações, bem como a elaboração e 
a atualização contínua de materiais de apoio às coope-
rativas indevidamente impedidas de participar de cer-
tames, incluindo modelos de impugnação de editais e 
de mandados de segurança.

Número dos recursos: recursos diversos. Tribunais: STJ, TJs e TCU.

Em 2025, essas iniciativas foram intensificadas, com 
o fortalecimento do GT, a ampliação do diálogo com as 
organizações estaduais e com cooperativas de trabalho 
e de serviços, a atualização de orientações jurídicas e a 
sistematização de casos concretos de vedação indevi-
da à participação em licitações. O objetivo foi produzir 
insumos técnico-jurídicos qualificados e fortalecer a 
atuação institucional coordenada junto aos órgãos de 
controle, ao Poder Judiciário e aos gestores públicos.

No âmbito do Poder Judiciário, especificamente no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), a OCB atuou como 
amicus curiae em dois processos relacionados ao tema. 
Ainda em 2025, ambos os recursos transitaram em julga-
do sem apreciação do mérito, em razão de entraves pro-
cessuais, o que reforçou a necessidade de intensificar a 
atuação em outras frentes — legislativa, administrativa e 
de orientação aos gestores públicos — para a consolida-
ção de um ambiente jurídico mais favorável à participa-
ção das cooperativas nas contratações públicas.
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Nesse contexto, menciona-se ainda a atuação da 
OCB junto ao Tribunal de Contas da União, buscando o 
reconhecimento da defasagem do conteúdo da Súmula 
281 frente ao cenário jurídico, significativamente mais 
favorável ao cooperativismo de trabalho. De igual modo, 
temos atuado junto à Advocacia-Geral da União com vis-
tas à revisão do Parecer nº 00002/2023/DECOR/CGU/
AGU, que reafirmou a vigência do Termo de Conciliação 
Judicial firmado entre Ministério Público do Trabalho e 
União em 2003. A matéria foi submetida à deliberação no 
âmbito da SEJAN/AGU, onde foi destacada para resolu-
ção jurídica como Tema nº 47 do Comitê Regulatório. 

SITUAÇÃO ATUAL 
Em 2026, a OCB segue atuando para que o Poder 
Judiciário e os órgãos de controle analisem a 
participação das cooperativas de trabalho em 
licitações públicas à luz do atual marco norma-
tivo, promovendo a revisão de entendimentos 
restritivos e a consolidação de um ambiente ju-
rídico mais seguro e compatível com as especifi-
cidades do modelo cooperativista.
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DESCRIÇÃO
Trata-se de recurso paradigma do Tema 304 da sistemática da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, no 
qual se discute a possibilidade, ou não, de serem apropriados os créditos de PIS e Cofins na aquisição de insumos reci-
cláveis (desperdícios, resíduos ou aparas).

APURAÇÃO DE CRÉDITOS DE PIS/COFINS  
NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS RECICLÁVEIS

TESE E ATUAÇÃO 

O Superior Tribunal Federal apreciou o tema 304 de 
repercussão geral e deu provimento ao Recurso Extra-
ordinário 607.109/PR, reconhecendo a inconstitucio-
nalidade do art. 47 da Lei 11.196/2005 e, por arrasta-
mento, do art. 48 do mesmo diploma legal. Na ocasião, 
fixou-se a seguinte tese: “são inconstitucionais os 
arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que vedam a apura-
ção de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos 
recicláveis”. Ato contínuo, a Fazenda Nacional opôs 
embargos de declaração, com o objetivo principal de 
obter a modulação dos efeitos da decisão.

Como resultado da tese firmada, passou a ser 
admitido o creditamento dessas contribuições nas 
aquisições de insumos recicláveis, desde que o contri-
buinte esteja sujeito ao regime não cumulativo destas 
exações. Ao mesmo tempo, foi encerrada a suspensão 
da incidência de PIS e Cofins na venda dos mesmos 
insumos, culminando na tributação das receitas prove-
nientes da sua comercialização. 

Ocorre que a declaração de inconstitucionalidade 
do art. 48 da Lei 11.196/2005, dispositivo que tratava 
especificamente da suspensão do PIS e da Cofins na 

venda de tais produtos, não foi objeto do Recurso Ex-
traordinário interposto pela autora da ação, a empresa 
Sulina Embalagens Ltda. O RE 607.109/PR limitava-se à 
discussão do art. 47, tendo a inconstitucionalidade do 
art. 48 sido suscitada apenas em sede de sustentação 
oral, conforme consignado no voto vencedor, proferi-
do pelo Ministro Gilmar Mendes.

Essa interpretação, que vai na contramão da inten-
ção do legislador de fomentar e estimular o cooperati-
vismo, produziu efeitos negativos relevantes sobre as 
operações das cooperativas de reciclagem e, conse-
quentemente, sobre a renda de seus cooperados, em es-
pecial os catadores de materiais recicláveis. Isso porque 
a Lei 11.196/2005, conhecida como Lei do Bem, instituiu 
regimes especiais de tributação e concedeu incentivos 
fiscais, dentre os quais a suspensão da incidência de PIS 
e Cofins nas vendas de desperdícios, resíduos ou aparas 
realizadas para pessoas jurídicas tributadas pelo lucro 
real. Tal mecanismo reduzia significativamente a carga 
tributária incidente sobre o setor de reciclagem, benefi-
ciando diretamente cooperativas de catadores que co-
mercializam seus produtos com a indústria recicladora.

Número do recurso: RE 607.109/PR. Tribunal: STF.
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Atenta à problemática dos efeitos negativos da de-
cisão e com o objetivo de mitigar ou afastar seus efei-
tos prejudiciais às cooperativas de reciclagem, a OCB 
pleiteou seu ingresso no feito na condição de amicus 
curiae, buscando apresentar argumentos e sensibi-
lizar a Corte quanto às consequências da interpreta-
ção adotada para a sustentabilidade econômica das  
cooperativas e a renda dos catadores.

Em 2024, o julgamento dos embargos de decla-
ração opostos no processo foi destacado do plenário 
virtual, o que implica a realização de julgamento em 
plenário físico e a consequente anulação dos votos 
anteriormente proferidos. Até o momento, não há data 
definida para a retomada do julgamento.

Antes do destaque, contudo, o ministro Dias Toffoli, 
que estava com vista dos autos, proferiu voto divergen-
te do relator, no qual ressaltou que “a manutenção da 
validade do art. 48 da Lei 11.196/2005 tende a minimizar 
possíveis impactos prejudiciais à complexa cadeia 
de produção de insumos reciclados (coleta, triagem, 
classificação, processamento e comercialização dos 
resíduos reutilizáveis e recicláveis), a qual é composta 
por pessoas físicas, cooperativas e outras pessoas 
jurídicas sujeitas à apuração do imposto de renda não 
só pelo lucro presumido, mas também pelo lucro real”. 
O Ministro também consignou que, “qualquer que seja 
o resultado do julgamento dos embargos a modulação 

deve se dar, no mínimo, a partir da data do julgamento 
destes”. O voto divergente, portanto, alinhou-se à tese 
defendida pela OCB, inclusive nos despachos realiza-
dos junto à assessoria do Ministro Toffoli.

SITUAÇÃO ATUAL 
Apesar da mobilização institucional e da relevân-
cia do tema, o STF ainda não concluiu o julgamen-
to dos embargos de declaração, permanecendo 
pendente a definição acerca da modulação dos 
efeitos da decisão. A controvérsia envolvendo o 
marco temporal para o aproveitamento dos cré-
ditos, bem como os efeitos decorrentes da de-
claração de inconstitucionalidade do art. 48 da 
Lei 11.196/2005, segue indefinida, o que mantém 
um cenário de insegurança jurídica para os con-
tribuintes e, de forma ainda mais sensível, para as 
cooperativas de reciclagem e seus cooperados. 
A OCB mantém atuação ativa com o objetivo de 
que o STF module os efeitos da decisão de forma 
a não agravar a situação dos fornecedores eco-
nomicamente mais vulneráveis de matéria-pri-
ma reciclável, especialmente os catadores e co-
operativas de reciclagem.
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DESCRIÇÃO
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade em que se questiona a constitucionalidade da exigência excessiva 
da contribuição adicional para o custeio da aposentadoria especial, inclusive com relação ao agente nocivo ruído.

CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL PARA CUSTEIO  
DE APOSENTADORIA ESPECIAL

TESE E ATUAÇÃO 

No que se refere ao direito à aposentadoria espe-
cial e, especificamente, à discussão sobre a neutrali-
zação da nocividade dos agentes nocivos, inclusive do 
agente ruído, o Supremo Tribunal Federal definiu parâ-
metros relevantes no julgamento do ARE nº 664.335/
SC, submetido ao regime da repercussão geral (Tema 
555). Na ocasião, a Corte fixou duas teses objetivas: 
a primeira estabelece que o direito à aposentadoria 
especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador 
a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o Equi-
pamento de Proteção Individual (EPI) for comprovada-
mente capaz de neutralizar a nocividade, não há res-
paldo constitucional para o reconhecimento da apo-
sentadoria especial; a segunda, específica quanto ao 
agente ruído, dispõe que, na hipótese de exposição do 
trabalhador a níveis de ruído acima dos limites legais 
de tolerância, a declaração do empregador no âmbito 
do Perfil Profissiográfico Previdenciário no sentido da 
eficácia do EPI não descaracteriza, por si só, o tempo 
de serviço especial para aposentadoria.

Embora a tese tenha sido delimitada nesses ter-
mos, sua aplicação ao longo do tempo passou a ser 
ampliada de forma indevida, a partir da premissa equi-
vocada de que, para o agente nocivo ruído, não exis-
tiriam equipamentos de proteção individual eficazes. 
Essa premissa vem sendo adotada de forma definitiva, 
com fundamento no referido precedente, impedindo, 
na prática, que os empregadores produzam prova em 
sentido contrário a partir da análise das circunstâncias 
concretas de cada caso.

Cumpre destacar que, conforme apontado na pró-
pria ADI, a ciência apresenta conclusões distintas, re-
conhecendo não apenas a existência de equipamentos 
de proteção eficazes para o agente nocivo ruído, espe-
cialmente quando a exposição se dá em determinadas 
faixas de decibéis, como também a impossibilidade de 
se fixar, em abstrato, uma presunção de ineficácia dos 
EPIs sem a adequada avaliação da forma de utilização 
dos equipamentos e das condições específicas do am-
biente de trabalho.

Número do processo: ADI 7773. Tribunal: STF.
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Nesse contexto, a Receita Federal, ao interpretar o 
precedente do STF e buscar estabelecer parâmetros 
para a cobrança da contribuição adicional destinada ao 
financiamento da aposentadoria especial, acabou por 
estender essa compreensão equivocada para todo e 
qualquer agente nocivo. Tal entendimento foi consoli-
dado no Ato Declaratório Interpretativo 2/2019, que vin-
cula a atuação dos auditores fiscais. Ao regulamentar a 
aplicação da norma, a Receita Federal distorceu o pró-
prio fato gerador da contribuição adicional ao fixar que, 
a despeito da utilização de medidas de proteção coleti-
va ou individual que neutralizem ou reduzam o grau de 
exposição do trabalhador a níveis legais de tolerância, a 
contribuição será devida “nos casos em que não puder 
ser afastada a concessão da aposentadoria especial”. 
Essa interpretação, além de impor carga contributiva 
desproporcional, extrapola os limites da reserva legal 
em matéria tributária.

Observa-se, ainda, que decisões da Justiça Fede-
ral têm reproduzido esse entendimento equivocado, 
desconsiderando o fato gerador de efetiva exposição 
e a necessidade de sua comprovação no caso con-
creto, especialmente nas hipóteses envolvendo o 
agente ruído. Essas decisões têm se amparado, em 
grande medida, na Súmula nº 9 da Turma Nacional de 
Uniformização, segundo a qual o uso de EPI, ainda que 
elimine a insalubridade, não descaracteriza o tempo de 
serviço especial em caso de exposição a ruído.

Diante desse cenário, a OCB, entendendo que 
pode contribuir de forma qualificada para o deslinde 
da controvérsia, especialmente por sua atuação insti-
tucional voltada à promoção de ambientes de trabalho 
seguros e de relações laborais justas e equilibradas, 
requereu seu ingresso na ação direta de inconstitu-
cionalidade como amicus curiae.  A discussão no STF 
busca definir, de maneira geral, que a distribuição de 
EPIs eficazes, capazes de neutralizar ou reduzir a ex-
posição dos trabalhadores a agentes nocivos, afasta a 
obrigatoriedade da contribuição adicional.

SITUAÇÃO ATUAL 
O processo foi distribuído em dezembro de 
2024 e encontra-se sob a relatoria do ministro 
Alexandre de Moraes. Em 2026, a OCB seguirá 
atuando para que o STF condicione a legitimida-
de da contribuição adicional à comprovação da 
efetiva exposição, notadamente em relação ao 
agente nocivo ruído, assegurando-se o contra-
ditório no âmbito do processo tributário e exigin-
do-se a demonstração da ineficácia dos EPI por 
meio de medição ambiental direta, realizada por 
profissional legalmente habilitado.



175

AGENDA INSTITUCIONAL DO COOPERATIVISMO v i n t e ano s

P
O

D
E

R
 J

U
D

IC
IÁ

R
IO

DESCRIÇÃO
A matéria é objeto do Recurso Extraordinário 1446336, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.291). No recurso, 
a parte empregadora questiona decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que reconheceu a existência de vín-
culo de emprego entre motorista e plataforma digital, ao entender estarem presentes os requisitos previstos na Con-
solidação das Leis do Trabalho.

VÍNCULO EMPREGATÍCIO EM PLATAFORMAS DIGITAIS

TESE E ATUAÇÃO 

Em suas razões recursais, a plataforma digital de 
transporte de passageiros, que figura no processo, 
sustenta que o entendimento adotado pelo TST afronta 
os princípios constitucionais da livre iniciativa e da 
livre concorrência, atingindo de forma significativa o 
novo modelo de negócios baseado na chamada econo-
mia de plataformas ou economia compartilhada.

Para o ministro relator, Edson Fachin, a controvér-
sia está diretamente relacionada aos debates globais 
acerca das dinâmicas de trabalho na era digital, cons-
tituindo-se em um dos temas mais sensíveis e relevan-
tes da atual conjuntura trabalhista-constitucional. O 
ministro observou que a matéria já vem sendo discuti-
da no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo e que 
o Poder Judiciário também deve promover um diálogo 
amplo com pessoas físicas e jurídicas, entidades re-
presentativas, especialistas e instituições, de modo a 
contribuir para o fortalecimento da segurança jurídica.

Diante da complexidade do tema e da multiplici-
dade de impactos sociais e econômicos envolvidos, 
o Ministro Relator convocou audiência pública para 
subsidiar o julgamento, com o objetivo de debater a 
possibilidade ou não de reconhecimento de vínculo de 

emprego entre motoristas de aplicativos de transporte 
e as plataformas digitais intermediadoras. Na audi-
ência, foram ouvidos mais de cinquenta expositores, 
entre especialistas, pesquisadores e representantes 
de entidades da sociedade civil, que apresentaram 
contribuições técnicas e distintas perspectivas sobre 
o tema.

As exposições abordaram, entre outros pontos, 
os riscos de precarização do trabalho mediado por 
plataformas digitais, com destaque para práticas de 
controle algorítmico, a dependência econômica dos 
motoristas em relação às plataformas e os impactos 
dessas tecnologias sobre as relações de trabalho con-
temporâneas.

A OCB esteve presente na audiência pública, opor-
tunidade em que defendeu o cooperativismo como 
alternativa viável, sustentável e juridicamente ade-
quada ao modelo tradicional de trabalho intermediado 
por aplicativos. Foram destacadas as cooperativas de 
plataforma como arranjo capaz de conciliar inovação 
tecnológica, eficiência econômica e proteção social, 
ao promover maior participação dos trabalhadores na 
gestão e nos resultados da atividade.

Número do recurso: RE 1446336. Tribunal: STF.
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Durante a audiência, reforçamos a relevância do 
cooperativismo como instrumento de democratização 
das relações de trabalho e de redução das desigualda-
des no setor, ressaltando que as cooperativas de pla-
taforma demonstram ser possível estruturar modelos 
produtivos que aliem eficiência, equidade e inovação, 
fortalecendo o cooperativismo como agente de trans-
formação social.

SITUAÇÃO ATUAL 
Após as manifestações e considerações dos ex-
positores, o julgamento do recurso permanece 
suspenso, em razão da relevância do tema e de 
sua ampla repercussão social. A OCB continua-
rá acompanhando os desdobramentos do julga-
mento, em defesa dos interesses das cooperati-
vas brasileiras.
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DESCRIÇÃO
Em 2023, o Supremo Tribunal Federal confirmou a legalidade do desconto da contribuição assistencial para toda a cate-
goria, profissional, desde que assegurado aos trabalhadores não sindicalizados o direito de oposição. Em 2025, a Corte 
ajustou a tese para estabelecer que a cobrança em relação aos não sindicalizados somente é válida a partir de 2013. 
Apesar desse entendimento, a falta de regras claras e uniformes acerca da forma do exercício desse direito de oposição 
tem gerado diversas disputas judiciais em todo o país. Para pacificar esses conflitos, o Pleno do Tribunal Superior do 
Trabalho apreciará a matéria por meio de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR).

DIREITO DE OPOSIÇÃO À CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

TESE E ATUAÇÃO 

O Tribunal Superior do Trabalho promoveu, em 
2024, audiência pública para discutir um tema que afe-
ta milhões de pessoas: o direito de oposição ao paga-
mento da contribuição assistencial/negocial. A iniciati-
va teve como objetivo reunir subsídios para a definição 
de critérios claros, objetivos e uniformes que assegu-
rem aos trabalhadores não sindicalizados o exercício 
desse direito de forma simples, acessível e efetiva. A 
controvérsia jurídica será apreciada no julgamento 
do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
IRDR-1000154-39.2024.5.00.0000, sob a relatoria do 
Ministro Caputo Bastos. A tese a ser firmada pelo TST 
terá efeito vinculante e deverá orientar as decisões da 
Justiça do Trabalho sobre a matéria.

A audiência pública contou com a participação de 
44 expositores, que apresentaram argumentos téc-
nicos e jurídicos com vistas à construção de uma so-
lução que assegure, de maneira equilibrada, o direito 
de oposição. Atualmente, o procedimento para mani-
festação da oposição ao desconto é, em muitos casos, 
excessivamente burocrático e pouco transparente, o 
que tem motivado intensa judicialização. 

A OCB participou da audiência pública e destacou 
a centralidade da liberdade sindical como direito fun-
damental, não apenas no sentido de garantir a criação, 
a autorregulação e a autogestão das entidades sindi-
cais sem intervenções estatais indevidas, mas também 
no direito individual do trabalhador de se filiar ou não à 
entidade representativa de sua categoria.

Durante a audiência pública, defendemos que ou-
tros princípios constitucionais igualmente importantes 
devem ser observados, tais como a razoabilidade e a 
proporcionalidade; a irredutibilidade salarial; e a dig-
nidade da pessoa humana. Ressaltou-se, ainda, a exis-
tência de dispositivos legais que vedam o desconto 
salarial sem a prévia ciência e concordância expressa 
do trabalhador, conforme estabelecido pela Reforma 
Trabalhista.

Adicionalmente, foi sustentado que a cobrança da 
contribuição assistencial em relação aos trabalhado-
res não sindicalizados somente pode produzir efeitos 
a partir de 2023, marco temporal em que o STF fixou a 
tese acerca da legalidade do desconto para toda a ca-
tegoria, condicionada ao direito de oposição.

Número do processo: IRDR-1000154-39.2024.5.00.0000. Tribunal: TST.
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Nesse contexto, foi levantada a necessidade de 
que o exercício do direito de oposição seja individual, 
podendo ocorrer por meio físico ou digital, de forma 
presencial ou remota, antes, durante ou após a reali-
zação da assembleia da categoria, com prazo razoável 
para manifestação e ampla divulgação, pelos canais 
oficiais da entidade sindical, das deliberações adota-
das em assembleia.

SITUAÇÃO ATUAL 
Após as manifestações e considerações dos ex-
positores, o processo retornou à análise do mi-
nistro relator Caputo Bastos. A tese a ser defini-
da pelo TST deverá orientar as demais decisões 
da Justiça do Trabalho sobre o tema. A OCB se-
gue acompanhando os desdobramentos do jul-
gamento, em defesa dos interesses das coope-
rativas brasileiras.





2007

Lançamento da primeira 
Agenda Institucional do 
Cooperativismo

2009

LC 130/2009  
Sistema Nacional de 
Crédito Cooperativo



2012 2013

Lei 12.651/2012   
Novo Código 
Florestal 

Lei 12.690/2012  
Regulamentação  
das cooperativas 
de trabalho

Lei 12.794/2013   
Tributação das 
cooperativas de 
transporte de 
cargas

Lei 12.873/2013  
Criação do FGCOOP



2014

Lei 12.999/2014   
Estímulo a 
cooperativas 
culturais

2018

LC 161/2018   
Captação de recursos de 
entes públicos municipais 
por cooperativas

Lei 13.682/2018
Repasse mínimo do FCO a 
cooperativas de crédito

2015

Lei 13.097/2015   
Cotas-partes de cooperados 
como patrimônio líquido  
das cooperativas



2019 2020

Lei 13.999/2020   
Inclusão das cooperativas  
no Pronampe

Lei 14.030/2020   
Autorização para a realização  
de assembleias digitais

Lei 13.086/2019   
Cooperativas como substitutas 
processuais de seus associados



20222021

LC 196/2022   
Modernização do Sistema 
Nacional de Crédito 
Cooperativo

Lei 14.300/2022  
Cooperativas no Marco 
Legal da Geração  
Distribuída

Lei 14.119/2021  
Cooperativas na Política 
de Pagamentos por 
Serviços Ambientais

Lei 14.133/2021   
Participação de 
cooperativas  
na nova Lei de  
Licitações

Lei 14.227/2021
Repasse mínimo do FNO a 
cooperativas de crédito



2024

Lei 15.072/2024  
Manutenção da condição 
de segurado especial 
aos associados de 
cooperativas

2023

Emenda Constitucional 132/2023  
Adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo na Reforma Tributária



2026

Lei 15.324/2026  
Cooperativas no  
mercado de 
telecomunicação

2025

LC 213/2025   
Cooperativas no mercado  
de seguros

LC 214/2025  
Regulamentação do 
adequado tratamento 
tributário ao ato cooperativo 
na Reforma Tributária

Lei 15.184/2025   
Acesso das cooperativas  
ao FNDCT
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